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A suprema arte do professor é despertar a alegria na 
expressão criativa do conhecimento, dar liberdade para que 
cada estudante desenvolva sua forma de pensar e entender 
o mundo, assim criamos pensadores, cientistas e artistas que 
expressarão em seus trabalhos aquilo que aprenderam com 
seus mestres.                                                                     












Por meio da dança, a criança aprimora a consciência do próprio corpo, 
e participa de um momento coletivo de grande valor cultural. Não se exige 
graduação em dança (ou áreas afins) para atuar como professor em espaços 
não formais, e preocupa-nos que os professores possam não conhecer os 
processos de desenvolvimento infantil da criança pequena. Problematizamos 
neste estudo algumas questões chaves indicadas por autores que abordam a 
dança para este público. Em primeiro lugar, citamos que o desconhecimento dos 
processos de desenvolvimento motor e sócio-afetivo da criança pequena pode 
levar a possíveis riscos de lesões musculares e vícios posturais. Em segundo 
lugar, a priorização de eventos de apresentação pública pode levar à inibição de 
espontaneidade da criança numa etapa em que os processos criativos e lúdicos 
deveriam ser estimulados. Em terceiro lugar, coreografias rigidamente ensaiadas 
deixam pouco espaço para o desenvolvimento da expressividade da criança. A 
partir desta problematização, surgiu a pergunta: quem são os profissionais que 
atuam nas escolas, estúdios e academias de dança de Campinas com crianças 
menores de 6 anos? O objetivo foi identificar a formação e trajetória dos 
professores de dança atuantes nestes espaços, seus conhecimentos a respeito 
do desenvolvimento neuropsicomotor dessas crianças, bem como descrever as 
experiências já vivenciadas por eles. O projeto propôs-se a perceber a visão 
desses profissionais, além de suas opiniões sobre temas recorrentes, na área 
da dança, como: diversidade de gêneros, inclusão, preconceito e questões de 
talento e habilidade. O método seguiu abordagem de pesquisa descritiva, com 
várias ações investigativas: estudo das políticas públicas sobre formação e 
atuação do profissional de dança; levantamento dos espaços não formais de 
ensino de dança em Campinas; levantamento de documentos históricos sobre o 
ensino de dança no município; e aplicação de um questionário aberto com 
professores que atuam com o público infantil. A pesquisa abriu espaço para 
reflexões críticas dos participantes no tocante às especificidades do ensino de 
dança, junto a crianças pequenas, nos espaços não formais em Campinas-SP. 
Nossos achados sugerem que a dupla formação – formação específica em 
outras áreas do conhecimento como educação física, fisioterapia, pedagogia e 
outras, quando associada à formação prática em dança (ou até mesmo à 
graduação em dança) pode contribuir para melhor prática docente em aulas de 
dança para crianças pequenas. 
 
Palavras-chave: Desenvolvimento motor na infância; ensino de dança; escola 




















Through dance, children enhance their awareness of their own bodies, 
their spatial and temporal perception, as they participate collectively in moments 
of great cultural value. Since teaching certification in dance is not necessarily 
required for those who work in informal venues, we are concerned that dance 
teachers working informally might not understand fully enough the processes of 
child development in early childhood. In this study we have addressed key issues 
indicated by authors who write about dance for this age group. Firstly, we point 
out that the lack of understanding about young children’s development in the 
motor and social and affective domains may lead to risk of muscular injury and 
bad posture. Secondly, prioritizing presentation events can lead to inhibiting the 
children’s spontaneity at a time when creative and enjoyable processes should 
be stimulated. Thirdly, rehearsing rigid choreographies may leave little space for 
developing the children’s expressiveness. From these issues, we posed the 
question: who are the professionals that work in schools, studios and dance 
academies in Campinas with children under six years? The aim of the study was 
to identify the professional development and history of dance teachers who work 
in these contexts in order to understand their knowledge of neuropsychomotor 
development of young children, and to describe their teaching experiences in the 
field. The study aimed to understand the perspective of these professionals, and 
their opinions on certain recurring themes in the field of dance such as diversity 
of sex, inclusion, discrimination, and issues of talent and ability. The method 
followed a descriptive research approach, using various investigation tools: the 
study of public policies on training and professional activities of dance 
professionals; a survey of informal dance teaching venues in Campinas, an 
investigation of historical documents on dance teaching in the city, the application 
of an open questionnaire with teachers who work with young children. The study 
aims to look critically at the specificities of teaching dance to small children. 
 
Keywords: Motor development in childhood; dance teaching; dance schools; 
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Tudo começou pouco antes dos três anos. Na verdade, tudo começou 
antes, com uma gestação de risco, um bebê prematuro e algumas fraquezas 
musculares. Até aproximadamente os dois anos a criança ainda tinha o arco 
medial longitudinal plantar completamente desabado e pisava “para dentro”. 
Hoje, sei que a formação do arco plantar medial longitudinal é influenciada pelo 
início do apoio bipodal e aquisição de marcha e é um processo contínuo durante 
toda a infância (1).  Mas, meus pais não sabiam, não naquela época. A jornada 
atrás de ortopedistas, órteses, palmilhas e botinhas era longa. Até que um dia 
ouviu-se a sugestão: “coloca ela no balé1!”. 
Se aquele médico ortopedista realmente sabia as implicações que o 
balé causaria na minha vida? Com certeza absoluta, eu diria que não! Se ele 
sabia explicar os efeitos biomecânicos e fisiológicos do balé no desenvolvimento 
motor infantil? Talvez não. Se ele sabia que eu não encontraria a professora que 
entenderia meu arco plantar até a vida adulta? Também suspeito que não. 
Minha primeira professora de dança, moldou meu corpo ainda tão 
pequeno para a técnica do balé. Desde bem cedo parecia ser essencial sugerir 
uma rotação externa para o meu quadril, uma extensão de joelhos e uma 
plantiflexão – pontinha de pé perfeita. Tudo isso faria de mim uma bailarina com 
“linhas bonitas” no palco. Aos três anos eu já suportava grandes dores com a 
professora sentada sobre os meus pezinhos. Aos quatro eu já tinha um pequeno 
solo na apresentação de final de ano. Meu arco plantar? Igual. Aos seis anos 
com nova professora, já em outra escola, minha técnica de balé foi aprimorada 
e fui introduzida a novos estilos de dança. Participei de inúmeras competições, 
festivais e ensaios rigorosíssimos (todos os dias da semana, até 6 horas por dia). 
Aos 14 anos comecei a auxiliar como monitora em aulas de dança infantil, 
principalmente balé, que era a maior procura da escola. Observava atentamente 
a professora e todos os comandos que usava com os pequenos para (apenas) 
reproduzir, caso algum dia precisasse ficar sozinha. Pensar em ficar sozinha 
                                                             
1 Forma aceita do termo para a Língua Portuguesa, conforme site de busca do Vocabulário Ortográfico da 
Língua Portuguesa - VOLP atualizado após acordo ortográfico de 2009 da Academia Brasileira de Letras - 
ABL. Entretanto, o termo em francês Ballet aparecerá algumas vezes neste texto, em referências, citações 




numa sala lotada de crianças, aos 14 anos e sem experiência, chegava a ser 
aterrorizante. 
Aos 17 anos, decidi me dedicar exclusivamente ao balé clássico e 
abandonei as outras danças. Nessa época já tinha minhas próprias turmas de 
dança infantil, em escolas regulares (todas particulares), onde eu ensinava balé 
clássico para crianças do ensino infantil que, matriculadas em período integral, 
precisavam preencher suas grades. Nas turmas, majoritariamente formadas por 
meninas,   mesmo que meninos demonstrassem interesse, eram obrigados pela 
direção da escola e/ou a pedido dos pais a fazer futebol ou judô  eu conseguia 
ver, em algumas crianças, grande interesse em aprender a técnica. Algumas 
estavam realmente envolvidas até chegar a hora de ir embora e outras estavam 
visivelmente realizando um desejo da mãe. A roupinha rosa e o coque ainda 
fazem parte do imaginário de muitas mulheres que passam isso para suas filhas; 
se elas soubessem como esse peso é enorme para as pequenas... Frases como 
“não quero brincar de balé hoje” e “minha mamãe ama balé” eram comuns. O 
desafio era propor atividades que unissem todas essas crianças, de forma 
divertida e lúdica e ao mesmo tempo introduzindo-as ao balé clássico.  
 
 
Figura 1:  foto tirada durante aula de balé em 2008, acervo pessoal 
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Nessa época descobri a Fisioterapia! Estava resolvido que eu me 
dedicaria a reabilitar bailarinos, revolucionando o tratamento fisioterapêutico 
destinado a eles, que exigia repouso e horas de reabilitação quando se corria 
contra o relógio para ensaiar o máximo possível antes das competições. Meus 
planos eram incríveis e pareciam infalíveis! Ledo engano. Me apaixonei pela 
Neurologia Infantil com uma professora também apaixonada pela profissão (e 
por uma grande felicidade do destino, também apaixonada pela dança).  
Terminei a faculdade e me especializei em Fisioterapia aplicada à 
Neurologia Infantil. Meu mundo mudou ainda mais. Passava meus dias de meia, 
jaleco colorido, cantando músicas infantis enquanto estudava o desenvolvimento 
motor. Consegui utilizar muito dos meus conhecimentos aprendidos no balé 
clássico com as minhas crianças, respeitando as características físicas de cada 
uma, suas capacidades e limitações sem perder, no entanto, o foco da 
reabilitação. Era como se eu utilizasse um segredo para atendê-las. Nem elas 
mesmas percebiam meu desejo em unir o balé e a fisioterapia. Posições de 
alongamento durante as brincadeiras, treino de musicalidade e ritmo para 
auxiliar os treinos de marcha, histórias e muitas expressões enchiam nossos 
momentos juntos. 
No final das especializações, eu já tinha segurança para atender 
meus pacientes sozinha com certa propriedade e com muita certeza de que o 
caminho e os aprendizados ainda seriam longos. Eu já era especialista, já 
poderia trilhar sozinha. Mas, ainda faltava algo. Fui convidada a ficar por mais 
tempo no ambulatório onde eu tanto tinha aprendido, e auxiliar alunos novos que 
estavam entrando com as mesmas dúvidas com as quais eu tinha entrado um 
ano antes. E foi então que eu descobri como a gente realmente aprende 
ensinando. É claro que eu ainda não dominava completamente os conteúdos, eu 
estava absorvendo e assimilando todo o aprendizado do ano anterior e 
reproduzindo com os novos alunos (e amigos) os comandos que eu tanto tinha 
ouvido. Nesse período surgiu um novo grande amor, a vida acadêmica. 
Pesquisas, conhecimentos, novas formas de poder ajudar os outros e mostrar 
que pré-conceitos existentes podiam ser quebrados com uma boa dose de 
paciência e um profissional apaixonado e dedicado. Comecei a refletir como eu 
poderia fazer para desmistificar o lado “vilão” que o balé clássico tinha construído 
ao longo dos anos. Ou que tinham construído em cima dele.  
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Portanto, este projeto partiu de minha vivência como professora de 
dança. Atuei nesta área por aproximadamente 10 anos. Posteriormente, com a 
formação em fisioterapia e especialização em neurologia infantil, pude enxergar 
as aulas com uma visão diferente, percebendo aspectos fundamentais do 
desenvolvimento motor infantil que não são trabalhados em aula (ou que podem 
ser trabalhados de forma equivocada por um profissional pouco preparado para 
tal atuação). Foi então que surgiu o questionamento sobre a formação dos 
professores que atuam nessa área; são todos oriundos de escolas livres de 
dança sem uma formação acadêmica específica? Ou posteriormente, como 
aconteceu comigo, buscam áreas de formação para contribuir com sua prática 
profissional e enriquecimento do desenvolvimento de seus alunos?  
De forma alguma pretendo retirar o foco artístico da dança; meu 
objetivo é complementar os conhecimentos para transformar essa arte incrível 
em algo (ainda mais) construtivo para os alunos, principalmente o público infantil 
























A infância é uma fase da vida em que temos facilidade para 
demonstrar nossos sentimentos e emoções, principalmente, quando associados 
com a música e a ludicidade. Dessa forma, podemos por meio da dança 
aprimorar na criança a consciência do próprio corpo, sua autoimagem corporal, 
a percepção espacial e temporal, além de incentivar, por meio dos movimentos, 
o desenvolvimento e o aprimoramento das demais habilidades motoras, 
psicológicas e sociais. A criança leva a criatividade e a liberdade de expressão, 
que a dança oferece, para outros momentos da sua vida, fazendo dela um 
instrumento de desenvolvimento e criação de habilidades e afastando a ideia da 
dança apenas como divertimento, lazer ou manifestação artística.   
O movimento faz parte de nosso cotidiano de forma tão automática 
que mal percebemos. Para Stinson (2), o que faz o “movimento dançar” é a 
atenção que damos a ele, o sentimento que colocamos, o significado que damos 
para um movimento corriqueiro pode transformá-lo em dança. Apreciar cada 
movimento e não apenas movimentar para realizar uma tarefa. Dessa forma, 
dança “então, não se refere apenas ao movimento do corpo, mas a uma 
consciência interior do movimento” (1988, p. 15).  
Autores como Achcar (3), Stinson (2), Silva e Schwartz (4), Santos, 
Lucarevisk e Silva (5), Vargas (6), Evangelista e colaboradores (7), Bregolin e 
Bellini (8) relatam que, por meio da dança, as crianças passam a conhecer seus 
corpos e suas capacidades, permitindo maior desenvolvimento e aprimoramento 
das qualidades que já possuem, estabelecendo um equilíbrio pessoal no que se 
refere às três principais dimensões do ser humano: desenvolvimento cognitivo, 
motor e psicossocial. A dança também proporciona interação social, a partir de 
atividades de imitação e de criatividade, tornando-se uma ferramenta de 
linguagem corporal voltada para o aprimoramento de todas as potencialidades 
humanas. 
Segundo Bregolin e Bellini  
 
é notável a diferença que há entre crianças que praticam aulas de 
dança regularmente e crianças que não as praticam. Geralmente, as 
crianças que praticam essa atividade são mais livres, mais 
espontâneas, perdem o medo de se expressar e de interagir com o 
outro, ficam mais dispostas, mais bem-humoradas, comportam-se 
melhor em público e muitas vezes conseguem entender melhor e 
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obedecer às regras, pelo fato de melhorar a sua atenção e sua 
concentração. É por esses motivos que muitos pais, professores e 
coordenadores buscam a dança para a criança, visto que a mesma 
influencia significativamente o comportamento. (2015, p. 17) 
 
Santos, Lucarevisk e Silva (5) citam algumas melhorias que a dança 
proporcionou às crianças que realizaram aulas de dança durante o seu estudo: 
melhora da postura, afetividade, organização, responsabilidade, criatividade, 
expressividade; as noções de localização, lateralidade e orientação espaço-
temporal, assim como, melhor relação interpessoal, equilíbrio emocional e 
melhor aproveitamento em outras disciplinas e atividades.  
Leandro e Monteiro (9), avaliaram a consolidação de aprendizagem em 
crianças da educação básica de duas escolas de Coimbra (Portugal), um grupo 
que fazia aulas de dança criativa em comparação com grupo controle. As 
avaliações concluíram que os alunos que participaram das aulas de dança 
apresentaram diferenças significativas nos ganhos de aprendizagem em 
comparação ao grupo controle. Evidenciou-se “o potencial da dança criativa 
nesta abordagem interdisciplinar, realçando o efeito positivo da dança na 
aprendizagem, que é demonstrada pelos resultados do estudo.” (p.51) 
Na dança infantil, o professor tem a oportunidade de trabalhar com 
um instrumento valioso, visto que a criança está em processo de 
desenvolvimento motor e cognitivo e o aprendizado adquirido nessa fase tem 
repercussões significativas na formação do adulto que esta criança possa vir a 
ser. Os professores de dança infantil necessitam de um conhecimento que lhes 
permita ir além da execução (e ensino) dos movimentos tecnicamente perfeitos. 
Para Vargas (6), o corpo é a matéria-prima utilizada para fazer a dança, e deverá 
ser construído, trabalhado e elaborado. 
Shapiro (10) acredita que os professores de dança têm o “dom” de 
transformar o ensino da dança em vivências e experiências transformadoras, 
para que as crianças desenvolvam suas habilidades perceptivas e imaginativas 
e que assim possam validar seus sentimentos e capacidade de compaixão. É 
tendencioso acreditar nesta habilidade de ensino como dom ou talento, visto que 
a licenciatura em dança, ou as experiências e vivências prévias em dança, 
podem fornecer um repertório para que o futuro professor saiba levar um coletivo 
de crianças à realização de movimentos expressivos, em um contexto lúdico. 
Falsarella (11) afirma que por ser uma atividade coletiva e lúdica, a dança, para 
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a criança, pode ser um instrumento de facilitação nos relacionamentos 
interpessoais, no desenvolvimento da autoestima, da autoconfiança e do senso 
de responsabilidade.  
Partindo deste ponto, é necessário ressaltar a importância do 
profissional que irá introduzir a criança ao mundo da dança. Achcar (3) relata 
que a escolha do professor de dança deve ser tão séria quanto a escolha de um 
médico, pois as consequências que um mau ensino da dança pode trazer a uma 
criança são tão sérias que podem acarretar prejuízos físicos (como lesões 
osteomusculares) para toda a vida. Achcar (3) ainda sugere que os professores 
de balé (ou outros estilos de dança) devam ter algum conhecimento sobre: 
estrutura do corpo humano (tecidos, órgãos, desenvolvimento, fisiologia e 
patologia, além de traumas), nutrição e alimentação. 
Carvalho (12), aponta para três formas de adquirir o saber em dança: 
o ensino formal (ofertado por escolas e instituições de ensino superior, onde 
existe uma organização hierárquica entre períodos letivos), o ensino não formal 
(ofertado por escolas, estúdios e academias de dança, assim como grupos de 
dança e organizações não governamentais; sem uma sequência gradual e com 
duração variável, podendo conceder títulos não acadêmicos). E por último, mas 
não menos importante, o ensino informal que acontece sem um planejamento 
prévio, partindo continuamente de nossas vivências e experiências adquiridas 
no cotidiano (como encontros de grupos, leituras, pesquisas, palestras, festivais, 
competições ou outras formas de compartilhamento dessas experiências, com 
outros que também estejam neste mesmo processo de ensino/aprendizagem). 
Ela ainda afirma que são caminhos diferentes de produzir conhecimento e todos 
são extremamente importantes para a disseminação e fortalecimento da dança, 
caminhos que podem ser “atravessados (...) com intensos diálogos” (p. 352). 
Monte (13) ainda destaca a educação mista em Dança composta por experiência 
prática enquanto bailarino/artista e professor de dança, concomitante a uma 
formação superior em Dança ou outra área. Esse tópico será melhor abordado 
ao longo dos próximos capítulos. 
Para compreender o cenário atual de ensino de dança (até a data de 
fechamento deste levantamento em janeiro de 2019), consultando o site do 
Ministério da Educação (MEC), encontramos 36 Instituições de Ensino Superior 
(IES) no Brasil que oferecem cursos de graduação em Dança, nos graus de 
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Bacharelado, Licenciatura e Tecnólogo. Estes são considerados ensino formal, 
todos os cursos são presenciais e incluem disciplinas específicas sobre arte, 
anatomia, fisiologia, biomecânica, desenvolvimento humano, entre outras, 
essenciais para estes profissionais. O perfil de formação do estudante de dança 
segundo as “Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos de graduação em 
Música, Dança, Teatro e Design” (14) publicado no Diário Oficial da União de 12 
de fevereiro de 2004, aponta que: o curso  
 
deve propiciar uma formação profissional com duas vertentes: a 
primeira comprometida em formar o profissional envolvido com a 
produção coreográfica e o espetáculo de dança e a outra voltada não 
só para o profissional que trabalha com a reprodução do conhecimento 
como também para o que trabalha com o ensino de dança, 
especialmente para portadores de necessidades especiais ou ainda 
que utiliza a dança como elemento de valorização, de alta estima e de 
expressão corporal, visando a integrar o indivíduo na sociedade, 
consolidados em cada movimento e em cada plasticidade, na dança 
em educação especial, a harmonia dos componentes motor, cognitivo, 
afetivo e emocional. (2004, p.4) 
 
Silva (15) relata que “os questionamentos estimulados pelo professor 
de dança, em sala de aula, podem levar a criança à construção plena de sua 
identidade, do conhecimento em dança e das possibilidades de movimentos que 
ela pode explorar” (2013, p.23). Por isso, entende-se a necessidade de um corpo 
docente preparado para contribuir para a formação plena dessas crianças e 
enfrentar questões como diversidade física e de habilidades (como quando há 
no grupo, crianças com deficiência) e também questões de gênero, sempre 
presentes na dança; proporcionando um ambiente confortável e acolhedor, que 
receba todas as crianças de forma inclusiva.  
As aulas de dança infantil devem ser ofertadas, respeitando as 
singularidades e diferenças do desenvolvimento de cada criança, segundo Silva 
(15, 16). Dessa forma, os professores devem planejar e adequar as aulas, 
conforme o estágio motor e as capacidades, considerando a idade e a 
aprendizagem de cada aluno.  
A formação dos professores atuantes em espaços não formais 
dedicados à dança (e outras artes como a música), principalmente aos 
dedicados ao público infantil, não precisa necessariamente ser específica. 
Tradicionalmente, os professores desses espaços têm sido formados em balé e 
outras danças, em abordagens específicas, como os métodos de balé ligados às 
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grandes escolas internacionais2, nesses mesmos espaços não formais e 
eventualmente também, profissionais de educação física e/ou licenciados em 
dança. Por isso, a proposta de conhecer os professores de dança que trabalham 
com o público infantil no município de Campinas/SP e dessa forma pretendemos 
uma melhor compreensão desta atividade profissional para possibilitar uma 
reflexão sobre a formação e trajetória desses profissionais, bem como sua 
percepção sobre a própria formação e carreira. 
O texto de Strazzacappa (17) também comenta esse cenário de 
informalidade e falta de fiscalização na contratação de professores em escolas, 
estúdios e academias de dança e mesmo dentro de escolas de ensino infantil e 
fundamental no país: 
Geralmente as professoras contratadas para ministrar aulas de baby-
class nas pré-escolas e escolas de ensino fundamental são jovens que 
estão cursando algum estágio mais avançado de balé clássico. Não 
desmerecemos a seriedade com que essas jovens se empenham no 
magistério, no entanto, ainda não têm formação suficiente em dança 
nem informação suficiente sobre estágio de desenvolvimento da 
criança, cruciais para o bom desempenho de atividades educativas. 
Essas jovens nem sequer tiveram tempo para refletir sobre o papel da 
dança na formação do indivíduo, pois elas ainda estão em formação. 
Mesmo em escolas especializadas de dança, como academias e 
conservatórios, os professores de turmas iniciantes são, em sua 




Esta informação vem de encontro ao que tenho observado durante 
minha experiência em espaços não formais de ensino de dança ─ como escolas, 
estúdios e academias de dança ─ onde não há qualquer exigência de formação 
profissional superior, anterior e específica. O que se observa é que a experiência 
artística dos professores de danças nesses espaços é suficiente para legitimar 
sua atuação como professores, o que também corrobora com o estudo de Monte 
(13), no qual é relatado que a maioria dos professores de dança, participantes 
do estudo, tinham apenas vivências e experiências na área, em espaços não 
formais de ensino de dança mas sem formação específica ─ aspecto este que 
reforçou minha indagação sobre a formação e capacitação destes professores 
para atuar com crianças pequenas. 
                                                             
2 As abordagens específicas em balé incluem o Royal Academy of Dance - RAD (Inglês), os Métodos 
Cubano, Francês, Cecchetti (Italiano), Bournonville (Dinamarquês); Balanchine (Americano); Vaganova 
(Russo), entre outros. 
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De acordo com os precedentes na literatura, verifica-se uma baixa 
produção teórica, a respeito da formação do professor de dança no contexto não 
formal, principalmente com relação ao ensino da dança para crianças pequenas. 
Já os estudos sobre dança na escola regular são mais frequentes. Qual seria o 
objetivo da dança na educação infantil? Diversos estudos têm discutido o espaço 
do ensino de dança na educação infantil em escolas regulares, como Brasileiro 
(18), Godoy (19, 20), Almeida e Godoy (21), Almeida (22), abordando a 
importância do trabalho de dança com as crianças do Ensino Básico, durante o 
período letivo, em disciplinas como artes e educação física. A dança neste 
contexto é comumente utilizada como forma de aliviar tensões provenientes das 
jornadas exaustivas, dentro do ambiente escolar, bem como, de trabalhar a 
expressão corporal (arte) e incentivar a atividade física (educação física). 
Dessa forma, o objetivo da pesquisa é descrever e analisar a 
formação dos professores de dança que trabalham com crianças pequenas em 
espaços não formais de ensino de dança de Campinas/SP. Pretende-se 
pesquisar se a importância do desenvolvimento infantil é reconhecida pelos 
professores, e se eles possuem conhecimentos para promovê-la. A análise dos 
dados permitirá discutir sobre a formação necessária para o profissional da 
dança que busca trabalhar com o público infantil, por meio do próprio olhar 
desses profissionais e refletir sobre as necessidades de aprimoramento na 
formação do professor de dança atuante nestes espaços. Desse modo, o 
desenvolvimento dessa pesquisa pode fornecer contribuições significativas, de 
modo a repensar a formação específica para professores de dança infantil assim 
como é feito para outros tipos de dança. Para tanto será utilizada bibliografia 
atual que trate deste assunto. 
Para o primeiro capítulo, verificamos as determinações da legislação 
brasileira referentes ao ensino de dança, incluindo leis que regulamentam as 
profissões de artistas e profissionais da dança, e leis referentes à inclusão da 
dança no currículo escolar brasileiro que também se fazem presentes na 
construção dos argumentos dessa dissertação, e são referências 
imprescindíveis para a educação em arte. Esse assunto será trabalhado ao longo 
deste capítulo; destacando o que alguns autores têm escrito a esse respeito; 
também abordaremos os caminhos para a formação profissional em dança no 
Brasil – e outras profissões que tem a dança em seu percurso. Esse capítulo nos 
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mostrará o cenário onde nossos participantes estão atuando e de que forma a 
legislação impactou na sua formação e decisões profissionais. 
No segundo capítulo serão apresentados os materiais e métodos 
utilizados para a realização desta pesquisa 
O terceiro capítulo trará a descrição dos primeiros caminhos trilhados 
para encontrar a história da dança em Campinas, história essa que foi permeada 
pelos relatos iniciais de nossos participantes, suas trajetórias na dança; além de 
documentos que podem nos mostrar como foi a construção do cenário cultural 
da dança em Campinas. Ao longo dessas páginas, abordaremos a questão do 
ensino formal, não formal e informal, com olhar atento ao ensino não formal em 
dança, que é o foco central desta investigação. Neste capítulo, nossos 
personagens principais começarão sua apresentação: idade, formação formal e 
não formal, tempo de atuação e preferências e escolhas profissionais. 
No quarto capítulo temos o levantamento, mapeamento e 
apresentação dos espaços não formais de ensino de dança em Campinas e todo 
o caminho percorrido para realizá-los. 
No quinto capítulo chegamos aos nossos protagonistas: os 
professores de dança que trabalham com crianças pequenas em Campinas; 
ainda serão abordadas questões referentes ao desenvolvimento motor infantil, 
possíveis repercussões da dança para a criança nessa fase e os conhecimentos 
que os professores que atuam com esse público na cidade possuem, além de 
suas percepções das próprias limitações e inseguranças em determinados 
tópicos referentes à infância e desenvolvimento. Reunimos também relatos de 
quatro profissionais de dança que não atuam mais com o público alvo desta 
pesquisa a respeito do tema; consideramos que estas histórias de vida precisam 
ser ouvidas, mesmo quando não estão dentro do perfil dos participantes da atual 
pesquisa.  
No capítulo seis, constam as considerações finais, apresentam-se os 
principais pontos desse estudo, seus resultados e indicam-se, ainda, possíveis 
desdobramentos para futuras pesquisas. Seguem-se as referências, os 





CAPÍTULO 1: O ESTADO DA ARTE – DA LEGISLAÇÃO À FORMAÇÃO 
A dança na legislação 
Para entender melhor o cenário atual do ensino da dança em espaços 
não formais em que nossos participantes estão inseridos no país e na nossa 
cidade, buscamos na literatura autores que estudam sobre o tema e destacamos 
informações relevantes que a legislação brasileira traz, para evidenciar como 
esses caminhos foram se estabelecendo até chegar na atual legislação. 
Pesquisamos as leis referentes ao profissional artista da dança e ao ensino de 
dança/professor de dança. Acreditamos que essa legislação e como ela vem 
sendo construída, pode ter muita influência nas decisões sobre a formação 
desses profissionais e por consequência causar grande impacto para o cenário 
não formal de ensino de dança. 
Andrade e colaboradores (23) afirmam que, com a crescente 
consolidação da dança (e das artes de forma geral) na educação infantil, através 
da LDB, muitos professores da educação infantil, como pedagogos, professores 
de educação físicos, professores de educação artísticos e profissionais da dança 
estão buscando introduzir ou explorar a dança em suas práticas pedagógicas, 
com diversos objetivos (como lazer e finalidades festivas). No artigo 26 da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996 (24), parágrafo II, indica 
que o ensino da arte deve ser obrigatório nos diversos níveis de educação básica 
“de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos”.  
Gualda (25) afirma que os professores das escolas de educação 
básica, entrevistados em seu estudo, acreditavam que a licenciatura é 
importante para a formação do professor de dança, entretanto isso não significa 
que os professores de dança estejam preparados para atuar em escolas de 
educação básica, na percepção dos pesquisadores. 
No que diz respeito ao ensino da dança em espaços não formais, 
como escolas, estúdios e academias de dança, Silva e Schwartz (4) afirmam que 
“muitos bailarinos experientes e habilidosos, que também são professores de 
dança, deixam a desejar, quando não conseguem trabalhar a capacidade de 
comunicação de suas habilidades para criar um bom aproveitamento dos alunos” 
(p.171). Evidentemente, nem sempre, um bom bailarino torna-se um bom 
professor, visto que um aspecto importante para tanto consiste na maneira como 
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o conhecimento dos conteúdos é mediado em sala com seus alunos. Essas 
preocupações estão em consonância com o descrito pelo Conselho Federal de 
Educação Física (CONFEF) (26), a saber: 
 
O Congresso Nacional aprovou o Projeto que regula a profissão 
(profissional da Dança) por entender que a sociedade não devia 
continuar a ser atendida por qualquer pessoa no tocante ao 
desenvolvimento de atividades físicas. Ou seja, o fato de ser um ex-
jogador, um ex-lutador ou um ex-bailarino, durante muitos anos, não é 
predicado suficiente para ser um professor, dinamizador ou orientador 
dessas atividades. (2002, p.3) 
 
A revista nº 02 do CONFEF (26) de março de 2002 explicita que o 
CONFEF  
deve ser visto e compreendido como um órgão que fiscaliza o exercício 
profissional em qualquer intervenção profissional relativa às atividades 
físicas em suas diversas manifestações, tais como ginástica, dança, 
lutas, musculação, desportos, hidroginástica e tantas outras. O objetivo 
é buscar qualidade profissional e segurança dos beneficiários (2002, 
p.3).  
 
Segundo essa mesma publicação, as profissões artísticas já têm seus 
direitos preservados, por meio da Lei nº 6.533/78, lei que dispõe sobre a 
regulamentação das profissões de Artistas e de técnico em Espetáculos de 
Diversões (27), mas, busca explicitar que quem deverá ser responsável por 
ministrar as atividades – aulas, inclusive de dança – são os profissionais de 
Educação Física. Esse discurso mobilizou a classe de profissionais de dança, 
que eram frontalmente contrários a tal posição. 
O CONFEF (26) ainda acrescenta que  
 
outra questão muito importante é esclarecer que é competência do 
Governo fiscalizar todo e qualquer exercício profissional. Como não há 
condições de fazê-lo, através do executivo, esse poder é delegado aos 
Conselhos criados por Lei. (...); e no caso das atividades físicas, o 
CONFEF. (2002, p.1) 
 
 
Entretanto, na Lei nº 9.696 de 1º de setembro de 1998 (28), lei que 
dispõe sobre a regulamentação da profissão de educação física, e cria os 
Conselho Federal de Educação Física - CONFEF e os Conselhos Regionais de 
Educação Física - CREF, já havia sido recomendado que o CONFEF deixasse 
de “exercer persuasão ilegítima sobre as academias e professores de artes 
marciais e de dança, para que estes se inscrevam perante a entidade, sob pena 
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de responsabilidade civil e penal, na forma da lei”, visto que estas profissões já 
possuem seus próprios Conselhos Profissionais. 
Em 2002 o Projeto de Lei nº 7370/02 (29), de autoria do Deputado 
Luiz Antônio Fleury Filho, propôs alterar a Lei 9.696 (28), de 1998, 
acrescentando Parágrafo Único ao artigo 2º da referida Lei, dispondo que “não 
estão sujeitos [grifo nosso] à fiscalização dos Conselhos, previstos nesta Lei, os 
profissionais de dança, artes marciais e ioga, seus instrutores, professores e 
academias” (2002, p.2), visto que essas profissões são anteriores à Educação 
Física. Neste mesmo projeto, o Deputado Prof. Irapuan Bezerra tenta resgatar 
as prerrogativas da Lei 9.969 de 1998 “afirmando não ter dúvidas de que as 
atividades de artes marciais, dança e ioga são próprias dos profissionais de 
Educação Física, e neste caso, estão dentro do âmbito de fiscalização da Lei 
9696/1998” (2002, p.2). Para o deputado Prof. Irapuan, qualquer atividade que 
tenha movimento corporal, se configura em uma atividade física e necessita de 
inscrição junto aos CONFEF e CREF. Mais adiante, o texto do autor Deputado 
Luiz explicita que:  
 
Na dança, como na capoeira, a atividade física é apenas um meio para 
o exercício de uma arte que, em muitos casos, representa típica 
manifestação da cultura brasileira. A ioga, por sua vez, é uma atividade 
que busca o equilíbrio mental e corporal através de exercícios 
basicamente respiratórios e de concentração. Assim, a exigência de 
diploma de curso superior de Educação Física para professores de frevo, 
capoeira, maracatu, catira, xaxado, conga, entre outras típicas 
manifestações da cultura popular brasileira, viola os referidos princípios 
constitucionais, desestimulando, ainda, a prática dessas manifestações 
culturais que são geralmente desenvolvidas de forma espontânea e 
informal.  
 
Vale ressaltar ainda que alguns praticantes de dança já estão sujeitos à 
Lei nº 6.533/78, que regulamenta a profissão de Artista e Técnico em 
Espetáculos de Diversões, sendo portanto, impossível que uma mesma 
profissão esteja subordinada a duas entidades” (2002, p.3) 
 
No mesmo documento, a Juíza Federal Valéria Albuquerque 
entendeu que "a ioga, a dança e as artes marciais não são atividades próprias 
do setor de educação física, pois têm características distintas de formação" 
(2002, p. 6); a magistrada também voltou a destacar que essas áreas têm seus 
órgãos próprios de fiscalização, não podendo se submeter ao poder do 
CONFEF/CREF. Ao final deste documento a Deputada Alice Portugal, relatora 
deste projeto de lei, aprova o acréscimo sugerido pelo Deputado Luiz Antônio 
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Fleury Filho, justificando que já existem dezenas de decisões judiciais prolatadas 
pela Justiça Federal, em vários estados da Federação, garantindo a liberdade 
profissional que é prevista na Constituição Federal, devendo os Conselhos 
Profissionais se responsabilizarem pela legislação e fiscalização de sua 
respectiva profissão. 
No que se refere à Lei nº 6.533/78 (27), que dispõe sobre a 
regulamentação das profissões de Artistas e de técnico em Espetáculos de 
Diversões, e dá outras providências, citadas acima, não é mencionado nenhum 
item sobre ensino de dança. Apenas há regulamentação de atividades de artistas 
que trabalham com radiodifusão, fotografia e gravação, cinema (inclusive 
publicitário), teatro, circo (e variedades) e dublagem.  
Em quadro anexo ao decreto nº. 82.385 (30), este decreto 
regulamenta a Lei 6.533/78 (27), publicado no Diário Oficial da União em 05 de 
outubro de 1978, são descritos títulos e funções nas atividades de artistas e 
técnicos em espetáculos de diversões, onde no seu primeiro item “I – Artes 
Cênicas” constam as funções relativas à dança: bailarino ou dançarino, 
coreógrafo de dança, ensaiador de dança e maítre de ballet. Este último tem 
função de ministrar aulas, remontar coreografias, ensaiar e dirigir bailarinos ou 
dançarinos, “zelando pelo rendimento técnico e artístico do espetáculo”. 
Entretanto, não fica explícita qual a formação necessária para o maítre de ballet. 
A Classificação Brasileira de Ocupações – CBO (31), publicada pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, em sua versão mais recente (2010) no 
livro 1 dispõe sobre as profissões relacionadas à dança e ao ensino da dança: 
2628-05 Assistente de coreografia  
2628-10 Bailarino (exceto danças populares) - Bailarino criador; 
Bailarino intérprete; Dançarino.  
2628-15 Coreógrafo - Bailarino coreógrafo; Coreógrafo bailarino.  
2628-20 Dramaturgo de dança  
2628-25 Ensaiador de dança  
2628-30 Professor de dança - Maître de ballet. 
 
A CBO descreve o professor de dança/maítre de ballet como o 
profissional responsável por conceber o projeto cênico em dança, realizando 
montagens de obras coreográficas; executando apresentações públicas de 
dança e, para tanto, preparando o corpo, pesquisando movimentos, gestos, 
dança, e ensaiando coreografias, ainda afirma que esses profissionais podem 
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ensinar dança. Sobre a formação necessária a esse profissional, a CBO ainda 
dispõe que 
 
O exercício das ocupações da família não exige escolaridade formal 
determinada, embora siga-se a tendência que vem ocorrendo no 
mundo das artes em geral, rumo à profissionalização. Nesse sentido, 
torna-se cada vez mais desejável que o profissional tenha curso 
superior na área. Para o exercício pleno das atividades requer-se mais 
de cinco anos de experiência. (2010, p.415) 
 
Para as condições gerais de exercício, a CBO declara que  
Trabalham nas áreas de criação, pesquisa e ensino. Suas atividades 
são sempre realizadas em equipe e podem se desenvolver tanto em 
companhias estáveis de bailado, em que predominam os vínculos 
formais de trabalho, estabilidade no emprego e possibilidade de 
construir uma carreira, como em cooperativas ou como autônomos, 
realizando produções independentes. Esta última é a situação da 
grande maioria dos profissionais, os quais, em geral, se autofinanciam, 
costumeiramente, exercendo atividades como professores, terapeutas, 
etc. concomitantemente à dança.  
 
E para finalizar dispõe: 
NOTAS  
É comum encontrar no mercado de trabalho casos de artistas da dança 
que também exercem função de professor nos variados níveis de 
ensino formal e em cursos informais. Para codificá-los, considerar as 
atividades principais.  
 
Podemos entender então, de acordo com a CBO, que para o professor 
de dança não é exigida formação específica, apesar da tendência a 
profissionalização que vem ocorrendo. E nos casos dos profissionais de dança 
que exercem mais de uma função e/ou atividade, deverá ser considerada a 
função principal. Esses profissionais então deverão ser fiscalizados e ter seus 
direitos assegurados apenas pela função principal? Ou cada função deveria ser 
assegurada por órgão responsável?  
A respeito dos professores de dança que trabalham no ensino formal 
existem mais estudos, vários autores têm estudado a dança como parte 
integrante do currículo de crianças da educação básica, principalmente a partir 
da Educação Infantil ou dos primeiros anos do ensino fundamental como Corrêa 
e Nascimento (32), Silva (33), Strazzacappa (34, 35, 36, 37), Alves e 
colaboradores (38), Bregolin e Bellini (8), Rodrigues (39), Curvelo (40), Holzer e 
Caldas (41), Almeida (22, 42), Andrade (43), Machado (44), Corrêa, Silva e 
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Santos (45), Fernandes e Marques (46), Fonsêca (47). Estes autores trazem 
discussões delicadas como a inferioridade com que, por vezes, as artes são 
tratadas na escola. Termos como “dancinhas” (e seus movimentos 
estereotipados e repetitivos), “aulinha de arte”, aula para “relaxar e/ou suar” 
revelam a importância da discussão sobre a formação dos professores atuantes 
nestes espaços e o longo caminho que ainda existe para a reversão desse 
cenário e percepção que o ensino de dança na escola não deve ser somente 
para cumprir um calendário de festividades e eventos, a Dança pode ser utilizada 
como produção de conhecimento, e para o desenvolvimento educacional de 
crianças e adolescentes. Fonsêca (47) ainda toca num ponto importante, citando 
que talvez o ambiente escolar seja “o único ambiente no qual grande parte dos 
estudantes tenham a oportunidade de vivenciar arte” (p.47) e essa vivência pode 
significar muito na vida dessas crianças, contribuindo para a formação mais 
ampla e crítica desse ser humano, atento ao mundo e seus contextos. 
Esses autores destacam a importância da Lei de Diretrizes e Bases - 
LDB (24), publicada em 1996 pelo Ministério da Educação e Cultura – MEC, que 
instituiu a obrigatoriedade do ensino da arte nos anos finais do ensino 
fundamental (já mencionada neste texto). Citam também os Parâmetros 
Curriculares Nacionais – PCN de 1997 (48) e PCN Arte de 1988 (49), que 
apontam que o ensino de arte se divide em quatro linguagens: artes visuais, 
dança, música e teatro (com a intenção que o aluno vivencie e experimente as 
quatro linguagens artísticas durante sua formação básica). Segundo este, a 
escola deve ser 
 
encarregada não de reproduzir, mas de instrumentalizar e de construir 
conhecimento em dança e por meio da dança com seus alunos, a escola 
pode proporcionar parâmetros para a apropriação crítica, consciente e 
transformadora dos seus conteúdos específicos. (PCN Arte, 1998, p. 71)  
 
 
A escola teria a responsabilidade de desmistificar o senso comum que 
encara a Dança como “puro divertimento”, “desprovida de conteúdos e/ou de 
mensagens culturais que podem transformar a vida e, portanto, o convívio em 
sociedade” (49, 1998, p. 71). 
Em sua tese, Andrade (43) ainda cita o Referencial Curricular 
Nacional para a Educação Infantil – RCNEI (50) de 1998 que em seu terceiro 
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volume discorre sobre o “Presença do Movimento na Educação Infantil” e dá 
orientações para o professor da Educação Infantil trabalhar esse conteúdo com 
as crianças dessa faixa etária (até 6 anos) e as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil – DCNEI (51) de 2010 que juntamente com a LDB e o 
PCN, norteiam as propostas curriculares da Educação Infantil no país. Na tese 
ela faz um levantamento para verificar quais cidades do Estado de São Paulo 
possuíam diretrizes, propostas e orientações curriculares para a Educação 
Infantil e onde/como os conteúdos de Dança entram nesses documentos. 
Segundo a autora:  
O objetivo dessa busca foi evidenciar as escolhas curriculares na área 
da Dança para a Educação Infantil dos municípios do Estado de São 
Paulo. Dessa maneira, obtive um panorama geral do que vem sendo 
trabalhado nessa área no que se refere às orientações curriculares, bem 
como às concepções de Dança, Corpo e Movimento e os tipos de 
trabalhos desenvolvidos para as crianças na idade pré-escolar. (2016, 
p.68) 
 
De forma geral, esse levantamento mostrou que cada município teve 
autonomia para discutir as ações e prioridades a compor os documentos e nem 
todas as cidades do estado tinham esse documento pronto ou disponibilizaram 
o documento para consulta. Os documentos da cidade de Campinas foram 
descartados pela autora na fase de organização desse levantamento, por 
apresentarem orientações gerais para a Educação Infantil, não citando os termos 
“dança” ou “movimento”. 
Recentemente outro documento foi elaborado para nortear a 
formulação dos currículos dos sistemas e das redes escolares, a Base Nacional 
Comum Curricular – BNCC (52). O documento tem passado por constantes 
alterações e até a versão final deste texto (janeiro a março de 2019) a BNCC era 
definida como  
 
um documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e 
progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos 
devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação 
Básica, de modo a que tenham assegurados seus direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento, em conformidade com o que 
preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE). Este documento 
normativo aplica-se exclusivamente à educação escolar, tal como a 
define o § 1º do Artigo 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996), e está orientado pelos princípios 
éticos, políticos e estéticos que visam à formação humana integral e à 
construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva, como 
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fundamentado nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 
Básica (DCN). (2017, p.5, grifo original) 
 
 
A BNCC ainda  
 
integra a política nacional da Educação Básica e vai contribuir para o 
alinhamento de outras políticas e ações, em âmbito federal, estadual e 
municipal, referentes à formação de professores, à avaliação, à 
elaboração de conteúdos educacionais e aos critérios para a oferta de 




A BNCC foi aprovada e homologada em dezembro de 2017 e  até o 
momento de fechamento deste texto (janeiro a março de 2019) está dividida em 
Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. A Educação Infantil foi 
dividida em três etapas: bebês (de zero a 1 ano e 6 meses), crianças bem 
pequenas (1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 meses) e crianças pequenas (4 anos 
a 5 anos e 11 meses). Para essas três etapas a dança é incluída como parte dos 
objetivos de aprendizagem e desenvolvimento do campo de experiências  
“espaços, tempos, quantidades, relações e transformações”. Nesta etapa a 
dança é apenas citada como parte desses objetivos e vivências.  
Na parte referente ao Ensino Fundamental o conteúdo referente à 
dança é melhor descrito no campo Arte, enfatizando a importância do diálogo de 
todos os campos referentes a arte – Artes Visuais, Dança, Música e Teatro. A 
Dança volta a aparecer no campo Educação Física, citando inclusive estilos 
específicos de dança a serem vivenciadas em ambiente escolar como danças 
urbanas, dança de salão, danças indígenas e africanas. Ela é citada por último 
no campo Ensino Religioso e seria parte de conhecimento e experiência de 
diversas tradições religiosas.  
Um documento separado é destinado ao Ensino Médio e foi 
apresentado e encaminhado para o Conselho Nacional de Educação (CNE) em 
abril de 2018. Durante todo o mês de agosto de 2018 o Conselho Nacional de 
Secretários de Educação (Consed) convidou mais de 28 mil escolas públicas e 
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particulares de todo o país, envolvendo 509 mil professores na avaliação da 
proposta da BNCC para o Ensino Médio.3 
Nesse documento o estudante do Ensino Médio é reconhecido como 
um membro ativo de sua educação, na produção de seu conhecimento e 
preparação para o futuro e mercado de trabalho. Se antes as Artes (entre elas a 
Dança) eram oferecidas como uma oportunidade de primeiro contato e produção 
de arte e sua prática visava a compreensão de suas origens (e dos modos de 
aprendê-la e ensiná-la), no Ensino Médio elas aparecem como elo entre “as 
representações e os saberes vinculados às práticas corporais” (BNCC Ensino 
Médio p.475), fazendo um diálogo entre o patrimônio cultural e as diferentes 
atividades humanas. 
 
A Arte contribui para o desenvolvimento da autonomia criativa e 
expressiva dos estudantes, por meio da conexão entre racionalidade, 
sensibilidade, intuição e ludicidade. Ela é, também, propulsora da 
ampliação do conhecimento do sujeito relacionado a si, ao outro e ao 
mundo. É na aprendizagem, na pesquisa e no fazer artístico que as 
percepções e compreensões do mundo se ampliam no âmbito da 
sensibilidade e se interconectam, em uma perspectiva poética em 
relação à vida, que permite aos sujeitos estar abertos às percepções e 
experiências, mediante a capacidade de imaginar e ressignificar os 
cotidianos e rotinas.  
(...) 
O trabalho com a Arte no Ensino Médio deve promover o cruzamento de 
culturas e saberes, possibilitando aos estudantes o acesso e a interação 
com as distintas manifestações culturais populares presentes na sua 
comunidade. O mesmo deve ocorrer com outras manifestações 
presentes nos centros culturais, museus e outros espaços, de modo a 
garantir o exercício da crítica, da apreciação e da fruição de exposições, 
concertos, apresentações musicais e de dança, filmes, peças de teatro, 
poemas e obras literárias, entre outros. (BNCC Ensino Médio, p.474) 
 
 
Até 2020 as três etapas (Ensino Infantil, Ensino Fundamental e Ensino 
Básico) devem ser implementadas nas instituições de ensino de todo o país. 
Alguns autores como Martineli e colaboradores (53), Lobato (54), 
Moraes e Guilherme (55) têm observado e destacado o lugar da Dança na 
escola, sob a nova perspectiva trazida pela BNCC. Estes autores salientam a 
tensão já existente entre profissionais das artes e da educação física, e que 
parece ser retomada com a publicação deste documento, onde a dança é 
atribuída a ambos os campos de conhecimento.  
                                                             
3 Informação obtida no site oficial do MEC. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/47251-bncc-ensino-medio> Acesso em 03/11/2018. 
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Strazzacappa (36, 37), além de citar os documentos nacionais já 
citados por outros autores (LDB, PCN, PCN Arte, RCNEI e DCNEI), também cita 
a “Lei da Dança” e comenta que propôs um estudo detalhado (que acabou sendo 
engavetado, segundo palavras da autora) sobre a Lei instituída em 1980 pelo 
governo francês. Segundo ela, essa lei  
 
“Passou a exigir de professores e instrutores de dança um Diplome 
d’État (diploma do estado), no qual foi definido o perfil do professor de 
dança e os conhecimentos mínimos necessários para se tornar um 
professor ou instrutor de dança no país. Além da definição do perfil e 
dos conteúdos, a lei francesa também definiu o que chamou de centros 
de excelência, ou seja, estabelecimentos de ensino de dança (escolas 
livres) que poderiam oferecer os cursos de formação de professores e 
a certificação dos mesmos. Ao todo a França possui quatro centros de 
excelência.” (2014c, p.62) 
 
A autora ainda levanta questionamentos sobre o que o Brasil poderia 
aprender com o país e com a referida Lei, e se essa Lei poderia ser um ponto de 
partida para repensar a legislação referente ao ensino de Dança no país.  
Entretanto a “Lei da Dança” já foi discutida em situações anteriores, 
como podemos encontrar no Relatório de Atividades 2005-2010 da Câmara e 
Colegiado Setorial de Dança (56). As entidades participantes do Colégio 
Nacional de Sindicatos de Artistas e Técnicos em Espetáculos de Diversões – 
CONATED, se reuniram na cidade de São Paulo, nos dias 04 e 05 de setembro 
de 2005, para emitir um parecer pertinente a minuta proposta especificamente 
como “Lei da Dança”, apresentada pelo movimento organizado da categoria em 
questão, tendo como inspiração a Lei de mesmo nome em sua versão francesa. 
A então presidente do CONATED, Magdalena Rodrigues, demonstra 
perplexidade (termo utilizado no texto) com a sugestão da Lei, visto que ela 
causaria “divisão entre categorias afins, excluindo-se a dança inadvertidamente 
do campo das artes cênicas, incorrendo nos mesmos excessos, tão combatidos, 
do CONFEF e seus CREFs.” (p.97).  
Para o CONATED a Lei proposta é uma cópia fiel da Lei 6533/78 (27) 
- Lei do Artista, já mencionada - com pequenas modificações, como a inclusão 
de uma nova categoria profissional relacionada a dança como Crítico de Dança, 
categoria que já estaria presente na CBO 2010 (31), como Profissional da 
Escrita; o CONATED também destaca que a Lei mantém a carga horária prevista 
na Lei do Artista – seis horas para elenco teatral e circense e não para elenco 
33 
 
de dança –, mas sugere ser possível aumentar duas horas extras remuneradas 
em caráter de necessidade, elevando para oito horas trabalhadas com duas 
horas de descanso, o que o Colégio cita como uma carga horária absurda, visto 
que “subentende uma disponibilidade de dez horas corridas, para um profissional 
cujo instrumento de trabalho é seu corpo” (p.98).  
Por fim, o Colégio afirma que “a Lei 6533/78 é o resultado de uma 
união que sempre será a causa e o efeito, o principio e o fim, e a única motivação 
de uma classe trabalhadora que precisa conservar sua clareza de objetos, 
dignidade de princípios e sentido ético no exercício de suas funções” (p.99) e 
ainda reconhece que reformas se fazem necessárias para acompanhar o 
progresso e evolução natural, mas sempre respeitando a história já trilhada e 
direitos já (duramente) conquistados em mais de 50 anos de luta.  
Nesse mesmo sentido, recentemente um assunto voltou à tona: a 
Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental  - ADPF 293 (57), ajuizada 
pela Procuradoria Geral da República - PGR contra dispositivos da Lei 
6.533/1978 (27) e do Decreto 82.385/1978 (30) autuada em 17 de setembro de 
2013 pela então ministra do Supremo Tribunal Federal – STF, Cármen Lúcia. 
Segundo nota do STF publicada em 27 de setembro de 2013, a PGR 
alega que os dispositivos por ela combatidos violam os incisos IV, IX e 
XII do artigo 5º da Constituição Federal, que asseguram a livre 
manifestação do pensamento, a liberdade de expressão da atividade 
intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente 
de censura, além do livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão. Violam também, segundo ela, o artigo 215 da CF, que 
assegura o livre acesso à cultura. 
“A liberdade de expressão é um dos mais importantes direitos 
fundamentais do sistema constitucional brasileiro”, sustenta. “Trata-se 
de direito essencial ao livre desenvolvimento da personalidade humana, 
uma vez que, como ser social, o homem sente a necessidade de se 
comunicar, de exprimir seus pensamentos e sentimentos e de tomar 
contato com os seus semelhantes”. 
Ela lembra que o constituinte de 1988 “chegou a ser redundante 
ao garantir a liberdade de manifestação artística em múltiplos 
dispositivos (artigos 5º, incisos IV e IX, e 215), rejeitando 
peremptoriamente toda forma de censura”.  
(...) 
“Percebe-se, sem dificuldade, que a norma impugnada fere a 
liberdade de expressão artística", sustenta a PGR, "criando requisitos 
para o próprio desempenho da atividade artística”. A inicial afirma que, 
“sob o pretexto de resguardar direitos e interesses gerais da sociedade, 
a regulamentação da profissão acabou por retirar da arte aquilo que lhe 
é peculiar: sua liberdade". Assim, "a simples ideia de um órgão público 
capaz de controlar e estabelecer qualificação mínima para artistas é 




A ADPF 293 (e também a ADPF 183 que se refere à classe de 
Músicos) está causando mobilização entre artistas e técnicos que são contra a 
decisão. Se acatada, a ação poderá extinguir o registro profissional da classe e 
desregulamentar as profissões. O Atestado de Capacitação Profissional emitido 
pela Delegacia Regional do Trabalho - DRT garante direitos como o acesso aos 
benefícios da previdência social – como aposentadorias, auxílios doença e 
maternidade – além de ter auxiliado no reconhecimento da profissão de artistas 
e técnicos. Diversos artistas brasileiros têm se mobilizado e participado 
ativamente de todo o processo, incluindo as primeiras bailarinas do Theatro 
Municipal do Rio de Janeiro, Ana Botafogo e Cecilia Kerche. 
A votação da ADPF 293 no STF estava marcada para 26 de abril de 
20184, entretanto foi desmarcada no dia 20 de abril. Desta data até 28 de maio 
(última atualização), novas petições para inclusão de novos Amicus Curiae foram 
incluídas. Uma audiência sobre o assunto estava marcada na agenda5 da 
Presidente do STF, Carmén Lucia, em 22 de agosto com Eduardo Saron, Juliana 
Santos Vilela, Eugenio Aragão, Odilon Wagner, Ricardo Ohtake, Ligia Cortes, 
Julia Lemmertz, Daniel Dantas, Antonio Grassi e Dorberto Carvalho no gabinete 
da presidência. Nenhuma notícia foi publicada no site do STF a partir desta data.  
Não existem outras atualizações oficiais até o momento, entretanto 
buscando por imagens da última reunião - para identificar os participantes desta 
na tentativa de obter novas informações, conseguimos entrar em contato com o 
Movimento de Artistas de Teatro do Rio de Janeiro - MATER, que informou que 
na última reunião com a presidente ficou definido que em 2019 será solicitada 
uma audiência pública sobre a ADPF 293, onde será discutida e julgada, porém 
ainda não existe data ou previsão para essa audiência.   
 
A dança nas formações profissionais  
A graduação em Dança vem sendo estudada por autores como 
Pereira e Souza (58), Strazzacappa (35), Souza e Ferreira (59), vários capítulos 
no livro organizado por Thereza Rocha (60), Santos (61), Brzezinski (62) que 
                                                             
4 É possível acompanhar o processo através do site do STF, na aba Acompanhamento Processual. 
Disponível em < http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4466593> Acesso em 03/11/2018. 
5 Agenda de Carmén Lucia do referido dia, disponível em 
<http://stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=387489> Acesso em 03/11/2018. 
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discorrem que apesar de a graduação ter aproximadamente seis décadas de 
existência no Brasil, pouco mudou desde o início, destacando a dança como 
campo de saber universitário (ensino formal). O artigo de Souza e Ferreira (59) 
nos traz dados do início do ensino formal em dança no Brasil que aconteceu no 
ano de 1956 com a fundação da Escola de Dança da Universidade Federal da 
Bahia - UFBA. Na década de 1980, dois cursos foram criados no estado de São 
Paulo (Universidade Estadual de Campinas e Faculdade Santa Cecília dos 
Bandeirantes, hoje extinto); um no estado do Rio de Janeiro (UniverCidade, 
também extinto); e um no Paraná (antiga Pontifícia Universidade Católica do 
Paraná-Fundação Teatro Guaíra, atual Faculdade de Artes do Paraná). A partir 
dos anos 1990 houve aumento da oferta dos cursos superiores em Dança no 
país, chegando ao número atual de 43 IES que ofertam a graduação em Dança 
no Brasil (63), até o fechamento deste texto entre janeiro e março de 2019. As 
autoras ainda destacam que antes de 1980, quando ainda era escasso o número 
de cursos superiores em Dança – ensino formal – no Brasil, o ensino de dança 
era ofertado principalmente em escolas, estúdios e academia de dança – ensino 
não formal –, em sua maioria em escolas privadas. 
Brzezinski (62) encontrou um dilema na graduação em Dança: uma 
situação onde o profissional da dança, que já tem experiência em docência e por 
vezes se matricula em Instituição de Ensino Superior - IES interessado em uma 
formação para ensinar Dança encontra uma “IES formadora que impôs um curso 
que formou mais coreógrafos e bailarinos profissionais do que 
professores de Dança para atuar em sala de aula e nos espaços sociais onde 
ocorre o ato educativo” (p. 1113). Esse recorte vem de encontro com o 
apresentado por Zaniolo (64) que destaca que a formação docente do 
profissional de dança no Brasil vem sendo desenvolvida fora das IES, ou seja, 
fora do ensino formal. E para ele, quando esse ensino formal de dança acontece, 
ainda assim, a ênfase continua “mais voltada para a formação do artista do que 
do educador ou pesquisador” (p.95) e também pelo texto de Strazzacappa (34), 
em que ela relata que o Brasil é um país que se orgulha de “exportar” bailarinos 
e dançarinos para o mundo mas tem uma “produção limitada de pesquisadores 
e pensadores.” (p. 75) 
 Nessa mesma linha de raciocínio, Molina (65) afirma existir uma 
dicotomia nos atuais processos de formação em Dança no Brasil, dividindo teoria 
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e prática; mente e corpo; técnica e criação; sujeito e ambiente; cultura geral e 
formação profissional específica; ensino formal e não formal. Muitas pesquisas 
têm se comprometido a estudar a respeito de como a dança que tem sido 
ensinada aos alunos da graduação em Educação Física, de modo que estes 
saiam preparados para repassar esses conhecimentos para seus alunos.   
O ensino da dança nas faculdades de Pedagogia no Brasil foi 
estudado por Souza e Ferreira (59), que analisaram as ementas e as bibliografias 
das disciplinas que citam a dança em seus planos de curso. As autoras 
perceberam que a dança como linguagem artística vem sendo negligenciada 
(estando em situação inferior às demais linguagens artísticas trabalhadas) nos 
projetos pedagógicos dos cursos de Pedagogia. Isso reflete em “ausência de 
uma educação corporal adequada às crianças e aos adolescentes” (p.130) Esse 
resultado vem de encontro ao estudo de Souza e Hunger (66). O estudo revela 
uma “escassez na literatura a respeito do ensino da dança no âmbito escolar 
tanto na formação inicial quanto continuada destinada aos professores 
pedagogos das séries iniciais do ensino fundamental, evidenciando que 
raramente esses educadores ministram o conteúdo dança em suas aulas, 
apresentando uma lacuna na produção acadêmica dessa área de atuação” (p.2) 
e sugerem aprimoramento dos programas de formação continuada para esses 
profissionais, de modo que haja uma ressignificação da prática pedagógica 
docente.  
Silva e Silva (67) organizaram uma revisão bibliográfica sobre os 
principais métodos de ensino da dança na educação física escolar e reforçam 
que a dança (como outros jogos, esportes e ginástica) pode ser um instrumento 
valioso para o desenvolvimento motor, intelectual, afetivo e cognitivo da criança 
nas aulas de Educação Física, permitindo que a criança conheça o próprio corpo, 
seus movimentos e capacidades. As autoras afirmam que não foi possível 
encontrar pesquisas que apontassem os métodos de ensino da dança na escola 
e na educação física e que os autores pareciam não ter clareza sobre a diferença 
entre métodos, técnicas e metodologias de ensino, não sabendo então 
diferenciá-las. 
A formação dos professores de dança para atuar em espaços não 
formais ocupa um espaço ainda mais singelo, mas tem sido estudada por alguns 
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autores, principalmente em pesquisas que investigam a situação dos egressos 
de cursos superiores em Dança, como em Monte (13):  
 
O processo de educação não formal de professores de dança pode ser 
operacionalizado através de vivências práticas com profissionais que 
possuem grande experiência no ramo, principalmente em academias 
não credenciadas. Este tipo de formação encontra amparo legal no 
decreto nº. 82.385 de 05 de outubro de 1978, anexo à lei dos artistas 
(nº. 6.533, de 24 de maio de 1978), o qual descreve que o detentor de 
registro profissional de bailarino ou dançarino pode ministrar aulas de 
dança em academias ou escolas de dança, reconhecidas pelo 
Conselho Federal de Educação, obedecidas às condições para registro 
de professor. (2003, p. 12)  
 
No estudo de Santos (61) foi investigado o perfil profissional dos 
egressos do curso de Licenciatura em Dança da Universidade Federal de 
Alagoas - UFAL entre 2007 e 2014; foi constatado que 70% dos pesquisados 
estavam inseridos na Educação Básica, por meio de concursos públicos, e que 
90% destes pesquisados também estavam atuando em espaços não formais – 
escolas, estúdios, academias de dança e de musculação e ginástica, ensinando 
diversos estilos de dança com diferentes públicos.  
Costas (68), Ferreira (69) e Navas (70) em seus textos preparados 
para o mesmo Seminário de Dança em Joinville, sobre o tema Algumas 
perguntas sobre dança e educação (71), apontam os espaços não formais como 
o início da trajetória de um futuro profissional da dança, independentemente de 
quais serão suas escolhas futuras para profissionalização (ou não) nessa área. 
Costas (68) aponta três possíveis percursos para a profissionalização em Dança: 
– Após anos de estudos realizados no ensino não-formal, nos 
chamados cursos livres e/ou de formação não reconhecidos pelo MEC 
(estúdios, academias, escolas, projetos, centros de formação), 
articulando-os as experiências de participação em apresentações e 
produções artísticas, o aspirante à artista da dança poderá obter seu 
registro profissional – o DRT – junto aos SATEDs (Sindicatos dos 
Artistas e Técnicos em Espetáculos de Diversões) e SINDIDANÇAs 
(Sindicatos de Dança, casos de São Paulo e do Rio de Janeiro); 
 – Um outro percurso é realizar a formação num Curso Técnico (2o 
grau) reconhecido pelo MEC e/ ou pelas Secretarias Estaduais de 
Educação, os quais fornecem um diploma que levará o aluno a obter o 
DRT;  
– Por último, tal percurso pode ser realizado num Curso de Graduação 
em Dança (3o grau); considerado também como ensino formal por ser 
totalmente fiscalizado pelo MEC; mediante o diploma de Bacharel em 
Dança o aluno realiza também seu registro profissional como dançarino 




E é com esse intercruzamento de espaços que Navas (70) brinca com 
a palavra “academia” que tanto pode se referir a espaços livres, ou não formais, 
de ensino de Dança como pode se referir ao espaço acadêmico, pertencente às 
IES, ou espaços formais de ensino de Dança, ambos responsáveis por formação 
de artistas da Dança, seja ele com validação profissional por meio do órgão de 
classe (sindicatos) ou poder público (Ministérios e Secretarias) com base na 
legislação educacional vigente, norteada por parâmetros ou diretrizes 
curriculares estabelecidas. 
Ao entrarmos em contato com o Conselho Brasileiro de Dança – 
CBDD, através da presidente Gisele Vaz, entendemos que o CBDD não tem 
nenhum documento ou opinião formal sobre a necessidade ou não de formação 
específica para o professor atuante em espaços não formais de ensino de dança. 
O órgão está reunindo documentos sobre o assunto e promete disponibilizar 
alguns dados pela internet (sem previsão ou endereço certo). 
Alguns autores como Almeida (42) e Martinelli (72) citam a própria 
história como forma de exemplificar como se inicia a carreira de professor de 
dança: ainda muito novos depois de adquirir alguma experiência com dança em 
espaços não formais de ensino de dança, observando seus próprios professores 
(que provavelmente também tenham iniciado suas carreiras como professor de 
dança da mesma forma). Esse achado vem de encontro com o estudo de Corrêa, 
Silva e Santos (45) que afirmam que bailarinos, coreógrafos ou apreciadores da 
arte de dançar que se tornam professores de dança podem apenas reproduzir 
maneiras de ensinar aprendidas na prática com seus antecessores, mas com 
pouco exercício de reflexão.  
Zaniolo (64) aponta que  
 
o processo de formação em Dança e, por consequência, a capacitação 
de artistas nesse campo começaram e foram desenvolvidas, no país, 
sob o gerenciamento de indivíduos que haviam, previamente, 
desempenhado funções artísticas reconhecidamente relevantes. A 
importância dessas funções artísticas esteve centrada, 
fundamentalmente, no consenso sobre a qualidade da performance do 
artista, o que, apesar de constituir um critério subjetivo e restrito, 
acabou por conduzir à concepção de que o notável artista estaria apto, 
igualmente, a exercer adequadamente a função de professor. (2008, p. 
98)  
 
A acanhada bibliografia que trata sobre a formação dos professores 
presentes em espaços não formais de ensino de dança contribuiu, além do mais, 
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para dificultar a realização de um levantamento atual sobre o tema; poucas foram 
as citações ao assunto encontradas tanto em artigos científicos, como em livros. 
Essa situação difere da situação da dança no contexto da educação básica 
(amplamente problematizada); pouca coisa se produziu até hoje, em termos de 
pesquisa acadêmica, que enfocasse o ensino não formal de dança no Brasil. 
































CAPÍTULO 2: MATERIAL E MÉTODOS 
A presente pesquisa propõe um estudo de abordagem descritiva 
transversal, de natureza quantitativa e qualitativa. Para tanto foi realizado: 
1. Levantamento bibliográfico atualizado sobre o que tem sido 
escrito sobre o assunto; 
2. Levantamento sobre a legislação referente ao ensino de dança 
e sobre as profissões ligadas à dança; 
3. Estudo documental realizado na hemeroteca da Biblioteca 
Municipal de Campinas e Centro de Memória da Unicamp, com 
documentos abertos e disponíveis ao público como panfletos, 
programas de eventos culturais e jornais que ajudam a retratar 
a memória da dança na nossa cidade; além de consulta pública 
em outros materiais disponíveis como texto de livre docência e 
Museu da pessoa; 
4. Levantamento a respeito de espaços não formais de ensino de 
dança em nossa cidade, chegando até os professores de 
dança que atuam nessas escolas, estúdios e academias de 
dança de Campinas; 
5. Levantamento de relatos e entrevistas de outros contribuidores 
que complementam nossa pesquisa, ajudando a retratar 
espaço e tempo, historicamente na dança em Campinas para 
completar o retrato desse cenário. 
 
 O estudo foi aprovado no Comitê de Ética em Pesquisa - CEP da 
Universidade Estadual de Campinas, pelo CAAE nº 66816817.9.0000.5404. 
As pesquisas descritivas, segundo Sousa, Driessnack e Mendes (73), 
“descrevem o que existe de fato, determinam a frequência em que este fato 
ocorre e categoriza [sic] a informação” (p.3), ou seja, esse tipo de pesquisa tem 
como foco principal descrever as características de determinadas populações ou 
fenômenos. Um de seus atributos está na utilização de técnicas de coleta de 
dados, tais como o questionário e a observação sistemática.  
Para Minayo e Sanches (74), as abordagens qualitativa e quantitativa 
de pesquisa não são necessariamente opostas, mas sim de natureza diferente. 
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Enquanto a abordagem quantitativa tem como objetivo “trazer à luz dados, 
indicadores e tendências observáveis” (p.247), a pesquisa qualitativa busca 
demonstrar “valores, crenças, representações, hábitos, atitudes e opiniões” 
(p.247).  
Em nossa pesquisa, percebe-se que os dados quantitativos (idade, 
tempo de atuação e formação profissional) estão diretamente relacionados com 
os dados qualitativos, que se referem aos motivos da escolha por uma formação 
direcionada para essa profissão ou não, e quais caminhos o profissional trilhou 
para construir sua carreira nesta profissão. Dessa forma, os dois métodos se 
complementariam, auxiliando-nos a entender a situação complexa que paira 
sobre o ensino de dança para crianças pequenas em espaços não formais de 
ensino de dança. Para Souza e Kerbauy (75), a combinação dessas abordagens 
pode possibilitar novos olhares, proporcionando uma visualização ampla do 
problema investigado. 
Dentro do método de pesquisa quali-quantitativo - ou misto como 
utilizado por Creswell (76), emergem diferentes formas de coletar e analisar os 
dados investigados, para que seja encontrada a melhor forma de responder à 
pergunta inicial. A estratégia aninhada concomitante é descrita por Creswell (76) 
como sendo um método misto onde uma técnica predominante guia o projeto 
(diferente da triangulação concomitante, que é mais conhecida e os dados quanti 
e qualitativos são coletados e analisados ao mesmo tempo, utilizando-se os 
pontos positivos de cada método). No caso da nossa pesquisa, utilizamos a 
estratégia aninhada concomitante, sendo o método qualitativo predominante 
tendo aninhado “dentro” dele o método quantitativo (de menor prioridade). Os 
dados são coletados e reunidos durante a fase de análise do projeto. Dessa 
forma os dados quantitativos poderão ser utilizados para descrever os 
participantes da amostra e indicar tendências. Os dados discursivos qualitativos 
são analisados, conforme Bardin (77), usando a técnica de análise de conteúdo, 
por agrupamentos categoriais relevantes para os objetivos da pesquisa, de modo 







Espaços de ensino não formal de dança para crianças em Campinas 
Os critérios para inclusão das escolas, estúdios e academias de 
dança e dos respectivos professores de dança na pesquisam foram:  
1. O oferecimento de aulas de dança para crianças menores de seis 
anos, em qualquer estilo de dança (balé, danças urbanas, jazz, 
sapateado, entre outras);  
2. Ter dois ou mais professores por escola para garantir o anonimato 
(exigência do CEP – UNICAMP)6;  
3. Assinatura de Termo de Ciência (anexo III) pela direção da escola e 
do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE (Anexo II), 
pelo participante (ou por seus responsáveis– anexo IV, juntamente 
com Termo de Assentimento - TA, anexo V, no caso dos participantes 
menores de 18 anos). 
 
A partir desse dado, foram convidados os professores de dança que 
trabalhavam com crianças menores de 6 anos atuantes nessas escolas, estúdios 
e academias de dança do município de Campinas –  SP. Para a inclusão no 
estudo, a participação foi autorizada pela direção das escolas e, por meio de 
assinatura do TCLE pelo professor participante (ou por seus responsáveis, 
juntamente com Termo de Assentimento, no caso dos participantes menores de 
18 anos), após esclarecimento de todas as possíveis dúvidas a respeito da 
pesquisa, possibilitando ao participante (e seus responsáveis no caso dos 
menores) a levar uma via para leitura em casa.  
A coleta foi iniciada em junho de 2017, logo após aprovação do CEP 
e se estendeu até dezembro de 2018, totalizando 18 meses; esse longo período 
foi necessário devido aos meses de férias das escolas, estúdios e academias de 
dança (em geral acompanhando as férias escolares em janeiro e julho) que 
impossibilitava a pesquisa, além dos meses em que as escolas se encontravam 
em competições, festivais de verão/inverno, cursos ou ensaios intensificados por 
causa de apresentações de final de ano, que também inviabilizava o encontro. 
                                                             
6 Essa exigência foi revogada (e aceita) posteriormente ao entrar com emenda que esclarecia que a 
pesquisa conseguia manter o anonimato dos participantes, mesmo aqueles que fossem o único responsável 
pela área em suas respectivas escolas. 
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Os encontros foram realizados a partir de agosto de 2017. Primeiro a 
escola de dança era contatada por telefone ou por mídia social  caso o contato 
telefônico não desse resultado , a pesquisadora se identificava e explicava 
resumidamente o projeto e objetivos da pesquisa. Caso a escola se encaixasse 
nos critérios de inclusão para participação na pesquisa, era então marcada uma 
reunião com o responsável pela escola para explicar a pesquisa e assinar o 
Termo de Ciência.  
Em seguida, era marcada uma reunião com a coordenação/direção 
da escola; com a pesquisa aceita, eram indicados os professores responsáveis 
pelas turmas infantis. A pesquisadora então contatava o professor e marcava um 
horário para explicar a pesquisa, solicitar a assinatura do TCLE e solicitar ao 
participante o preenchimento do questionário (Anexo I) na presença da 
pesquisadora  questionário esse que o participante preenchia de próprio punho. 
Essa forma de preenchimento do questionário foi escolhida como forma de 
minimizar possíveis constrangimentos por haver entre os participantes e a 
pesquisadora possíveis vínculos prévios. Com o andamento da pesquisa, foi 
necessário incluir um Adendo ao projeto junto ao CEP para possibilitar a inclusão 
de participantes menores de 18 anos (TCLE para os responsáveis e Termo de 
Assentimento para os participantes). 
Todos os participantes receberam via de igual conteúdo dos termos 
assinados e foram orientados pela pesquisadora. Em nenhuma situação a 
realização da pesquisa atrapalhou a rotina de aula dos participantes e seus 
alunos. Todo o processo de orientação sobre o TCLE e preenchimento do 
questionário demorou em média 30 minutos com cada participante (o menor 
tempo foi de um participante no qual o processo demorou aproximadamente 15 
minutos e o maior tempo de um participante que demorou 2 h 30 min). A pesquisa 
não gerou nenhum tipo de custo ou deslocamento ao participante ou às escolas 
de dança. Em todas as escolas onde a pesquisa foi realizada, foi acordado com 
a coordenação/direção que a pesquisadora levaria uma cópia do resultado da 





CAPÍTULO 3: PRIMEIROS PASSOS E SEUS ACHADOS 
Tudo foi cobiçado / e tudo foi tentado.  
O que não foi feito / eu sonhei;  
e tanto era o ardor / que o sonho se igualou ao ato.  
(Gabrielle D’Annunzio)  
 
Ao iniciar as visitas às escolas, encontros com os participantes e 
primeiras leituras dos questionários preenchidos, foi surgindo um desejo de 
compreender melhor qual era o cenário da dança na nossa cidade na época que 
os participantes citavam. Sentimos a necessidade de detalhar a história que 
permeia essa arte em nossa cidade para compreender o que se passava na 
época em que muitos dos professores estavam eles próprios iniciando. Quem 
seriam os então professores dos atuais professores? Como era o cenário da 
dança numa época em que não existiam graduações em dança no Brasil e em 
Campinas? 
Encontramos poucas publicações sobre a história da dança em 
Campinas. Nossa primeira busca foi no Centro de Memória da Unicamp – CMU: 
ao procurar “dança em Campinas” no site da biblioteca da Unicamp, o único 
resultado que talvez abordasse o tema encontrava-se retido por falta de etiqueta, 
sem resumo disponível, foto ou maiores detalhes. Apenas nome e data. “Dança 
em Campinas 1987”. Após muitas ligações e algumas visitas ao CMU, 
conseguimos acesso em local onde poderia estar armazenado o tal material, que 




Figura 2: Folhetos e doações no CMU - Acervo pessoal, agosto de 2018 
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A procura ocorreu com clima de receio de danificar algum documento 
durante a busca, pressa e vontade de encontrar logo o material que buscávamos, 
e também curiosidade de olhar cada material que encontrávamos com mais 
tranquilidade. Eram folhetos das mostras culturais de Campinas, registros da 
emancipação de cidades vizinhas, documentos de tombamento de arquitetura, 
mostras / exposições e documentos de artistas famosos da nossa cidade. O 
documento mais antigo datava de 1910. Até nos depararmos com o nosso “baú 




Figura 3: o “baú do tesouro” e pequena história da dança em Campinas encontrada no 
CMU - Acervo pessoal, agosto de 2018 
 
O folheto (Figura 4) então, referia-se a um programa de festival de 
dança realizado na cidade, no ano de 1987, no teatro José de Castro Mendes. 
O que mais me chamou atenção foi o nome de duas escolas de dança que ainda 
estão em funcionamento em Campinas: Iris Ativa Dança e Ballet Lina Penteado, 
que há alguns anos se juntaram e somaram forças. Seria esse o primeiro festival 
acontecido na cidade? Como poderíamos saber quais os primeiros espaços não 
formais de Campinas? Algum dos profissionais dessa época ainda estaria 
exercendo sua profissão e disponível para contar sobre essa história? 
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Até que encontramos o folheto do Primeiro Festival de Dança de 
Campinas (Figura 5) que aconteceu em 1982, cinco anos antes também no 








Figura 5: capa e contracapa do folheto/programação do primeiro festival de dança de 




Juntamente com este novo folheto encontrado havia outros da série, 
que não estavam em ordem cronológica, e dos quais faltavam alguns números.  
Ainda assim, este material indicou que o caminho mais provável para traçar a 
trajetória da dança em Campinas seria a hemeroteca de jornais da cidade, 
situada na Biblioteca Municipal Prof. Ernesto Manoel Zink, de Campinas. Na 
hemeroteca, os recortes de jornais são separados em pastas por temas; a 
consulta no local é permitida, assim como o registro fotográfico. Sobre dança 
existem quatro pastas: 
90: Bailarinos A-Z,  
91: Dança,  
92: Festivais de Dança e  
93: Rodrigues – Beth  
Os recortes permitiram situar importantes eventos históricos sobre a 
dança em Campinas. Além das pastas foi encontrado um documento 
denominado “Monografia Histórica do Município de Campinas”, elaborado no Rio 
de Janeiro, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (78) em 
1952. Este documento contém muitas informações históricas em forma de textos 
e imagens da cidade e está disponível na Biblioteca Municipal de Campinas. 
 
 
Figura 6: Capa da Monografia Histórica do Município de Campinas - Acervo pessoal, 




Apesar de a monografia trazer poucas informações sobre dança em 
Campinas − menção aos bailes organizados pela sociedade do município no 
capítulo Sociedades Culturais, em meados de 1850, elaborado por Rafael Duarte 
(p.438 a 447). No capítulo intitulado Artes, escrito por José de Castro Mendes, 
existem informações interessantes sobre grandes músicos e artistas da cidade 
e o sobre o primeiro teatro construído: o Teatro São Carlos (homenageando um 
dos primeiros nomes da cidade: Vila de São Carlos), demolido para construção 
do Teatro Municipal – também já demolido. O Teatro São Carlos foi construído 
a pedido da sociedade que realizava espetáculos particulares no município e 
inaugurado em 1847. 
 
 
Figura 7: Teatro São Carlos, (Monografia Histórica do Município de Campinas, p.450). 
- Acervo pessoal, agosto de 2018 
 
Em meio a esta pesquisa, encontramos, também, uma entrevista de 
Cássia Navas, que é uma influente pesquisadora em dança brasileira e tem uma 
entrevista publicada no Museu da Pessoa7 onde se conta um pouco de sua 
trajetória na dança, passando por temas que serão abordados neste capítulo. 
Outra profissional, que também tem sua história entrelaçada com a história da 
dança em nossa cidade foi referência fundamental para a construção deste texto 
e que merece ser lembrada neste capítulo, tem seu relato construído em seu 
texto autoral para livre docência da faculdade de Dança da Universidade de 
Campinas: Márcia Strazzacappa (79). 
                                                             
7 Museu da Pessoa: fundado em São Paulo, em 1991, tem o objetivo de constituir uma Rede Internacional 
de Histórias de Vida, é um espaço para registrar, preservar e disseminar histórias de vida de toda e qualquer 
pessoa da sociedade. <http://www.museudapessoa.net/pt/home>  Acesso em 05/08/2018. 
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O trecho da poesia de D’Annunzio faz parte de um dos trechos mais 
afetivos da entrevista concedida por Cássia Navas ao Museu da Pessoa, 
publicada em 16/03/2010, ao lembrar de poema que era escrito nas etiquetas 
das roupas comercializadas na alfaiataria do avô – que também era artista: 
escritor. Nesta entrevista, Cássia relembra a infância com estreita ligação às 
artes, ditadura militar e início de sua carreira como pesquisadora. Mas o que 
realmente chama a atenção é seu início na dança e como se aproxima dos 
relatos dos nossos “não-participantes” (professores de dança que não trabalham 
mais com crianças pequenas, entretanto fizeram questão de contribuir com a 
pesquisa e que serão citados em nosso último capítulo). Se conectando ao 
assunto está também o trecho da poesia de D’Annunzio, onde nossos 
participantes sonharam a tal ponto que suas vidas concretizarem sonhos não 
pensados e trilharam caminhos não imaginados nesses sonhos. 
Cássia começou a dançar na adolescência, por indicação de uma 
amiga que dançava com as irmãs. Ela sempre ia ao teatro assistir dança, teatro 
e música com a família, achava muito interessante, porém só iniciou depois de 
acompanhar essa amiga em uma aula. Ficou aproximadamente dois anos em 
aulas de dança clássica; relata que a turma dela “avançou” de nível e ela não, 
ainda relata ter ouvido a professora comentando com um assistente da época: 
“(...) a Cássia, ela não é boa de técnica, ela é boa para expressividade”. Relatos 
sobre talentos e capacidades também serão trazidos por nossos participantes e 
também pelos “não-participantes”. 
Vindo ao encontro dos pressupostos desta pesquisa vem o relato 
autobiográfico de Márcia Strazzacappa em seu texto para a livre-docência (79), 
que começou a dar aulas aos 16 anos para crianças pequenas no conhecido 
baby class do balé clássico no espaço em que ela própria fazia aulas. 
 
No universo da dança, tornar-se professor não é uma opção 
elaborada nem refletida. É uma condição. O artista da dança vai se 
tornando professor à medida em que vai se qualificando tecnicamente. 
Ao dominar passos mais elaborados, ensina os mais simples aos mais 
jovens, mantendo a tradição oral da transmissão de conhecimento em 
arte, da cópia e reprodução, da tentativa e repetição. (2015, p.13) 
 
Márcia ainda comenta que começou a dar aulas em método 
específico do balé, da Royal Academy of Dance, método que já fornecia as aulas 
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prontas (descritas detalhadamente em apostila) com as músicas 
correspondentes – fornecidas em fita cassete), que deveriam ser repetidas 
exaustivamente pelos alunos até as avaliações finais que eram aplicados por 
examinadora britânica. Dessa forma a única exigência para ser professor era 
saber as sequências, já ter passado pelos exames; e sua função era apenas 
corrigir detalhes e postura dos alunos. Dentro dos métodos e espaços de ensino, 
pouca coisa mudou de lá para cá. (Pois é, Dona Clotilde8 muitos dos nossos 
professores de dança ainda não entenderiam o seu pensamento sobre “docentes 
livres”, não é mesmo?) 
Nas pastas com recortes de jornais, o espaço não formal destinado 
ao ensino de dança mais antigo da cidade encontrado seria a Academia de Ballet 
Lina Penteado com início de suas atividades entre 1951 e 52 9. 
  
Época em que ainda não havia em Campinas nenhuma atividade 
sistemática no campo da dança. Lina Penteado, por puro idealismo e 
amor à dança, resolveu criar um curso de dança em uma sala de sua 
casa.  
Animada com a motivação e o bom nível de suas alunas, Lina 
Penteado criou e produziu, durante a década de 50, os famosos e 
inesquecíveis “Follies”, que anualmente lotavam o saudoso Teatro 
Municipal, constituindo-se nos primeiros espetáculos de dança de alto 
nível artístico na cidade. 
Em poucos anos, Lina Penteado fez de sua academia uma referência 
nacional no ensino da dança. Conquistou o respeito de todos 
trabalhando com seriedade e, principalmente, com ousadia, não 
medindo esforços para trazer a Campinas alguns dos melhores 
mestres de ballet do país e até do exterior.  
Em 1970, foi pioneira ao filiar-se à tradicional e respeitada Royal 
Academy of Dance de Londres. (...) Outra etapa importante da 
trajetória da Academia foi a criação, em 1977, do Corpo de Baile Lina 
Penteado. Formado inicialmente por professoras e alunas dos graus 
mais adiantados, foi constituído como uma entidade artística sem fins 
lucrativos e independente da Academia. Oferecendo aprimoramento 
técnico e artístico, além da possibilidade de uma carreira profissional 
para os alunos da Academia, o Corpo de Baile Lina Penteado passou 
a produzir espetáculos de dança do mais alto nível, (...) O notório brilho 
e o irrepreensível nível profissional de todos esses espetáculos 
levaram a Câmara Municipal de Campinas, em 1983, a declarar 
oficialmente o Corpo de Baile Lina Penteado como Órgão de Utilidade 
Pública Municipal. Finalmente, em 1989, o Corpo de Baile 
profissionalizou-se passando a se chamar Companhia de Dança Lina 
Penteado. (Histórico Academia Lina Penteado) 7 
 
Apesar de ter começado a dar aulas de dança de salão na garagem 
de casa para ajudar nas finanças, Lina nunca mais parou e suas turmas foram 
                                                             
8 Personagem clownesca de Márcia Strazzacappa, que no prólogo de seu texto de livre docência, faz uma 
brincadeira com o termo “livre-docente”. 
9 Informações retiradas do site da escola: <https://irisativalinapenteado.com/>. Acesso em 25/11/2018. 
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crescendo; a academia propriamente, foi criada em 1964 ainda na sua própria 
casa, como conta brevemente a edição de 10 de maio de 1999 do Correio 
Popular10 (paginação irregular).  
Lina (Maria Lina da Cunha Penteado) vem de família tradicional na 
cidade, filha mais velha do arquiteto Lix da Cunha (que tem seu nome em uma 
das avenidas mais importantes da cidade); com muito prestígio no cenário 
cultural por sua história familiar e inovação no campo da dança, recebia muitos 
elogios de toda a mídia e tinha com frequência seu espaço divulgado e elogiado 
pela elite campineira da época. Podemos notar pela quantidade de reportagens 
e entrevistas – todas elogiosas – encontradas nas poucas pastas que existem 
sobre o assunto na hemeroteca. 
Tudo indica que a segunda escola para o ensino não formal em dança 
tenha sido inaugurada em 1965 por Odette Motta Raia, a Academia de Artes 
Odette Motta Raia, entretanto não foram encontradas maiores informações em 
jornais, buscas na internet e em materiais pessoais disponibilizados online sobre 
a biografia de uma de suas filhas, Cláudia Raia. Conseguimos entrar em contato 
com o jornalista Zé Ricardo Oliveira, que mantém um blog sobre a vida de 
Cláudia, porém, ele desconhece materiais sobre a fundação da Academia de 
Artes de D. Odette. Para possíveis futuras pesquisas, será necessário entrar em 
contato com a assessoria de imprensa da família. Hoje D. Odette tem 95 anos e 
reside no Rio de Janeiro.  
Em 1973, Beth Rodrigues (Maria Elizabeth Silva Rodrigues) foi 
convidada a exercer o cargo de professora assistente do “Ballet Vitória Régia” 
da Pontifícia Universidade Católica de Campinas – PUCC, onde ela estudava no 
curso de Educação Artística, no qual se formou em 1974. Abriu sua escola 
Stvdivm Ballet em entre 1975 e 76, registrando-se nesse ano como professora 
pelo método da Royal Academy of Dance – RAD, sendo uma das primeiras da 
cidade, depois de ter passado dois meses em Londres para aperfeiçoamento e 
realização dos últimos exames do método, segundo o Jornal da Cidade (9 de 
agosto de 1976, p. 15). 
 
                                                             
10 A consolidação do Correio, fundado pelo jornalista Álvaro Ribeiro em 1927, viabilizou a criação do Grupo 
RAC, o maior conglomerado de mídia impressa do interior do país. Disponível em 




Figura 8: Beth Rodrigues, foto da edição supracitada do jornal - Acervo pessoal, 
agosto de 2018 
 
A Academia de Ballet Juliana Omati fundada entre 1981 e 82, 
segundo o Diário do Povo11 (1 de dezembro de 1983, paginação irregular), 
celebrou sua primeira apresentação de dança: “Espetáculo das Cores” no II 
Festival de Dança de Campinas.  
Em edição do Correio Popular12 (27 de maio de 1982), a pergunta da 
atual pesquisa já vinha à tona. Isso porque as bailarinas Beth Rodrigues (da 
escola de dança Stvdivm Ballet) e Odette Motta Raia (escola que leva seu nome), 
pioneiras no cenário da dança em Campinas e diretoras das escolas de ensino 
de dança na época, comentavam a grande implementação de novas escolas de 
dança, impulsionadas por novelas que veiculavam na rede Globo: “Pai Herói” e 
“Baila Comigo”. Elas ainda afirmavam que a dança estava ganhando mais 
espaço, sendo frequentada por pessoas de todas as classes sociais, entretanto 
preocupavam-se com o processo de formação dos novos professores. Maria 
Olenka (filha de Odette) comenta que muitas academias aproveitaram a “onda”  
 
unicamente com a finalidade de ganhar dinheiro. Tanto é verdade que 
muitas delas (academias) trabalham sem professores especializados, 
sem a mínima instrução didática, ensinando tudo errado. Aqui em 
Campinas surgiram muitas delas. (Modismo: novelas alteram as 
                                                             
11 Jornal do Grupo RAC que circula em Campinas e mais 32 cidades da região. Fundado em 1912 pelo 
jornalista Álvaro Ribeiro e sob o comando do Grupo RAC desde 1996, o Diário do Povo passou por uma 
reformulação gráfica e editorial no início de 2008 que o posicionou como uma publicação de vanguarda 
dirigida ao público jovem contemporâneo. Disponível em <http://www.gruporac.com.br/diario-do-povo/>.  
Acesso em 29/11/2018. 
12 As edições dos jornais citados nesse capítulo, foram encontradas na hemeroteca da biblioteca municipal 
de Campinas, já citada anteriormente. 
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academias de dança. Correio Popular, 27 mai. 1982, paginação 
irregular.) 
 
Olenka terminava a matéria dizendo que é necessário muita 
dedicação, amor e persistência para permanecer na área. Na mesma edição do 
jornal, foi noticiado o sucesso da estreia de “O lago dos Cisnes” do Corpo de 
Baile do Ballet Lina Penteado, com a Orquestra Sinfônica e presença de políticos 
e alta sociedade da época no Teatro Municipal José de Castro Mendes. 
Ainda em 1982, aconteceu o 1º Festival de Dança de Campinas (ver 
folheto da Figura 7, um dos materiais que deu origem a este capítulo), que 
aconteceu em novembro do mesmo ano, também no Teatro Municipal José de 
Castro Mendes, teve duração de 47 dias e contou com a presença de 13 grupos 
de dança da cidade: 
o Academia de Artes “Odete Motta Raia” 
o Academia de Ballet Lina Penteado 
o Academia Luart Ballet 
o Athletic Center / Estilo e Dança 
o Ballet Harmonia 
o Ballet Vitória Régia / Conservatório Musical Campinas 
o Cavalo Marinho Corpus Academia 
o Conservatório Musical “Carlos Gomes” 
o Escola Infantil Serelepe 
o Grupo Integrado de Dança do Instituto de Educação e Arte 
“Maestro Urban” 
o Gymnos Academia de Ginástica 
o Marylena Costa Ballet Studio 
o Stvdivm Ballet 
Essa relação das escolas de dança participantes, bem como toda a 
programação do festival, foi divulgada no dia 23 de outubro de 1982 no jornal 
Correio Popular. 
Em abril de 1983, foi fundada a Acamda – Associação Campineira de 
Dança – que tinha por objetivo, segundo a presidente Marília Antonieta de 
Oswald de Andrade, “defender os interesses dos artistas, promover atividade 
para elevar o nível de sua formação, e divulgar a arte da dança, ampliando seu 
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público”. Em 25 de setembro de 1983, o Diário do Povo publicou nota sobre o I 
Encontro de Dança de Campinas a ser realizado em 2 de outubro do mesmo 
ano, encontro que reuniria grupos famosos como o Lolita Danse de Paris, o Ballet 
Stagium de São Paulo e o Ballet Lina Penteado de Campinas. A ideia do 
encontro era não apenas apresentar bons espetáculos de dança ao público, mas 
proporcionar um espaço informal de troca entre os dançarinos, a fim de promover 
debate sobre seus problemas de produção e criação. Além das apresentações, 
o encontro ainda promoveu dois cursos (um com o conhecido professor de dança 
contemporânea: Klauss Vianna), uma exposição de fotos sobre o tema e debates 
sobre as coreografias apresentadas a cada noite. 
Também em 1983 foi criado o Grupo Liberdade, Canto e Dança com 
o objetivo de divulgar a cultura afro-brasileira; segundo o diretor Natanael Santú, 
era um trabalho inédito no estado de pesquisa e divulgação das raízes africanas. 
O material de pesquisa utilizado pelo grupo era “conversa com os mais velhos 
que têm muita história para contar”. Somente nos três primeiros anos o grupo 
fez aproximadamente 170 apresentações em Campinas e região, além de 
exposições de fotografias do grupo, segundo a edição de Diário do Povo de 17 
de agosto de 1986 (paginação irregular). 
Nessa mesma época, foi criado o Curso de Graduação em Dança13 
do Instituto de Artes da Unicamp, também idealizado por Marília de Andrade, a 
pedido do então Reitor Dr. José Aristodemo Pinotti em 1985 – em conjunto com 
artistas, professores e estudiosos da área da Dança. O curso foi o segundo curso 
público de graduação em dança do país e o primeiro do estado de São Paulo. 
Ainda em 1985 a Academia de Ballet Juliana Omati cria uma 
Companhia profissional independente, com proposta de viagens pelo Brasil 
divulgando o balé clássico e contemporâneo. A audição foi anunciada no Correio 
Popular (22 de fevereiro de 1985, paginação irregular) com data marcada para 
3 de março as 16h na própria Academia de Ballet, e como cita a edição, era uma 
nova perspectiva de profissionalização para o bailarino em Campinas, somando-
se ao já existente Corpo de Baile do Ballet Lina Penteado. 
Em 1986, a cidade sediou pela primeira vez uma eliminatória do 
Encontro Nacional de Dança – ENDA, fase interior, com a participação de 16 
                                                             




academias da cidade. (Eliminatória regional de Dança em Campinas, Correio 
Popular, 22 de junho de 1986, paginação irregular). Nove escolas foram 
classificadas para a final: 
 
Ballet Lina Penteado (sapateado), Ballet Marilena Costa (categoría pas-
de-deux), Arlete Cervone (jazz), Lia Trondi (moderno), Arlete Cervone e 
Opus Studio (contemporâneo), La Ballerina (de Jundiaí) e Ballet Beth 
Rodrigues em dança clássica. O Ballet Beth Rodrigues conseguiu 
classificar-se ainda no neoclássico. (5º Enda classifica escolas para a 
final. Correio Popular, 1º de julho de 1986, paginação irregular) 
 
Em 1986, foi fundada por Liliana Testa Spoto e Rosana Presente, a 
Academia Íris Ativa Dança como descrito no Diário do Povo em 12 de outubro 
de 1986 (paginação irregular). As duas bailarinas faziam parte do grupo de balé 
da Academia de Ballet Lina Penteado e decidiram criar um grupo independente 
para futuras apresentações. No mesmo ano a escola participou da ópera “O 
Guarani”, a convite do mastro Benito Juarez, e no final do ano estreou 
apresentação autoral da escola, com coreografias das diretoras e presença de 
bailarinos convidados. 
No ano seguinte, mais uma Companhia de dança foi fundada em 
Campinas, Cia. Jovem do Ballet Marylena Costa. Era formada de bailarinos de 
14 a 17 anos com a intenção de mostrar o balé clássico em sua “máxima 
expressão”. A estreia da companhia foi divulgada no Correio Popular em 24 de 
junho de 1987 (paginação irregular). 
Em 1989 foi criado o Centro Nacional de Dança em Campinas (figura 
9), com o objetivo de “incrementar e dinamizar o aprendizado e aperfeiçoamento 
técnico-artístico de bailarinos”. Tinha como proposta possibilitar um intercâmbio 
de professores capacitados em aulas abertas, workshops e cursos livres, além 
da criação de uma Companhia de mesmo nome para participação de 
congressos, competições e apresentações por todo o país. Essa criação foi 
anunciada no Jornal de Domingo (19 fev. 1989) que circulava na época, sobre a 
primeira aula para dia 21 de fevereiro do mesmo ano em duas unidades nos 
bairros Cambuí e Castelo.  
Em 24 de julho de 1992, foi publicado no Diário Oficial do Município, 
a lei nº7094 sancionada pelo então prefeito Jacó Bittar no dia anterior que 
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autoriza o poder executivo a criar o Corpo de Baile Municipal, que seria parte 
integrante da Secretaria Municipal de Cultura. Segundo a lei (artigo 29) o Corpo 
de Baile tem como finalidade promover, difundir, incrementar e resguardar os 
valores da dança clássica, bem como das danças populares do Brasil; realizar 
apresentações, participar de festivais, concursos e atividades congêneres e 
promover o intercâmbio com outros órgãos afins, nacionais e estrangeiros. 
O material disponível na hemeroteca da Biblioteca Municipal ainda tem 
recortes que datam até o ano de 2016, entretanto como a intenção desta 
pesquisa é outra e o tempo escasso, não nos estenderemos demais nesse 
levantamento histórico. A intenção deste capítulo foi reconstituir as primeiras 
décadas − quatro décadas: de 1952 com a criação do primeiro espaço de ensino 
não formal em dança até 1992 com a criação do primeiro Corpo de Baile 
Municipal, e consolidação dos espaços para o ensino não formal de dança de 
Campinas.  
 
Figura 9: bailarinas do Centro Nacional de Dança, imagem divulgada na reportagem do Jornal 
de Domingo, paginação irregular - Acervo pessoal, agosto de 2018 
Consideramos que ainda existe uma riqueza de material com 
possibilidades sobre essa época inicial da Dança em Campinas – algo que 
merece pesquisa por meio de documentações das próprias escolas, com as 
associações de dança da cidade (Associação do Movimento Dança Campinas − 
AMDC e Associação Campineiras das Escolas de Dança – ACED. Em contato 
com a AMDC, fui informada que estão organizando material histórico da 
associação, e este será disponibilizado através de novo site na internet a partir 
de janeiro de 2019), além de entrevistas com os atores envolvidos nessa história. 
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CAPÍTULO 4: ESPAÇOS NÃO FORMAIS DE ENSINO DE DANÇA EM 
CAMPINAS 
Foram localizados 93 espaços de ensino de dança em Campinas – 
SP, até a data de fechamento deste levantamento (outubro de 2018). Este 
levantamento foi realizado por meio de indicações, listas telefônicas online, 
mídias sociais, buscas no site do Google, Google Maps e por uma lista solicitada 
juntamente à Coordenadoria de Teatros e Auditórios – COTEA da Secretária de 
Cultura de Campinas. Durante essa pesquisa, apareceram clubes que oferecem 
aulas de dança aos seus associados, academias de ginástica que incluem aulas 
de dança/ritmos como alternativas aeróbicas e instituições que têm aulas de 
dança em sua grade (com objetivo terapêutico e/ou cultural). Apesar de alguns 
destes espaços terem grupos de dança consolidados e conhecidos na cidade, 
preferimos excluir estes espaços por não se tratarem de “espaços não formais 
de ensino de dança” de forma a obter uma amostra mais homogênea. Sendo 
assim, 5 instituições não foram incluídas na pesquisa, mas estarão listadas no 
quadro de espaços de dança (trataremos deles a seguir). No Apêndice pode ser 
encontrado um quadro final com todas os espaços localizados no município 
(Apêndice – Quadro 1), com telefone de contato e endereço, e a lista de espaços 
enviada pela COTEA (Apêndice – Quadro 2). 
 




A cidade de Campinas é composta por 470 bairros, divididos em seis 
macrorregiões (Figura 10) e essas, por sua vez, são subdivididas por Áreas 
Regionais (AR)14.  
A macrorregião Centro é dividida em três Áreas Regionais (AR-01, 
AR-02 e AR-03) e contempla muitos patrimônios históricos, culturais e naturais, 
oferecendo muitas opções de lazer, e uma grande quantidade de empresas, 
lojas, shoppings, estádios de futebol, faculdades, hotéis, restaurantes e feiras 
livres. Nesta macrorregião, podemos encontrar 43 espaços não formais de 
ensino de dança, dispostos entre os bairros: Bairro das Palmeiras, Bosque, 
Cambuí, Chácara da Barra, Nova Campinas, Jd. Bom Retiro, Jd. Guanabara, Jd. 
Nossa Senhora Auxiliadora, Jd. Proença, Jd. Santa Cândida, Taquaral, Vila 
Eliza, Vila Lídia e Vila Nogueira (não foi possível fazer essa contagem por ARs, 
porque um mesmo bairro aparece em mais de uma AR).  
A Macrorregião Sul fica localizada no entorno da área central da 
cidade, possui o maior número de habitantes de Campinas, cerca de 260 mil 
pessoas, em uma área de 120km² de extensão. É formada pelas AR 6, 8, 9 e 10. 
Estão localizados 19 espaços não formais de ensino de dança nessa 
macrorregião, divididos entre os bairros: Jardim do Lago, Jardim do Trevo, 
Jardim Nova Europa, Parque Jambeiro, Ponte Preta, São Bernardo, Vila Lemos, 
Vila Marieta, Vila Mimosa, Vila Pompéia e Vila Rialto. 
A macrorregião Sudoeste possui um forte polo Industrial, 
concentrando mais de 30 empresas de grande porte e multinacionais; 
destacamos também sua proximidade com o aeroporto de Viracopos. É uma 
área mais distante do centro da cidade, entretanto conta com alguns patrimônios 
históricos e naturais. Existem dois espaços não formais de ensino de dança 
nessa região, nos bairros Jardim Capivari e Parque Dom Pedro II (este último 
não está listado no site da prefeitura, porém fica entre dois dos bairros listados 
nessa região). 
Apesar de ser considerada uma região com forte expansão 
econômica, a macrorregião Noroeste possui cerca de 145 mil habitantes, abriga 
                                                             
14 Essas e todas as informações sobre as regiões e bairros foram obtidas através do site da prefeitura de 
Campinas, subitem Conheça sua Macrorregião <http://www.campinas.sp.gov.br/governo/servicos-
publicos/macroregiao/> Acesso em 05/11/2018. 
59 
 
grandes complexos de atendimento à saúde e não foi encontrado nenhum 
espaço não formal de ensino de dança.  
A Macrorregião Norte é uma das regiões mais desenvolvidas 
economicamente em Campinas. Possui aproximadamente 200 km² de área e 
sua população concentra algo em torno de 200.000 habitantes, com 95% de sua 
área pavimentada. Dividida em quatro áreas regionais, a AR04, AR11, 
Subprefeitura de Barão Geraldo e a Subprefeitura de Nova Aparecida, que 
contam com a estrutura da base da Polícia e Guarda Municipal, Praça de 
Esporte, Corpo de Bombeiro, além de feiras livres, escolas, postos de saúde, 
hospitais e prontos-socorros. Contempla ainda diversos patrimônios históricos, 
culturais e naturais, como: Escola de Cadetes, Torre do Castelo, Biblioteca, 
Casarão de Barão, Bosques dos Italianos e Bosque dos Alemães. 
É nessa macrorregião que está instalada umas das maiores e mais 
conceituadas universidades públicas do país, a Universidade Estadual de 
Campinas UNICAMP – e, outros dois grandes centros universitários como a 
Faculdade de Campinas FACAMP e a Pontifícia Universidade Católica de 
Campinas PUC-Campinas. Devido às suas características e ótima localização 
entre rodovias, existe nessa região uma tendência econômica de implantação de 
empreendimentos, que comporta o Terminal Intermodal de Cargas – TIC – a 
serviço do transporte de cargas e descargas, armazéns alfandegários no Pólo 
da CIATEC, e o Techno Park, ocupado por 55 empresas de diferentes setores, 
tecnologia da informação, biotecnologia etc.  
Essa área é então caracterizada como um importante pólo 
tecnológico, científico e cultural em desenvolvimento, além de uma vasta área 
verde e rural que mantém as características interioranas da cidade de Campinas. 
Nesta região temos 27 espaços não formais de ensino de dança, ou 29%, 
distribuídos entre os bairros: Barão Geraldo, Bonfim, Chácara Santa Margarida, 
Cidade Universitária, Jardim Aurélia, Jardim Bandeirantes, Jardim Chapadão, 
Jardim Eulina, Jardim Santa Genebra, Jardim São Marcos, Padre Anchieta, 
Parque Via Norte, Residencial Terra Nova e Vila Santa Isabel. 
A Macrorregião Leste de Campinas abrange uma área regional: AR 
14, além dos distritos de Sousas e Joaquim Egídio. Contempla patrimônios 
históricos, culturais e naturais, muitas opções de lazer, como o Parque 
Ecológico, e possui uma grande quantidade de empresas, lojas, estádios de 
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futebol, hotéis, restaurantes e feiras livres. Nessa região estão localizados 
apenas dois espaços não formais de ensino de dança, no bairro Conceição e no 
Distrito de Sousas. Estes números estão organizados no Quadro 3, a seguir. 
 
Quadro 3: Espaços de ensino não-formal de dança no município de Campinas-SP, separados 
por macrorregião 
Macrorregião AR Espaços %  
Centro 01, 02 e 03 43 46,3% 
Sul 06, 08, 09 e 10 19 20,5% 
Sudoeste 07 e 12 2 2,1% 
Noroste 05 e 13 0 0% 
Norte 04, 11, Subprefeitura de Barão Geraldo e de 
Nova Aparecida 
27 29% 
Leste 14 e Distrito de Sousas e Joaquim Egídio 2 2,1% 
  93 100% 
 
Como podemos perceber 95,8% de todos os espaços não formais de 
ensino de dança se localizam em uma faixa central do município (Figura 10 e11), 
formada pelas macrorregiões Norte, Centro e Sul, deixamos as duas 











Detalhamento dos espaços  
Durante o mapeamento foram encontrados 93 espaços de ensino não 
formal de dança existentes em Campinas (Tabela 1), 26 (que representa 28% do 
total) espaços foram incluídos na pesquisa e 67 (72%) espaços foram excluídos, 
pelos seguintes motivos:  
 37 espaços foram excluídos por não terem em suas grades 
estilos de dança para crianças pequenas (até 6 anos de idade); 
 15 espaços foram excluídos por não haver resposta ao contato 
da pesquisadora;  
 6 espaços alegaram falta de tempo para a participação na 
pesquisa; 
 5 espaços foram excluídos por serem instituições ou clubes 
que ofereciam dança em sua grade para seus alunos (ou 
internos; 
 4 espaços encerraram suas atividades recentemente e foram 
excluídos por esse motivo. (Tabela 1). 
 
Tabela 1: Participação na pesquisa das escolas de ensino não-formal de dança no município 
de Campinas-SP 
Situação dos espaços Nº % 
Aceitos e incluídos 26 28 
Excluídos – estabelecimento sem dança infantil 37  
Excluídos – não houve resposta aos contatos 15  
72 Excluídos – falta de tempo para a participação 6 
Excluídos – instituição ou clube 5 
Excluídos – estabelecimento fechado 4 
Total 93 100 
 
Durante o processo de análise do projeto de pesquisa no Comitê de 
Ética em Pesquisas (CEP) da Unicamp, surgiu a exigência por parte do CEP de 
incluir na pesquisa apenas escolas que tenham no mínimo duas turmas de dança 
infantil (até 6 anos) com professores (as) diferentes de forma a garantir o 
sigilo/anonimato destes participantes. Em nenhum momento da pesquisa será 
62 
 
identificado o nome dos participantes ou a qual espaço de dança ele é vinculado; 
também não identificaremos os espaços participantes desta pesquisa. 
Inicialmente ao atender essa exigência, 17 espaços não formais de ensino de 
dança tinham sido excluídos da pesquisa, entretanto essa exigência foi revogada 
e os espaços foram incluídos na listagem e contatados novamente para 
apresentação da pesquisa. Ao todo, 67 espaços dedicados ao ensino não formal 
de dança foram excluídos desta pesquisa, abaixo serão detalhados os motivos 
destas exclusões.  
Ao todo 37 escolas foram excluídas por não apresentarem em suas 
grades nenhum estilo de aula de dança para crianças menores de 6 anos foram 
separadas na Figura 2 por estilo de dança. Sendo elas: 
 38% (n=14) são escolas especializadas no ensino de dança de 
salão, sendo 1 destas especializada apenas em tango;  
 24% (n=9) são escolas de dança do ventre;  
 24% (n=9) são escolas que oferecem aulas de vários estilos de 
dança (como balé clássico, jazz, contemporâneo, danças urbanas, sapateado, 
dança de salão, Zumba, FitDance, entre outros);  
 8% (n=3) são escolas de flamenco;  
 3% (n=1) escola destinada ao ensino de pole dance e 
 3% (n=1) escola destinada ao ensino de artes/danças sensuais.  
 
Podemos perceber que a maioria dos estilos representados acima, 
são danças culturalmente mais procuradas pelo público jovem/adulto, como a 
dança de salão (incluindo o tango), dança flamenca, dança do ventre e danças 
sensuais. Esse motivo poderia explicar a falta de oferecimento de turmas infantis. 
Dentre as nove escolas que oferecem vários estilos de dança e não tem 
atualmente nenhuma turma infantil, todas justificaram que estão organizando tais 






Figura 12: Escolas de dança excluídas por não terem aulas de dança para 
crianças pequenas 
 
Foram excluídos 15 espaços por não haver resposta ao contato da 
pesquisadora, sendo que 12 espaços não foram contatados por falha no sistema 
de contato com as escolas – telefone não funcionando, páginas na internet sem 
resposta ou inexistentes e 3 espaços foram excluídos por excesso de tentativas 
sem êxito/resposta: escolas foram contatadas por diversas vezes durante a fase 
de coleta. Em alguns casos, os atendentes solicitaram envio prévio do projeto 
por e-mail (foram enviados mais de uma vez e para mais de um endereço de e-
mail) e mesmo assim não obtivemos resposta. Seis espaços alegaram falta de 
tempo, devido a agenda da escola, e, portanto, concluímos que não havia 
interesse em participar da pesquisa.  
Cinco espaços foram excluídos por serem instituições ou clubes que 
ofereciam dança em sua grade para seus alunos (ou internos), dessa forma 
entendemos que não são espaços não formais de ensino (de dança). Portanto, 
não apresentavam critérios para a inclusão na pesquisa. Outra pesquisa inteira 
seria necessária para realizar o levantamento de todos estes espaços – foram 
mantidos no Quadro 1 do apêndice por terem aparecido nas buscas ou no 
Quadro 2, com dados disponibilizados pelo COTEA. 
E por último, quatro espaços encerraram suas atividades 
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Dos 26 espaços não formais de ensino de dança incluídos na 
pesquisa, 25 são espaços destinados ao ensino de diversos estilos de dança 
como o balé clássico, jazz, danças urbanas, contemporâneo, sapateado, entre 
outros e apenas um espaço é dedicado exclusivamente ao ensino de dança 
contemporânea. 
Uma pesquisa realizada em 2013 (80) pela então coordenadora do 
curso de graduação em Dança da Unicamp, Daniella Gatti, em comemoração 
aos 30 anos do curso, analisou dados estatísticos dessas primeiras décadas de 
ensino na Universidade. Gatti (80)15 conseguiu mapear a profissão atual dos 
egressos que participaram da pesquisa (40% de taxa de respostas obtidas), 
sendo que 65% destes se encontram na área docente e dentro desse número 
84% estão na docência de formação livre/complementar – ensino não formal, 
contra 61% no ensino formal (40% particular e 21% público). A autora ainda 
comenta a importância da formação superior na divulgação e compartilhamento 
de informações, visto que os egressos estão espalhados por todo o território 
nacional em universidades na área de dança. Destaca também que esses 
egressos participam de forma ativa na abertura de novos cursos; ainda cita o 
Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais (Reuni), implantando em 2008 pelo governo federal com o intuito de 
ampliar a quantidade de cursos de ensino superior no Brasil num prazo de dez 
anos. 
Sobre esse tema, o autor Vieira (81), faz uma reflexão sobre a grande 
abertura de cursos de dança a partir do REUNI, e ressalta que “foi a partir desse 
programa do governo federal que foi possível a implantação dos cursos em 
licenciatura e bacharelado em Dança em quase todas as capitais brasileiras” 
(p.26). O autor ainda traz dados que revelam que esse aumento aconteceu antes 
mesmo da publicação da nova LDB n° 9394/96 que inclui a dança no currículo 
escolar. 
 
                                                             
15 Esse texto foi escrito para o seminário de Joinville-SC que ocorre todos os anos e reúne vários 
profissionais da área da dança, que em sua edição de 2015 discutiu os cursos de graduação em Dança no 
Brasil e as formas de educação possíveis: formal, não formal e informal, que tem objetivos e modos próprios, 
mas que podem dialogar entre si, como traz Carvalho (82). 
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CAPÍTULO 5: PROFESSORES DE DANÇA PARA CRIANÇAS 
PEQUENAS 
Os professores foram selecionados intencionalmente por trabalharem 
com crianças pequenas (até 6 anos) em espaços não formais de ensino de 
dança; foram indicados pelas escolas e orientados – e questionados sobre a 
participação – antes do preenchimento do questionário. Um dado interessante 
foi que quatro professores que não trabalham mais com esse público 
responderam ao questionário por interesse em participar da pesquisa. Optamos 
por manter estes questionários, até para entender os motivos que os levaram a 
não trabalhar mais com esse público (e conhecer suas trajetórias, com a dança 
infantil e depois o porquê deste rompimento). Estes resultados serão 
apresentados no capítulo seguinte. 
Optamos por questionários que poderiam ser respondidos 
manualmente pelo participante, como forma de manter o anonimato e 
privacidade dos participantes, visto que alguns participantes e uma das 
pesquisadoras já se cruzaram nos caminhos da dança, o que poderia causar 
algum constrangimento ou incômodo aos participantes durante a entrevista. Por 
esse mesmo motivo, preferimos manter números ao invés de pseudônimos para 
não influenciar e manter a pesquisadora “cega”, mantendo assim a interpretação 
apenas das respostas dos questionários e não sob influência de algum 
conhecimento prévio do trabalho de cada indivíduo. 
No total, foram entrevistados 57 professores de dança, que trabalham 
atualmente com o público infantil; desses apenas 1 participante é do gênero 
masculino. A média de idade geral de todos professores entrevistados na 
pesquisa foi de 24 anos (DP ± 11,5 anos) tendo o participante mais novo 14 anos 
e o mais velho 58 anos. A média de idade entre os professores que ainda atuam 
com crianças pequenas é de 23 anos (DP ± 11,6 anos) o participante mais jovem 
está neste grupo - representados em azul no gráfico, enquanto a média de idade 
dos professores que optaram não mais atuar com essa faixa etária é de 35,5 






Figura 13: Gráfico representando a idade dos professores participantes 
 
 
Quando perguntado sobre a formação acadêmica, 28 participantes já 
haviam concluído (na verdade 24 participantes, sendo que 4 participantes 
concluíram duas formações e por isso aparecem 4 formações “a mais” na coluna) 
e 24 participantes ainda não haviam concluído a formação acadêmica (n=22 
cursando, um trancou Artes e um Educação Física). Podemos ver esses dados 
melhor detalhados na Tabela 2 e Figura 14. 
 
Tabela 2: formação acadêmica dos professores participantes 
Formação acadêmica n Não concluído Concluído 
Área Financeira 1 0 1 
Artes 3 1  2 
Artes Visuais 1 0 1 
Arquitetura e Urbanismo 1 1 0 
Biomedicina 1 0 1 
Ciências Biológicas 1 0 1 
Dança 6 1 5 
Dança (técnico) 1 0 1 
Design 1 0 1 
Direito 1 0 1 
Educação Física 17 8 9 
Enfermagem 1 1 0 
Engenharia Civil (técnico) 1 1 0 
Engenharia Química 1 1 0 
Ensino Fundamental 1 1 0 
Ensino Médio 6 6 0 
Fisioterapia 2 2 0 
Letras 1 0 1 
Moda (técnico) 1 0 1 
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Idade dos professores entrevistados
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Pedagogia para a dança (Alemanha) 1 0 1 
Não respondeu 7 - - 
Total 61* 24 28 
*57 participantes, mas 4 participantes são formados em dois cursos 
 
Nos chama atenção que os graduados em dança representam apenas 
10,5% (n=6) do total desses participantes. Esse dado não era esperado e faltou 
uma questão que abordasse esse motivo, mas trazemos a seguir alguns dados 
da literatura que podem justificar essa necessidade de uma segunda formação 
em outra área. 
Quanto à formação em dança, todos os participantes afirmaram ter 
sua formação iniciada em espaços não formais de ensino de dança e 27 dos 
participantes citaram ainda formação em um método particular de ensino de 
dança, sendo, 25 o método da Royal Academy of Dance – RAD e 1 o método 
Vaganova, ambos do balé clássico e 1 participante citou a educação somática / 
Klauss Vianna.   
Esse início no ensino não formal é bastante usual, como comenta 
Strazzacappa (83) 
mas para se entrar na universidade, precisa-se já ter estudado e 
vivenciado a dança, daí o papel fundamental das academias e 
escolas livres de dança. As faculdades precisam das academias 
tanto quanto as academias precisam das faculdades de dança. 
Essa simbiose é mais que salutar, é necessária, é fundamental 
(2006, p. 13). 
Para Gohn (84), o ensino não formal tem tanta importância para o 
campo das artes por causa de suas próprias características como a experiência 
através da prática e memória, necessita da subjetividade e individualidade do 
artista para a concepção final de sua obra através de sua vivência nesse 
determinado campo da arte. Assim como nos outros campos, o dançarino 
precisa dessa experiência prévia até para decidir se gostaria de seguir um curso 
no ensino não formal; experiência essa que é desnecessária em tantos outros 
campos, como o da saúde. Assim a autora nos mostra de forma clara que o 
ensino formal é o resultado de saberes e aprendizados gerados ao longo da vida, 
experimentados não somente com o intelecto, mas também com o corpo, com a 
movimentação do aluno que deve “mergulhar por inteiro nas atividades/ações” 
(2015, p.17). É uma forma de ensino que não substitui o ensino formal dado 
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pelas instituições de ensino, nem o informal recebido em casa por meio da 
família ou da sociedade, mas também não deve ser visto apenas como 
coadjuvante na educação e formação do cidadão, ou como forma de lazer e 
preencher as horas livres. 
 
Figura 14: gráfico com a formação acadêmica dos professores participantes 
 
A partir daqui serão analisados dados referentes às respostas de 53 
professores que ainda atuam com crianças pequenas em nosso município. Entre 
estes profissionais, 46 dão aulas de balé clássico, quatro profissionais dão aula 
de contemporâneo (cada um citou um método diferente: técnica Klauss Vianna, 
dança criativa, dança livre e improvisação), um profissional dá aula de 
sapateado, um profissional dá aula de danças urbanas (sendo o estilo trabalhado 
o hip-hop, seu representante mais conhecido) e um professor participante dá 
aulas de dança do ventre (Figura 5). Não é a intenção desta pesquisa julgar os 
estilos mais apropriados para serem ensinados às crianças pequenas, 
entretanto, nos espanta a procura pela dança do ventre por crianças tão 


























pequenas, pelas características e movimentos sensuais e também pelo histórico 
social desta dança. Há de se trabalhar com muita cautela tais movimentos, para 
que não se interfira de maneira negativa no desenvolvimento da criança. 
Coincidentemente - ou não, o único homem participante da pesquisa 
é o professor de danças urbanas. Ainda sobre gênero, a maioria dos 
participantes diz ter turmas mistas principalmente em capacidades motoras, 
poucos citaram mistas em idade e ainda menos participantes citaram turmas 
mistas em gênero. Demonstrando que ainda a grande maioria do público desses 
espaços é formado por meninas.  
 
Figura 15: Gráfico dos estilos de dança ensinados para crianças pequenas 
 
 
Sobre a grande preferência pelo balé clássico para as crianças 
pequenas - em geral meninas, vemos no estudo de Borges (85), onde foram 
investigadas cinco escolas privadas de ensino de Salvador que tem convênio 
com escolas de dança, específicas para ensino de balé clássico, com isso 
pretendeu-se entender o porquê de esse ser o estilo de dança escolhido. Entre 
as respostas das professoras de dança entrevistadas, a autora destacou que 
elas acreditam que o fato do balé ser um estilo de dança reconhecido, com 
regras bem estabelecidas e com caráter disciplinador, poderia traduzir uma 
“educação refinada”, podendo ser a motivação da escolha e boa aceitação pelos 
pais; acreditando que assim a criança vai adquirir “modos de corpo refinados”, 
(termos da autora) boa postura, elegância e requinte. Outro motivo para a 
escolha dos pais, destacado ainda por essas professoras, seria vindo do sonho 








de muitas mães que não fizeram balé e transferem a prática para as filhas que 
muitas vezes não querem fazer a aula, mas por insistência da mãe precisam 
aprender “forçosamente”. 
Em sua dissertação Moura (86) procura responder se existe um corpo 
ideal para a dança através de entrevista com 4 professoras de dança que tem 
formações em estilos de dança diferentes, formações acadêmicas e trabalham 
em cidades diferentes. Em sua rica narrativa histórica ela busca retratar o início 
do processo de ensino-aprendizagem em dança que permeia o início da prática 
do balé clássico nos salões das cortes, onde fez se necessário a criação de um 
profissional responsável por ensinar o filho dos nobres (ou eles próprios) a 
dançar.16  
 
O momento histórico que mais nos interessa é aquele em que surge a 
figura do mestre ou professor de dança nas cortes renascentistas 
francesas, pois que a partir daí é necessário estabelecer uma 
organização do espaço e tempo da dança, codificar passos e gestos, dar 
sentido cênico às apresentações e mesmo estabelecer uma hierarquia 
para os participantes dessas danças. Os códigos estritos de 
comportamento e etiqueta das cortes tornaram-se tão refinados e 
complexos que passaram a exigir um profissional que educasse os filhos 
dos nobres, quando não os próprios.  (2001, p.81) 
 
Durante esse caminho a autora discorre sobre as mudanças de 
pensamento da sociedade em relação a seus corpos e dos papéis sociais entre 
os diferentes gêneros – dentro e fora da dança. Surgindo então a necessidade 
da profissionalização, criação de espaços dedicados a essa tarefa bem como 
para a organização dos eventos relacionados. 
 
Durante esse período, a arte como profissão é regulamentada. Fundam-
se instituições – as academias - a fim de promover espetáculos e cuidar 
da profissionalização dos artistas e mestres da época. A primeira 
instituição fundada foi a Académie Royale de la Danse, em 1661, o que 
reflete bem a paixão do rei [Luís XIV] por essa forma de expressão 
artística.   
Outra instituição importante para o desenvolvimento das artes – música 
e dança, mais especificamente - foi a Academie Royale de Musique, 
futura Ópera de Paris, em 1669. De sua escola de dança, dirigida por 
                                                             
16 Ver mais informações no Capítulo 2: Contando algumas histórias... de Moura, K. C. F. Essas bailarinas 
fantásticas e seus corpos maravilhosos: Existe um corpo ideal para dança? Campinas, SP, 2001. 
Dissertação (mestrado) - Universidade Estadual de Campinas, Faculdade de Educação. 
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Jean-Baptiste Lully a partir de 1672, despontam bailarinos e futuros 
mestres de grande importância. Lully contava com a proteção do 
monarca e a colaboração de Pierre Beauchamp (c.1639-c.1705), que 
viria a estabelecer regras para o ballet, que perduram até nossos dias, 
como as 5 posições de pés e braços. E ambos trabalham com a idéia de 
um espetáculo que gire em torno de um tema central, ao invés de apenas 
uma reunião de diversas danças. (2001, p.91) 
 
A autora menciona e discorre então sobre a importância desses 
espaços que armazenavam as informações acerca dessa arte, além de codificar 
e estabelecer regras e bases sólidas para a boa prática do balé. Ainda era 
responsabilidade desses espaços estabelecer um padrão de qualidade a ser 
exigido por quem lá se formava, fornecendo profissionais qualificados para os 
grandes bailes que divertiam o rei. Como podemos ver na citação de Sorell 
(1986, p.131-133, apud Moura, 2001, p.92) 
 
Segundo o autor, os mestres de dança da Academie Royale de Danse, 
tinham duas funções básicas:   
1 - Supervisionar e instruir os aspirantes à função de professor de dança;  
2 - Manter vivo o conhecimento acerca das danças – tanto as já 
existentes quanto as novas. 
 
De acordo com essa afirmação e nosso conhecimento prévio sobre 
esse tema, podemos perceber que pouca coisa – ou nada, mudou em mais de 4 
séculos de prática e formação em espaços não formais de ensino de dança. E 
essa informação vem de encontro ao relatado por nossos participantes: como já 
visto anteriormente os 53 professores entrevistados que ainda trabalham com o 
público infantil iniciaram sua formação nesses espaços. Destes, apenas três 
começaram a dar aula somente após a faculdade de dança (um durante a 
graduação e dois após o término), a maioria dos outros 50 participantes começou 
a dar aulas ainda muito jovens (mesmo os que posteriormente fizeram 
graduação em dança ou outra área relacionada ao ensino/ensino de artes) ou 
com formação em áreas diversas; sendo a média de idade de início na carreira 
como professor de dança de 17 anos.  
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Um dado ainda mais alarmante é sobre os professores que mais cedo 
começaram a dar aulas: o mais novo iniciou aos treze (!!) anos, seis profissionais 
iniciaram aos quatorze anos, cinco iniciaram aos quinze anos, nove aos 
dezesseis anos e onze participantes aos 17 anos (média e também idade que 
foi citada mais vezes nesta resposta). São então 32 profissionais que iniciaram 
atividades relacionadas ao ensino de dança e/ou formação não-formal para 
exercer tal atividade, visto que muitos relataram alguns meses ou até anos como 
estagiários até poderem assumir suas próprias turmas de forma independente. 
Um dos participantes - que relata ter iniciado aos quinze anos, em outra resposta 
afirma ter começado a estagiar aos onze anos de idade! 
Onze anos também era a idade da “Professorinha de Balé” Camille, 
Brito17, como ficou conhecida durante grande repercussão no país em 2017. 
Camille começou a dançar aos 3 anos de idade na igreja e aos nove por iniciativa 
própria e com apoio dos pais, começou a dar aulas na igreja que frequentava – 
onde o pai era o pastor. Já que não encontravam profissional para o cargo a 
garota assumiu a responsabilidade. Em dois anos ela já tinha organizado dois 
espetáculos, se apresentado duas vezes no Haiti com o grupo de 16 alunas de 
3 a 13 anos (com alunas inclusive mais velhas que ela). As aulas aconteciam 
uma vez na semana, na própria igreja e com parte devocional/religiosa anterior. 
Vários veículos de comunicação deram espaço para o caso, como um programa 
de uma emissora de televisão aberta que reformou a sala de aula da garota além 
de outros presentes e incentivos para a prática de dança. 
Com base no Capítulo V - Do Direito à Profissionalização e à Proteção 
no Trabalho do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (87) 2017, é 
proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos. A partir dos quatorze 
anos completos a condição de aprendiz é aceita e desde que a jornada de 
trabalho seja compatível com a rotina escolar do adolescente, o trabalho também 
deve exercer atividades compatíveis à sua idade e desenvolvimento. Em caso 
de trabalhos de cunho social e/ou educativo, estes deverão ser exercidos sob 
responsabilidade da entidade governamental ou não-governamental sem fins 
                                                             
17  Informações retiradas de matéria divulgada na Folha àquela época. Disponível em: 
<https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2017/02/1858202-menina-de-11-anos-da-aula-de-bale-para-
criancas-em-projeto-social.shtml> Acesso em 04/01/2019 
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lucrativos, além de que deverá assegurar ao adolescente condições de 
capacitação para o exercício de atividade regular remunerada.  
A parte relacionada ao trabalho na adolescência no ECA é breve e 
sucinta, entretanto na versão anotada e interpretada publicada pela Fundação 
Escola do Ministério Público do Estado do Paraná (FEMPAR - 2017) por 
Digiácomo e Digiácomo (88) podemos ver outras nuances e relações com a 
Constituição Federal, que uma breve leitura do ECA não possibilita, como 
observado nos trechos a seguir18: 
 
Vide arts. 7º, inciso XXXIII e 205, da CF; Princípio 9°, segundo parágrafo, 
da Declaração dos Direitos da Criança, de 1959; art. 32, da Convenção 
da ONU sobre os Direitos da Criança, de 1989; Convenção nº 182/1999, 
da OIT; arts. 402 a 441 do Dec. Lei nº 5.452/1943 - CLT; Lei nº 
10.097/2000, que alterou diversos dos dispositivos da CLT e passou a 
disciplinar a aprendizagem; Lei nº 11.180/2005, de 23/09/2005, que 
alterou os arts. 428 e 433 da CLT, fixando em 24 (vinte e quatro) anos a 
idade-limite para a aprendizagem e art. 24-C, da LOAS, que institui o 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI. Interessante 
observar que não se fala em “direito ao trabalho”, mas sim em “direito à 
profissionalização” de adolescentes (vide art. 227, caput, da CF e art. 4º, 
caput, do ECA), haja vista que a preocupação do legislador (e do 
constituinte) é assegurar que adolescentes maiores de 14 (quatorze) 
anos sejam devidamente “qualificados para o trabalho” (como dispõe o 
art. 205, da CF, quando trata da educação), e não pura e simplesmente 
autorizados a exercer Parte Geral uma atividade laborativa qualquer, de 
maneira desqualificada. A formação técnico-profissional de 
adolescentes deve ser preferencialmente realizada por intermédio do 
Sistema de Ensino (se possível coincidindo com o ensino médio), 
admitidas parcerias com entidades não governamentais e com o 
“Sistema S”, nos moldes do disposto na Lei nº 10.097/2000, na LDB e 
no próprio ECA. 287 Conforme Emenda Constitucional nº 20/1998 (publ. 
DOU de 16/12/1998), que alterou art. 7°, inciso XXXIII, da CF, é proibido 
qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. Assim sendo, a idade mínima 
para o trabalho regular, constante do presente dispositivo, foi alterada 
de 14 (quatorze) para 16 (dezesseis) anos. (2000, p.103-104, grifo das 
autoras) 
(...) 
O dispositivo em questão foi revogado pelo art. 7º, inciso XXXIII, da CF, 
com a nova redação que lhe deu a Emenda Constitucional nº 20/1998. 
Atualmente não mais é permitido o trabalho de adolescentes com idade 
inferior a 14 (quatorze) anos na condição de aprendiz. Somente após 
esta idade é possível firmar contrato de aprendizagem, e em qualquer 
                                                             
18 Os trechos sublinhados destacam os pontos principais relevantes para nossa discussão. 
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caso, de acordo com o art. 448, §2º, da CLT, “ao menor aprendiz, salvo 
condição mais favorável, será garantido o salário mínimo hora”. 
As atividades proibidas aos adolescentes são obviamente estendidas às 
crianças (que não podem realizar qualquer atividade laborativa), mesmo 
quando em regime de economia familiar de trabalho, sendo certo que, 
na forma do disposto no art. 136, do Código Penal, constitui crime de 
maustratos: “expor a perigo a vida e a saúde de pessoa sob sua 
autoridade, guarda ou vigilância, para fim de educação, ensino, 
tratamento ou custódia, quer privando-a de alimentação ou cuidados 
indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho excessivo ou inadequado, 
quer abusando dos meios de correção ou disciplina” (2017, p. 108, grifo 
das autoras) 
 
Portanto, a Constituição Federal Brasileira aliada ao Estatuto da 
Criança e do Adolescente não permite nenhum tipo de trabalho para 
adolescentes menores de 14 anos, nem de caráter educativo, de ensino ou 
aprendizagem; constituindo em crime de maus-tratos se comprovado. A partir 
dessa idade o adolescente pode participar de programa de aprendizagem com 
o objetivo de capacitação para o trabalho e remuneração de acordo com o valor 
da hora do salário mínimo vigente. 
 
Vide arts. 6º e 63, inciso II, do ECA. O adolescente não pode ser 
considerado um “adulto em miniatura”. Estudos científicos demonstram 
que o trabalho precoce e inadequado é extremamente prejudicial à 
formação física e mental do adolescente, além de também prejudicar sua 
formação escolar e acarretar danos à sua saúde, tanto a curto quanto a 
médio/longo prazos. O adolescente é mais vulnerável a doenças 
profissionais e do trabalho, por não ter muitos de seus órgãos e defesas 
imunológicas completamente formados, havendo também maior risco de 
ser vítima de acidentes do trabalho, por diversos fatores bio-
psicológicos. Assim, o combate ao trabalho precoce e/ou inadequado de 
adolescentes deve ser uma preocupação de todos (cf. arts. 18 e 70, do 
ECA).  Vide arts. 428 a 433, da CLT (com a nova redação dada pela Lei 
nº 10.097/2000), bem como demais disposições acima referidas sobre a 
aprendizagem. A formação e qualificação técnico-profissional devem 
manter-se atualizadas de acordo com as exigências do mercado, de 
modo a atender as expectativas dos próprios adolescentes inseridos nos 
cursos e programas respectivos, servindo de incentivo para sua 
conclusão. (2017, p. 110, grifo das autoras) 
 
A partir dessa leitura, nos questionamos quais poderiam ser os 
prejuízos ao adolescente exposto à profissão de professor de dança a longo 
prazo. Seriam os mesmos relacionados a professores de outras faixas etárias? 
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Danos psicológicos, físicos, sociais? Todos juntos?  Caberia toda uma nova 
pesquisa sobre esse tema. Começamos essa pesquisa preocupadas com o 
desenvolvimento integral da criança pequena hipoteticamente exposta a 
professores de dança de diversas formações que poderia interferir no seu 
desenvolvimento, e chegamos a um novo tema ainda não pesquisado sobre 
outras crianças/adolescentes que até agora não tem sido observado. Até que 
ponto vale a pena sacrificar a saúde e desenvolvimento pleno da pessoa em 
troca de “estágios de observação” para garantir uma profissão de baixa 
remuneração que deverá ser complementada com outra atividade e/ou função 
(como disposto na própria CBO) e que não poderá garantir condições para uma 
melhor formação futura? Seria essa a causa de tantos professores de dança 
terem formações acadêmicas distintas da área da dança? Cabe ao professor de 
dança ficar no patamar de “professor por hobby” e profissional regulamentado 
em outra categoria nas horas úteis? Qual a qualidade desse profissional e das 
aulas que ele poderá ofertar ao seu aluno? 
Sobre a remuneração, apesar de não ter uma questão específica 
sobre isso nesta pesquisa (pressupomos que poderia causar algum 
constrangimento aos participantes e/ou às escolas e que poderia causar algum 
tipo de impedimento da autorização, e, portanto, essa questão ficou de fora da 
atual pesquisa) podemos encontrar o média salarial no Brasil no site 
Salário.com19 referente ao Professor de Dança. Todas as informações são do 
Cadastro Geral de Empregados e Desempregados do Ministério do Trabalho - 
CAGED com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT. A média do 
salário do professor de dança no Brasil, com dados de 756 salários, entre março 
e outubro de 2018 foi de R$ 2.094,68 para uma jornada de trabalho de 32 horas 
semanais; sendo R$11,64 o valor da hora/aula média. Quantas horas de 
preparação de aula, pesquisa de propostas, novas técnicas e exercícios, 
músicas, criação coreográfica, são necessárias para cada hora trabalhada em 
sala de aula? Com certeza esse não é um valor justo, pensando que na maioria 
das vezes − como afirma o CBO−, esse professor é autônomo (e precisa exercer 
                                                             
19 Site que disponibiliza dados de salários do ano anterior, no caso de 03/2018 a 10/2018, emitidos pelo 
MTE e que podem servir de base para os empregadores definirem os salários do ano vigente. São 
categorizados seguindo a CBO. Os salários e outros dados referentes ao professor de dança estão 




outra atividade além desta para se autofinanciar, não tem outros direitos) e não 
tem outros benefícios assegurados como vale transporte, alimentação, férias ou 
13º salário. Esse valor é suficiente para cobrir os gastos com deslocamento, 
alimentação, garantir a sobrevivência e ainda proporcionar uma formação 
adequada? 
No site ainda são dispostas outras estatísticas como salário médio por 
região/cidade sendo o salário médio mais baixo reportado em Campo Grande, 
no Mato Grosso do Sul no valor de R$ 990,50 e o mais alto em Belo Horizonte, 
Minas Gerais no valor de R$ 6.374,32. Em nosso município o valor médio seria 
R$ 2.025,92. 




Outra estatística apontada são os segmentos de atividades 
econômicas das empresas com o maior número de contratações para o cargo 
de professor de dança no mesmo período. Os segmentos listados no quadro 4 
(retirado do site) são de acordo com a descrição da Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas - CNAE de cadastro de cada empresa junto à Receita 
Federal. De cima para baixo, do segmento que mais contratou (Atividades de 
condicionamento Físico) ao que menos contratou (Ensino Médio) e a média 
salarial de cada segmento. 
No quesito gênero, dos 756 salários dos profissionais admitidos ou 
desligados relatados para realizar esta pesquisa estatística, 63,2% (n=478) são 
mulheres e 36,8% (n=278) homens. Como em tantos outros campos de atuação, 
apesar da grande dominância feminina, os maiores salários são dos homens. R$ 
2.036,97, 278 das mulheres contra R$ 2.228,82 dos homens, com as mesmas 
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32 horas semanais trabalhadas. Quanto à escolaridade e idade, a estatística não 
mostra uma relação de maiores níveis de escolaridade ou idade a salários mais 
altos, podemos entender que os salários mais altos têm mais relação com o 
cargo ocupado e o segmento empresarial do que com a formação desse 
profissional ou idade (que poderia estar relacionada a experiência). 
Este dado sobre salário diferenciado entre os gêneros foi comentando 
por Vilela (89): a autora investigou a área de atuação de egressos do curso de 
graduação em dança da Unicamp e comenta que a média de mulheres no curso 
é de 94% contra 6% de homens. Todos os anos. Mas essa grande dominância 
feminina não se mantém na época da contratação e pagamento de salários como 
ela cita Hanna (1999, apud Vilela, 2010, p.112):  
 
(...) tanto são as mulheres que predominam na dança cênica ocidental 
quanto são os homens desproporcionalmente os mais reconhecidos, os 
que possuem maior facilidade de conquista de emprego e também os 
que ocupam os cargos mais elevados, tais como produtores, 
empresários, diretores no mundo da dança. 
 
Ainda sobre a idade de início profissional, situação parecida foi 
encontrada na pesquisa de Moura (86) onde 3 das 4 professoras entrevistadas 
tiveram sua formação em dança exclusivamente em espaços não formais de 
dança, e suas práticas docentes começaram assumindo uma função após outra 
dentro do grupo, até assumir o cargo de professora e coreógrafa. Inclusive as 
quatro professoras da mesma pesquisa relatam início precoce, uma aos 12, duas 
aos 15 e uma aos16 anos. A autora ainda relata: 
  
Situação incomum? De forma alguma – parece-nos que esta é a regra, 
não a exceção. São incontáveis os casos de pessoas que, após algum 
tempo assistindo a aulas, e por revelarem algum “talento” (ou devido a 
[sic] escassez de professores, conforme relata Hermann) são 
convidadas pela direção da escola, academia ou companhia a 
começarem a ministrar aulas. Posteriormente, se decidem continuar com 
a docência, então, parte desses professores busca o aperfeiçoamento 
de seus conhecimentos.   
A formação do professor de dança deveria estar a cargo dos cursos de 
licenciatura em dança nas universidades, porém o número de cursos 
oficiais ainda é ínfimo se compararmos com a extensão do país. 
Ocorrem, devido a esta razão, casos de profissionais que buscam outros 
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cursos visando obter as informações de que são carentes, e muitos 
optam por cursos de Educação Física.   
(...) 
Como os cursos de graduação em dança e escolas que oferecem cursos 
em nível secundário ou técnico ainda não são encontrados em número 
suficiente para atender a carência dos profissionais da área, acreditamos 
não ser pequeno o número de professores que continuam a ensinar 
reproduzindo os modelos aprendidos em sua formação, carentes de 
maior respaldo teórico-científico em suas práticas. Não questionamos o 
talento artístico desses profissionais, e pode ser possível que muitos 
ministrem aulas de qualidade, mas também é certo que muitas 
deturpações e informações incorretas são passadas devido ao 
despreparo de muitos deles. Há inúmeros fatores que evidenciam a 
qualidade no ensino de dança, e não é somente um diploma que faz com 
que um professor seja realmente bom. Essas seriam outras discussões 
para outros trabalhos. Porém, acreditamos que a capacitação dos que 
trabalham com dança deve ser realizada por profissionais graduados em 
dança, pois a priori deveriam ser os mais indicados para tal. (2001, p. 
180) 
 
Ferreira (90) também encontrou o mesmo. Os oito professores de balé 
entrevistados em Goiânia começaram a ministrar aulas durante a adolescência, 
de quatorze a dezessete anos. E ainda relataram que o principal fator para 
receber o convite para se tornarem professores, foi a quantidade de anos de 
prática do balé. 
Entretanto nossa pesquisa contemplou profissionais que estão sob o 
raio de ação de um grande centro universitário, que todos os anos lança 
profissionais graduados em Dança no mercado de trabalho. O baixo número de 
graduados em dança poderia significar então a busca de informações em outras 
áreas para aumentar a qualidade do ensino em sala de aula, busca por melhores 
condições financeiras (até para conseguir melhor sua prática de ensino em 
dança, financiando cursos na área) ou até um descrença da profissionalização e 
garantia de qualidade de vida através da profissão.  
Uma nova pesquisa seria necessária para responder a tais questões, 
mas estudos sobre egressos de Dança, já têm sido feitos, como a pesquisa de 
Vilela (89), que analisou as áreas de atuação de egressos do curso de Dança 
(licenciatura e bacharelado) na Unicamp. Foram preenchidos 61 questionários 
pelos diplomados em maio/junho de 2007; que voltaram com 295 repostas para 
área de atuação, que dá quase 4 atuações distintas por participante. A mais 
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respondida foi na área de ensino de dança (81 respostas), seguida por área 
artística, performance, gestão, pesquisa, ensino em outras áreas (26 respostas) 
e área técnica outra. Na questão seguinte era perguntado em qual segmento a 
área de docência era seguida e vimos que 39 estavam no ensino não formal, 17 
em universidades, 13 no ensino formal privado, 13 em outras áreas (como saúde 
por exemplo) e 12 no ensino formal público. 
 
Aprendendo a dança e aprendendo a ser professor 
Inspiradas pelo primeiro capítulo: O ciclo de vida profissional dos 
professores, do livro La vie des enseignants – Évolution et Bilan d’une profession 
de Michael Huberman de 1989 (91), dividiremos nossos participantes de acordo 
com a fase da vida em que se encontram – em idade, porque em alguns casos 
o tempo de profissão não fica claro nas respostas. O autor utiliza neste capítulo 
investigações próprias que vinha estudando há mais de 20 anos (na época de 
publicação do livro) sobre o ciclo da vida humana, além de conceitos sobre o 
mesmo tema de diversos autores e estudos sobre a carreira de professor. 
Embora o autor não esteja se referindo a disciplinas de Arte, a suas 
fases parecem ser compatíveis com a situação que encontramos durante a 
pesquisa.  Entendemos, assim como o autor, que essas divisões permitem 
encaixar a maioria das pessoas, mas não a totalidade. O desenvolvimento 
pessoal e profissional não é igual para todos, “é um processo e não uma série 
de acontecimentos” (1989, p.38); entretanto, esses estudos e divisões nos 
auxiliam a compreender características das pessoas por meio das fases que 
estão passando em suas carreiras. Novamente, as pesquisas do autor nos 
inspiraram a criar as categorias a seguir, 
 
I. Entrada na carreira: da escolha da carreira até os primeiros 2 
ou 3 anos de prática profissional, contato inicial com a profissão 
e com os alunos; desafios das primeiras situações em sala de 
aula. Consideraremos nessa fase em nossa pesquisa os 
participantes até os 25 anos, pois é uma fase onde muitos dos 
participantes estão ingressando em curso superior – 
dependendo da idade até já concluindo, e iniciam uma nova 
fase: a docência. Nos trazem relatos e fatos que os levaram a 
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decidir suas profissões de forma entusiasmada, e apesar da 
pouca experiência estão explorando novas possibilidades e 
caminhos docentes. É uma fase de incertezas, 
experimentações, descobertas. Como podemos ver nos relatos 
a seguir: 
 
“Não acho que a dança possa interferir no crescimento e desenvolvimento dos 
meus alunos.” (Participante 28, mulher, 16 anos, sobre conhecimentos sobre o 
desenvolvimento infantil e a dança) 
“Por falta de experiencia, acho que não seria capacitada.” (Participante 24, 
mulher, 15 anos, sobre trabalhar com inclusão) 
“(...) Apesar das crianças sugarem toda nossa energia, não tem nada mais 
gratificante do que o sorriso no rosto que elas vem pra aula, são espontâneas, 
falam o que pensam, aprendo demais com elas também.”  (Participante 10, 
mulher, 23 anos, sobre o público preferido para trabalhar em sala de aula) 
 
II. Fase da estabilização: a próxima fase representa um 
comprometimento mais definitivo com a profissão, com mais 
responsabilidades e a estabilização na carreira. É uma fase de 
escolha e renúncia, de aceitar inteiramente a profissão e ter 
que fazer algumas renúncias em outras áreas da vida pessoal. 
Essa fase dura em torno de 8 a 10 anos, e consideramos os 
professores entre 26 e 35 anos de idade. Aqui os professores 
já demonstram uma confiança e autonomia crescentes, 
sentimento de ter encontrado seu estilo de ensino e esses 
sentimentos trazem maior segurança e autoridade ao papel 
desempenhado. 
 
“Sim, estudo bastante sobre para adaptar a aula para o aluno desenvolver um 
bom trabalho físico e motor.” (Participante 20, mulher, 26 anos, sobre estar 




“Não. Na sociedade mal estamos preparados para se (sic) relacionar com 
pessoas que tenham necessidades especiais, quanto mais em um ambiente de 
ensino. Caso isso ocorra eu tentaria me informar e me sensibilizar para melhor 
atender esse aluno.” (Participante 51, mulher, 27 anos, sobre a mesma 
pergunta) 
 
“O primeiro conceito a ser compreendido para que se dê o trabalho com as 
crianças em formação é o amor. Não é o suficiente que você apenas goste 
delas, você terá que ama-los em todas as situações, tem que aceitar, 
respeitar, se comprometer, e se dedicar integralmente.” (Participante 20, 
mulher, 26 anos, sobre comentários que gostaria de fazer sobre o tema da 
pesquisa) 
III. A partir daqui Huberman (91) aponta que existem várias 
possibilidades (e várias linhas de pesquisa) para a nova fase 
desse professor, que iria até uns 50/60 anos.  
a- Fase da diversificação: depois da fase da estabilização 
e aquisição de mais segurança e autonomia, o professor 
passa a experimentar e diversificar seus materiais, 
didática e formas de avaliação. Essa fase pode indicar 
maior motivação pessoal, maior empenho, ambição a 
novos cargos ou até uma busca por novos desafios. 
b- Fase de pôr-se em questão: depois da estabilização, 
pode haver um sentimento de rotina e até “crise 
existencial” sobre estar nesta carreira. Uma fase de 
desencanto causado por experiências não muito boas e 
questionamentos e novas inseguranças. 
c- Fase de serenidade e distanciamento afetivo: 
geralmente chegam a essa fase os professores que 
passaram por alguma fase de questionamento em sua 
carreira. São profissionais menos vigorosos e 
entusiasmados, mas mais experientes em situações que 
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podem ocorrer em sala, prevendo comportamentos e 
soluções para conflitos que possam ocorrer. Nesta fase 
o professor se aceita como é, não se preocupa tanto 
com os fatos do dia-a-dia e com as opiniões externas 
sobre seu desempenho. Pela idade mais distante das de 
seus alunos, acaba ocorrendo um maior distanciamento 
afetivo nesta relação. 
 
“Eu acho que devemos respeitar a maturidade de cada faixa etária tem sua 
própria coordenação, concentração, memorização, a maneira de aplicar o 
método, e cabe ao professor a melhor maneira de fazê-lo e entender as 
diferenças.” (Participante 43, mulher, 55 anos, sobre ter turmas mistas em 
gênero, idade e capacidades motoras) 
Início na dança 
Todos os professores participantes relatam terem começado a dançar 
em espaços não formais de ensino de dança, ou seja, escolas, estúdios e 
academias, com idades variadas e por diferentes razões. Deste total, 15 
relataram ter iniciado a dançar por vontade própria como realização de um 
sonho, ainda na infância e com apoio dos familiares ou já na adolescência, como 
podemos ver no relato:  
 
“Pedia muito quando pequena, e minha mãe me levou em uma academia perto 
de casa.” (Participante 34, mulher, 25 anos, pedagoga e professora de educação 
física) 
 
“Iniciei os estudos em Dança na cidade de Marília - SP, aos 15 anos de idade. 
Eu sempre gostei de dançar, portanto iniciei os meus estudos com balé 
clássico, dança moderna e jazz e logo entrei para o corpo de baile do estúdio.” 
(Participante 57, mulher, 51 anos, graduada em dança) 
 
Quinze participantes relatam ter iniciado por influência familiar, seja 
como exemplo de um parente que já dançava e despertou alguma inspiração ou 




“Iniciei pois minha irmã mais velha dançava e eu achava lindo. Aos seis anos 
iniciei o ballet.“ (Participante 18, mulher, 18 anos, cursando fisioterapia) 
 
“Eu comecei a dançar com 4 anos de idade, no começo foi porque minha mãe 
achava bonitinho mas com o passar do tempo isso virou amor e minha profissão 
no futuro.“ (Participante 27, mulher, 14 anos) 
 
“Iniciei aos 3 anos de idade pois a minha família é em sua maioria formada por 
artistas então eu diria que comecei por influência.” (Participante 42, mulher, 
21 anos) 
 
Na terceira categoria mais citada dos motivos que os levaram para a 
dança, está o ensino regular (infantil e básico). Oito participantes citaram ter 
iniciado em aulas de dança ofertadas na escola: alguns em cursos oferecidos na 
grade curricular e alguns citam projetos sociais que aconteciam nesses 
ambientes de forma extracurricular. 
 
“Iniciei as aulas de dança na escola em que estudava, era gratuita, pela 
prefeitura. Sempre via pela televisão e por falta de condições financeiras não 
podia fazer. Quando tive a oportunidade não pensei duas vezes.” (Participante 
10, mulher, 23 anos) 
 
“Através de um projeto social do governo nas escolas. Minha mãe achou 
interessante me colocar para fazer uma atividade física.” (Participante 20, 
mulher, 26 anos) 
 
 
Apenas um destes participantes citou outro tipo de projeto: 
 
“Comecei com 12 anos por um projeto do Correio Popular, onde ganharia uma 
bolsa integral na academia de ballet Lina Penteado. Sempre gostei de dançar 
e minha mãe me incentivou quando apareceu essa oportunidade.” (Participante 
44, mulher, 24 anos, graduada em artes visuais) 
 
Oito participantes começaram a dançar com o intuito de iniciar uma 
atividade física ou por indicação médica. 
 
“Iniciei nas aulas de Ballet, com o foco de emagrecer, eu como adolescente 
acreditava que uma atividade física fosse me deixar com o corpo ‘ideal’. Em 
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pouco tempo se transformou em amor.” (Participante 1, mulher, 22 anos, 
trancou a graduação de artes) 
 
“Sempre dancei em casa, mas só iniciei aos 9 anos, por causa de colesterol 
alto.” (Participante 36, mulher, 29 anos, professora de educação física) 
 
“Quando era criança tive um problema ortopédico e o pediatra indicou aulas 
de ballet para corrigir o problema, depois de eu ter usado por 1 ano bota 
ortopédica.” (Participante 45, mulher, 51 anos, graduada em dança) 
 
 
Quatro participantes começaram por indicação de alguém por terem 
demonstrado alguma habilidade especial para a prática de dança. 
 
“Iniciei as aulas de ballet com 3 anos de idade, em escola de educação infantil 
e então a professora  disse para a minha mãe que eu levava jeito para a dança 
e era para me colocar em uma academia de ballet.” (Participante 3, mulher, 19 
anos) 
 
“Iniciei quando criança, aos 8 anos. Fui descoberta por uma professora na 
escola em que estudava e ganhei bolsa de estudos p/ fazer as aulas de ballet.” 
(Participante 5, mulher, 26 anos) 
 
 
Apenas dois participantes relatam terem iniciado por influência de amigos. 
 
 
“Por conta de amigos que dançavam perto de da minha casa.” (Participante 15, 
homem, 19 anos, cursando educação física) 
 
E um participante não deixou claro o motivo que o levou a procurar 





Figura 16: Gráfico dos motivos citados pelos participantes para iniciar a dançar 
 
Esse dado vem de encontro com um questionamento levantado ao 
longo desta pesquisa: Será que ao longo da formação e aquisição de experiência 
os professores de dança vão migrando para turmas mais velhas? Para entender 
melhor podemos destacar algumas falas de participantes, como a situação a 
seguir: 
Ao observar a resposta à pergunta nº 6 (Com qual público/idade você 
prefere trabalhar como professor/a de dança? Porquê?) do participante mais 
velho – relata trabalhar com várias idades, temos: 
“A partir de 10 anos pois é a idade onde se pode realmente começar o ballet.” 
(Participante 39, mulher, 58 anos, 21 anos de experiência como professora de 
dança) 
 
O que justificaria essa resposta visto que os professores aqui 
abordados todos trabalham com crianças pequenas, muito mais novas que essa 
idade? O que representaria “realmente começar o ballet”? Seria uma 
aprendizagem mais sistemática da dança e sua técnica? Separamos então as 
respostas a essa questão dos participantes de acordo com a situação na qual 
eles se encontram em sua carreira, de acordo com a divisão que fizemos 










Motivos de iniciar na dança
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Para os professores mais jovens, com até 25 anos, que estão 
ingressando na carreira, ainda prevalecem os sentimentos de entusiasmo com 
a profissão e com os novos aprendizados que a carreira proporciona. 
 
“Crianças e adolescentes; são turmas que me identifico com a animação e 
empenho, além do resultado sendo mais rápido!” (Participante 1, mulher, 22 
anos, trancou a faculdade de artes) 
 
“Gosto de trabalhar com a faixa etária entre 3 e 6 anos porque é uma idade 
de muito aprendizado mútuo.” (Participante 9, mulher, 23 anos, professora de 
educação física) 
 
“Gosto muito de trabalhar com baby (3 a 5 anos) e com turmas de 6 a 8 anos. 
Acho gratificante a inocência e curiosidade deles.” (Participante 12, mulher, 
21 anos, cursando arquitetura e urbanismo) 
 
Para alguns, trabalhar com esta faixa etária permite justamente 
associar os novos aprendizados da formação com a carreira. 
 
“Prefiro trabalhar com o público de 3 a 6 anos, pois posso colocar em prática 




Alguns participantes revelam uma visão mais romântica e afetiva, ao 
invés de uma perspectiva técnica, como percebemos nos comentários a seguir.  
 
“Crianças (3 a 15), porquê (sic) me identifico mais é um público que te recebe 
de uma forma melhor e mais carinhosa” (Participante 28, mulher, 16 anos) 
 
“Com crianças de 3 a 10 anos pois elas são amorosas, e cada dia são 
inteligentes.” (Participante 17, mulher, 18 anos, cursando educação física) 
 
Dos 32 participantes que tem essa faixa etária, apenas 8 dizem 
preferir trabalhar com outro público, com crianças maiores e jovens, por terem 
mais facilidade com esses públicos e por perceber um aprendizado mais rápido. 
Como em: 
 
“Com os mais velhos, digo a partir dos 12, porque elas reconhecem com mais 
facilidade as sequencias e associam melhor as correções, além de a maioria 
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estar fazendo aula sem pressão dos pais, e sim porque realmente quer 
aprender e “levar a sério”. ” (Participante 32, mulher, 17 anos) 
 
Entre os dez professores de 26 a 35 anos, já em outra fase de carreira, 
com maior estabilidade um prefere adolescentes, dois preferem crianças 
maiores, três não tem preferência de público e quatro preferem as crianças 
pequenas. 
A maioria dos professores na próxima fase a ser considerada − dos 
professores mais velhos, com mais de 35 anos – não tem preferência pela idade 
de seus alunos e consegue perceber a beleza e característica de cada idade:  
 
“Não tenho preferência, gosto de trabalhar com todas as idades e etnias. 
Existem sim idades que é mais fácil de trabalhar, mas não significa 
preferência.” (Participante 37, mulher, 36 anos, advogada) 
 
“Não tenho preferências porque cada idade tem a sua beleza: as crianças 
arregalam os olhos quando entendem algo, os adolescentes gostam da 
conversa e do trabalho corporal, que nesta idade é libertador e os adultos 
reencontram seus corpos.” (Participante 47, mulher, 48 anos, graduada em 
dança) 
 
Quando o assunto é inclusão, as respostas se tornam (sempre) mais 
delicadas. Perguntados se possuem alunos com deficiência em suas turmas de 
dança para crianças pequenas, e conseguimos notar que 39 dos participantes 
diz nunca ter tido nenhum aluno com deficiência em suas turmas (até 6 anos, ou 
mesmo em outras turmas). Alguns até citam que a escola acolhe essas pessoas, 
mas não existe procura, ou quando essa existe, é escassa. Três professores 
citaram que já houve procura na escola por parte de alunos com Síndrome de 
Down, entretanto para outra turma / faixa etária. Dois professores citam que tem 
uma criança com deficiência em sua turma. Os outros professores são vagos em 
suas respostas, deixando transparecer que a escola é inclusiva, está preparada 
para acolher e trabalhar com essas crianças, mas não existe público nessa idade 




“Existem, mas não tenho alunos com necessidades especiais no momento.” 
(Participante 19, mulher, 24 anos, cursando educação física, sobre existir turmas 
inclusivas na escola) 
 
“Não existem turmas inclusivas na escola. E é raro receber alunos com 
necessidades especiais.” (Participante 53, mulher, 29 anos, técnica em moda) 
 
“Em 17 anos de existência do [nome do espaço], somente 3 alunos com 
necessidades especiais me procuraram, mas o espaço é aberto para todas as 
pessoas interessadas, com ou sem necessidades especiais.” (Participante 57, 
mulher, 51 anos, graduada em dança) 
 
Quinze professores ainda citam que não existem turmas inclusivas na 
sua escola. Não conseguimos definir se as escolas realmente não estão 
preparadas para esse público (e não desejam demonstrar esse interesse) ou se 
existe uma falha no entendimento do que seria inclusão. O comentário abaixo 
nos mostra o que pode ser uma confusão de entendimento do significado 
 
“Não temos turmas inclusivas, caso tenha algum aluno com necessidade 
estaria inclusa junto com as turmas normais.” (Participante 16, mulher, 18 anos, 
cursando fisioterapia) 
 
Com essa resposta, não seria possível afirmar que essa escola possui 
turmas inclusivas, porém é o que nos leva a entender. Ainda nessa temática, 
perguntamos se os participantes se sentem preparados para atender crianças 
com deficiência. As respostas são as mais variadas, desde o sentimento de estar 
preparado através da graduação (a negativa também é válida), sentimento de 
que com capacidade e empenho é possível aprender a ensinar esses alunos. 
 
“Não. Busquei diversas fontes e informações, mas mesmo assim não me sentia 
preparada.” (Participante 2, mulher, 26 anos, formada em educação física) 
 
“Sim. Pois a minha faculdade me dá base para isso e tenho vontade de 
aprender mais com essas crianças que sempre tem muito para oferecer em 
troca.” (Participante 8, mulher, 20 anos, cursando pedagogia) 
 
“Olha, acredito que tenho muito o que aprender ainda, mas sei que dou conta. 
Tive apenas uma experiência com uma criança com deficiência auditiva e pra 
mim foi tranquilo, fazia tudo do ladinho dela, ela copiava certinho, até mais 
atenta que as outras crianças.” (Participante 10, mulher, 23 anos) 
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“Nunca tive a experiencia, imagino que seja um pouco mais complicado e, 
merece um maior cuidado. Porém, acho que com um pouco de trabalho pessoal, 
seria possível.” (Participante 23, mulher, 17 anos)  
 
Mesmo os professores que se sentem preparados, sentem uma 
necessidade de maior aperfeiçoamento e atualização. 
 
“Sim. Eu me sinto preparada porque eu sou professora de Educação somática, 
que tem uma abordagem mais cuidadosa para trabalhar com o corpo em sala 
de aula. Mas tenho consciência que preciso estudar e pesquisar muito mais.” 
(Participante 57, mulher, 51 anos, graduada em dança) 
 
Essas mesmas dúvidas, mesmo que em menor intensidade, 
aparecem também no trabalho com crianças de neurodesenvolvimento típico. 
Perguntamos se os participantes tiveram algum conteúdo específico sobre 
desenvolvimento infantil antes de começarem a dar aulas de dança. 
 
“Sim. Por pesquisa própria, foi uma das primeiras coisas que procurei, para 
saber como eu poderia ensinar certos passos e o que poderia ser ensinado ou 
trabalhado nessas fases. “ (Participante 21, mulher, 23 anos, graduada em 
design) 
“Não. Na verdade não tive um conteúdo, fui aprendendo como lidar, agir na 
prática e porque sempre pesquisei sobre. Pra tentar saber como lidar. “ 
(Participante 10, mulher, 23 anos) 
“Sim. Tive aulas de desenvolvimento motor, afetivo e/ou cognitivo na 
faculdade porém de forma mais sucinta. No ballet em cursos não me recordo 
de ter tido.” (Participante 9, mulher, 23 anos, professora de educação física) 
Podemos perceber muito interesse e iniciativa para sanar suas 
dúvidas e melhorar o trabalho em sala de aula, na maioria das vezes esse 
caminho de aprendizagem e aperfeiçoamento é difícil, sem incentivo das escolas 
e sem a remuneração suficiente para garantir que isso seja feito. Pesquisas 
podem nortear esse trabalho, mas talvez não sejam suficientes para todos os 
profissionais e para trabalhar com todos os tipos de alunos. 
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Ainda pensando nas fases do desenvolvimento infantil, perguntamos 
se já havia acontecido alguma situação de preconceito ou discriminação em sala 
de aula e como esse conteúdo era abordado pelos profissionais. 
“Sim. As meninas começaram a falar para o ‘menino’ que ballet era coisa de 
‘menina’, e então contei as histórias de príncipes e princesas, assim elas 
começaram a acreditar que precisam de menino no ballet para colocar as 
princesas no colo e dançarem juntos. “ (Participante 20, mulher, 26 anos) 
“Sim. A questão de garotos fazerem a aula é muito questionada, acredito que 
por conta de que as crianças escutam em casa, ‘menino tem que jogar 
futebol...‘ Acabamos explicando, mostrando exemplos de grandes bailarinos, 
mostrando vídeos, fotos e com muita conversa. “ (Participante 30, mulher, 19 
anos, cursando enfermagem) 
As situações relatadas ainda abordam temas como corpo, 
capacidades motoras e talento, situação financeira e raças. São temas atuais, 
às vezes delicados e que envolvem muito jogo de cintura de quem conduz para 
que as crianças não internalizem conceitos equivocados ou cresçam com 
desconhecimento e preconceitos.  
Um outro tema que nos chamou bastante atenção é sobre noções 
básicas de primeiros socorros e cuidados com a prevenção de lesões, que 
deveriam ser conhecimentos básicos indispensáveis aos profissionais ligados à 
qualquer trabalho com o corpo, e aqui em especial por atingir uma fase da vida 
tão importante para o desenvolvimento motor como é a primeira infância. 
Perguntamos então se já tinha acontecido algum episódio de lesão e/ou dor em 
aula e como os profissionais tinham lidado com essas situações. 
 
“Sim. Já teve criança que escorregou e caiu, mais [sic] não foi nada demais, 
pois ela chorou, eu fui ver se tinha acontecido algo sério, que tenha 
machucado, mais [sic] logo a criança parou e continuou toda a aula. “ 
(Participante 10, mulher, 23 anos) 
“Sim. Uma aluna já caiu e cortou o queixo na aula e eu peguei a criança, pedi 
para chamar a diretora enquanto tentava acalmar a mesma. ” (Participante 3, 




“Sim. Uma aluna foi executar um salto e ao colocar o pé no chão realizou uma 
luxação de joelho c/ uma fratura no osso na parte posterior, coloquei ela no 
colo e levamos para a mãe, e havia posto gelo. Orientei a mãe para leva-la ao 
pronto atendimento. “ (Participante 16, mulher, 18 anos, cursando fisioterapia) 
Essas situações nos mostram acidentes, desde situações mais leves 
até situações mais graves envolvendo luxação e fratura. Situações que devem 
ser cuidadas com a maior atenção e preparo de forma que os riscos de lesão 
não sejam maiores e também que a criança não fique traumatizada ou tenha 
alguma outra complicação. 
 
 “Sim. No alongamento sempre puxa um pouquinho. Deixo elas irem até o ponto 
máximo sozinhas e digo que é normal doer um pouquinho. Mas não tive 
problemas.” (Participante 39, mulher, 58 anos, formada em pedagogia para a 
dança – Alemanha)  
Uma participante ainda exemplificou a importância de noções básicas 
de anatomia, fisiologia, além dos conhecimentos necessários sobre 
desenvolvimento infantil. Cabe perguntar, porém, até que ponto as crianças 
pequenas têm noção e responsabilidade para conduzir seus alongamentos 
sozinhas? 
 
“Sim. Por trabalhar em escolas de ensino formal desde sempre, eu não só 
procurei como recebi investimento dos meus superiores em cursos como de 
primeiros-socorros. E ainda sinto que preciso de mais e mais e mais! O que 
sinto é que, antes da necessidade de saber o que fazer, na prática, é preciso 
se controlar emocionalmente.” (Participante 16, mulher, 36 anos, pedagoga e 
graduada em dança) 
Uma participante ainda mostra uma situação que seria mais próxima 
do ideal, com investimento e cursos de primeiros-socorros, o que também não 
garante que situações não ocorram em sala de aula, mas que ajudaria o 
profissional a se manter calmo e agindo da melhor forma possível. 
Apresentação dos personagens não incluídos 
Para conclusão deste capítulo incluímos pessoas que fazem parte 
desse cenário, porém não puderam ser incluídas na pesquisa e explicaremos 
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todos os detalhes a seguir. São quatro professoras de dança de Campinas, que 
por não trabalharem mais com o público infantil não foram incluídas na análise 
de dados desta dissertação, entretanto são relatos significativos sobre suas 
trajetórias e que não poderiam se perder. Esses relatos são mais que 
informações anedóticas e serão olhados de forma cautelosa, considerando suas 
histórias pessoais e permeando o motivo por escolherem ou não trabalhar como 
professoras de dança para o público infantil. 
Apesar deste texto já ter uma apresentação e introdução bem 
definidas sobre o tema a ser discutido, achamos válido apresentar essas 
importantes pessoas que apareceram ao longo desta pesquisa. São pessoas 
que não estão entre os participantes do estudo – por não apresentarem o 
principal critério de inclusão, ou seja, trabalhar com crianças até 6 anos, porém 
nos trazem relatos valiosos de suas trajetórias na dança e os motivos que as 
levaram a não mais trabalhar com esse público. São professoras de dança da 
cidade de Campinas, que por muitos anos trabalharam com crianças ─ todas 
elas relatam terem começado sua carreira com esse público ─, mas que 
atualmente não mais o fazem; e mesmo assim reconhecem a importância desta 
reflexão e fizeram questão de contribuir.  
Quando iniciamos a pesquisa, partindo da seleção das escolas de 
dança e após a aprovação por parte da direção da escola era solicitado indicação 
apenas dos profissionais que estavam atuando no momento com crianças 
menores de seis anos. Ao conversar com os professores, era reforçado que o 
público alvo da pesquisa eram os professores que trabalhavam com o público 
infantil e apesar de todos esses avisos e ressalvas, quatro professoras 
responderam nosso questionário. Apresentaremos então alguns trechos de suas 
respostas, não como forma de comparar com os participantes que foram 
apresentados ao longo dos capítulos, mas sim como forma de apresentar suas 
histórias e toda a carga que as acompanham. Assim como todos os participantes 
desta pesquisa, suas identidades não serão reveladas.  
Assim como no relato de Cássia Navas, o discurso de talento e 





“Comecei [a dançar] aos 7 anos de idade na cidade de Sumaré, e a profª de lá 
achou que eu e minha irmã levávamos jeito (tínhamos habilidade artística), e 
nos indicou uma escola em Campinas, a antiga ABLP (Academia de Ballet Lina 
Penteado). Estudei, me “formei”, fiz estágio e dei aula nesta escola. Foi neste 
local que minha paixão cresceu.” (Participante 33, mulher, 37 anos, professora 
de educação física) 
 
A participante ainda conta que, assim como Cássia e tantos outros 
participantes, começou a dançar por incentivo da família e por assistir a irmã em 
suas aulas de dança. Conta que os pais sempre as incentivaram a fazer “muitas 
atividades extra-escolares.” Durante sua trajetória na dança a participante se 
formou por meio do método da Royal Academy of Dance – RAD, fez estágio na 
mesma escola em que estudou e assim começou a dar aulas aos 18 anos de 
balé clássico para crianças entre 6 e 7 anos. P33 conta que seu público preferido 
continua sendo as crianças – principalmente entre 3 e 7 anos, e relata ser um 
“ciclo sensacional e apaixonante”, entretanto não atua no momento com 
crianças. Durante o preenchimento do questionário mencionou o motivo desse 
afastamento: ao engravidar, optou por se distanciar da profissão e manter essa 
posição nos dois primeiros anos de vida do filho; retornou ao mercado de 
trabalho poucos meses antes desta pesquisa, em escola que estava iniciando 
suas atividades e com poucos alunos. Reafirma que está à disposição e a espera 
para trabalhar com o público infantil novamente.  
O motivo de não mais trabalhar com o público infantil é diferente para 
a participante 22, que é diretora e coordenadora pedagógica na própria escola 
de dança em Campinas e atua como professora desde os 15 anos. Conta que 
iniciou aos 8 anos no balé clássico por vontade própria e ajuda dos pais e 
concluiu sua formação em dança por meio do método da RAD, aos 25 anos 
precisou se afastar por conta de uma cirurgia realizada no joelho e retornou 8 
anos depois, aos 33 anos de idade. Nessa época começou também a praticar a 
dança contemporânea que hoje é um de seus estilos preferidos junto ao balé 
clássico. Ela nos conta que começou a dar aula aos 15 anos para o público 
infantil, baby class, com crianças entre 3 e 5 anos, mas hoje trabalha somente 




“Hoje trabalho com mais afinco com adultos, justamente por ter formação 
em Ensino Superior.” (Participante 22, mulher, 45 anos, pedagoga com pós-
graduação em Dança e Consciência Corporal) 
 
Com um discurso semelhante temos a participante 7. Ela também 
começou a dançar na infância, aos 4 anos a pedido dela e apoio dos pais, e 
como as duas participantes anteriores conta que seus estilos preferidos de dança 
incluem o balé clássico e o contemporâneo. Conta que dançou dos 4 aos 14 e 
depois parou por um tempo para se dedicar aos estudos e trabalhar – começou 
a dar aula de dança aos 16 anos em escolas de educação infantil – retornou a 
fazer aulas algum tempo depois para continuar sua formação pela RAD ao 
mesmo tempo que completava sua primeira formação superior no magistério – 
hoje pedagogia. Hoje não trabalha mais com crianças, apenas substitui 
esporadicamente alguma professora de sua escola quando necessário. Quando 
perguntada sobre qual era seu público preferido para trabalhar, vemos: 
 
“Atualmente prefiro alunas com idade entre 15 e 20 anos, pois consigo 
desenvolver melhor a técnica do ballet.” (Participante 7, mulher, 34 anos, 
professora de educação física e pedagoga) 
 
A nossa quarta participante não-incluída, participante 6, não justifica 
sua preferência, apenas menciona que prefere os alunos a partir dos 8 anos. Ela 
conta que “iniciou sua carreira na dança” em um projeto na escola pública onde 
estudava e que sempre gostou de dançar; começou praticando diversos estilos 
de dança e hoje também se afeiçoa mais pelo balé clássico e contemporâneo. 
Nesse período em que praticava muitos estilos, começou a fazer estágio na 
primeira escola onde dançou e após quatro anos, começou a dar aulas para o 







CAPÍTULO 6: CONCLUSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Eu não procuro saber as respostas, procuro 
compreender as perguntas. 
(Confúcio) 
 
Como nosso objetivo inicial de pesquisa era descrever e analisar a 
formação dos professores de dança que trabalham com crianças pequenas em 
espaços não formais de ensino de dança de Campinas/SP, a ideia era o 
preenchimento dos questionários e a análise desse conteúdo. Entretanto, 
encontramos um campo de pesquisa tão pouco trabalhado que nossos esforços 
tiveram que se multiplicar. Foi necessário um levantamento desses espaços 
para, então, encontrar nossos participantes. Esse levantamento não foi fácil, 
visto que não existe uma única fonte para essa informação. Utilizamos contatos 
iniciais das pesquisadoras, pesquisas em sites de buscas e mídias sociais, uma 
pequena listagem fornecida pelo COTEA, além de indicação dos próprios 
participantes que ao longo dos encontros sugeriam outros espaços e 
colaboraram para a formulação de uma listagem e mapeamento desses 
espaços, na tentativa de que este fosse o mais completo possível. Durante a 
finalização deste texto, tomamos conhecimento de novos espaços que não 
estavam contemplados na nossa lista; para futuras pesquisas que usem esta 
como base, sugerimos uma atualização de seu conteúdo.  
Todo o processo de formulação do quadro de escolas de dança de 
Campinas, seguido dos encontros com os participantes, durou cerca de 18 
meses. Por causa da necessidade desse tempo estendido, foi necessário que 
vários processos acontecessem concomitantemente. Um deles foi a 
contextualização do ensino não formal de dança em Campinas. E mais uma vez 
encontramos uma lacuna de pesquisa. Foi preciso revisitar os primeiros anos 
desse cenário com todas as informações que encontramos para entender como 
esse caminho vem se formando e onde nossos profissionais se encaixam no 
mercado de trabalho da região. As buscas se deram principalmente no CMU e 
na hemeroteca da Biblioteca Municipal de Campinas, onde conseguimos 
informações relevantes e dados que nos permitiram ter uma base de como esse 
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processo aconteceu. Reconhecemos aqui, apesar de nosso extenuante trabalho, 
que esse campo precisa ser melhor trabalhado e que deve haver outras bases 
que devem ser olhadas atentamente para a construção desse processo histórico. 
Um outro ponto que foi atentamente trabalhado foi a legislação 
referente ao ensino de dança e também os processos e possibilidades de 
formação desse professor-artista. Aqui, utilizamos da bibliografia já existente e 
que tem sido amplamente trabalhada por diversos autores – grande parte por 
profissionais da dança –, pesquisadores e artistas, que dão voz com muita 
propriedade a um campo que é seu, faz parte de suas identidades, mas que tem 
uma carência de políticas públicas mais efetivas. Políticas que poderiam tornar 
essa profissão mais segura, garantindo maior qualidade de ensino para os 
alunos e segurança para os professores. Trata-se de um processo de 
aprendizagem que tem sido tão pesquisado, que a comunidade científica já 
reconhece a importância de seus efeitos na vida de quem pratica, mas que 
fornece tão pouco para o profissional que faz tudo isso acontecer.  
Iniciamos toda essa pesquisa preocupadas com a qualidade da 
aprendizagem por parte das crianças pequenas e encontramos outras crianças 
na posição de professor! Havia entre os participantes sete adolescentes e jovens 
adultos com pouco preparo técnico para garantir segurança e autonomia na 
prática da sua profissão se misturam com professores mais velhos, com mais 
experiência e às vezes com alguma formação que desse suporte para esse 
trabalho. Esses jovens são bravos guerreiros que usam seus conhecimentos 
artísticos prévios para passar adiante seu know-how de forma séria e 
comprometida, tornando a experiência de seus alunos mais prazerosa e mais 
efetiva. Na busca de respostas, encontramos ainda mais perguntas que 
precisam ser feitas e respondidas. A importância do saber sobre o 
desenvolvimento infantil é reconhecida pelos professores, mas nem sempre eles 
possuem conhecimentos para promovê-la ou possuem o suporte mínimo (até 
mesmo financeiro) para buscar essa formação e depois dar continuidade através 
da formação continuada. Por meio do discurso dos participantes, tivemos 
dimensão de suas dificuldades, dúvidas e anseios, por vezes não explícitos, mas 
presentes; era muitas vezes um discurso muito parecido e que estava precisando 
de espaço para ser ouvido. E isso se confirma através de um dado interessante: 
todos os participantes convidados a participar aceitaram. Foi unânime! Muitos 
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demonstraram emoção durante o convite, mostrando o mais sincero desejo de 
falar sobre o trabalho em que acreditam e que escolheram com tanto 
compromisso. Alguns ainda agradeceram a oportunidade e a iniciativa de 
desbravar esse tema; foi realmente um sentimento de troca e que a produção de 
conhecimento seria um ato recíproco durante todos os processos desta 
pesquisa. 
Por muitos meses ao longo desse período do mestrado, perguntei-me 
se eu era a profissional adequada para encaminhar essa pesquisa. Se a minha 
pergunta de pesquisa era válida ou se era uma indagação apenas pessoal, 
minha. Não sou graduada em dança para falar de tal formação, não sou da área 
de ciências humanas para investigar aspectos históricos e das humanidades que 
eu encontraria pelo caminho. De que forma eu poderia então, somar alguma 
coisa à sociedade depois do final deste processo? As respostas afirmativas e 
sempre muito positivas de todos os participantes com certeza, me fortaleceram 
como pesquisadora durante esses períodos de maior fragilidade na identificação 
com a pesquisa. Mas foi somente quando eu entendi que não foram dois anos 
de pesquisa, sendo dezoito meses de pesquisa de campo. Eu estive por mais de 
21 anos (com pequenas pausas no caminho) neste campo. Eu fui a aluna 
pequena passando por diversos professores com formações diferentes, e sei 
como o trabalho muda. Eu fui a professora jovem e inexperiente. Eu fui a jovem 
adulta buscando uma formação que complementasse meu trabalho em sala de 
aula. E é por isso que hoje eu me entendo no direito de olhar com atenção para 
esses lugares e dizer que precisamos dar voz para essas pessoas.  
No final desta pesquisa, não encontrei resposta para muitas das 
minhas perguntas. É necessária uma formação superior específica para o 
profissional da dança que busca trabalhar com o público infantil? Como podemos 
melhor regulamentar e preparar os professores do ensino não formal, sem a 
pretensão de transformar esse espaço em um novo modelo do ensino formal? 
Que órgão fiscalizaria o exercício de uma profissão para a qual não é exigida 
formação mínima, nem tempo mínimo de aprendizagem, nem idade mínima e 
para a qual a remuneração é tão desvalorizada que não provê condições de 
melhor preparação? Qual o apoio profissional que esses jovens professores 
adolescentes recebem para lidar com questões do trabalho relacionado ao 
corpo, como: desenvolvimento motor, gênero, deficiência, padrões sociais de 
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corpo (magreza, obesidade, juventude, velhice, lesões) em sala de aula quando 
eles próprios vivem esses dilemas na pele? 
Acredito que não exista uma resposta fácil ou pronta para todas essas 
questões, mas são perguntas que merecem espaço e atenção. São questões 
sérias sobre saúde física, emocional e social que dizem respeito à todas as vidas 
dedicadas à essa forma de arte (alunos e professores). Talvez a chave para a 
resolução dessas questões seja a interdisciplinaridade: nossos achados 
sugerem que a dupla formação – formação específica em outras áreas do 
conhecimento como educação física, fisioterapia, pedagogia e outras, quando 
associada à formação prática em dança (ou até mesmo à graduação em dança) 
pode contribuir para melhor prática docente em aulas de dança para crianças 
pequenas. 
Durante várias fases da elaboração desta pesquisa, eu precisei de 
ajuda de leitores críticos das mais diversas áreas. Profissionais que nem sempre 
conheciam o tema da pesquisa, mas que puderam ter outra visão e se 
espantaram com o cenário atual e a ausência de políticas públicas relacionados. 
Tive o privilégio de dois amigos advogados (uma sendo bailarina) me ajudando 
nas questões legislativas e todo o entendimento necessário; artistas me 
ajudando a sempre respeitar o espaço da arte “apenas” como arte e não olhá-la 
como um recurso terapêutico; uma jornalista me ajudando na arte da escrita – 
que sempre foi minha companheira por hobby, mas nunca nessa intensidade; 
profissionais da saúde me trazendo de volta para o meu lugar de fala e como é 
importante esse diálogo entre todas as áreas. Provavelmente, muitos outros 
profissionais me trariam novos olhares para a pesquisa, mas deixo aqui o relato 
de como foi este processo, desta pesquisa. 
Repito aqui meu parágrafo da introdução, com a mudança apenas do 
tempo verbal utilizado: “Desse modo, o desenvolvimento dessa pesquisa pôde 
fornecer contribuições significativas, de modo a repensar a formação específica 
para professores de dança infantil assim como é feito para outros tipos de 
dança.” 20  
 
                                                             




Essa pesquisa abre espaço para idealizarmos novas pesquisas na 
área do ensino não formal em dança como o trabalho oferecido por 
Organizações não Governamentais – ONGs21 e Projetos sociais que por falta de 
investimento não conseguem manter profissional a frente da atividade, o que 
significa atividades temporárias por períodos muito breves e que mesmo assim, 
fazem parte da história de muitos dos profissionais da dança entrevistados nesta 
pesquisa (e tantos outros). Também sonhamos com um aprofundamento 
histórico da Dança em Campinas, com um olhar documental e cuidadoso sobre 
nossa história e trajetória; onde ela possa ter vez e voz. Ainda pensamos em 
uma terceira linha de pesquisa que pode vir a surgir desta, sobre a formação 
necessária ao professor de dança que se propõe a trabalhar com pessoas com 
deficiência. Suspeitamos que a boa vontade em aprender mais sobre esse 
trabalho não seja suficiente para preparar este profissional, haja vista a falta de 
bases teóricas e pesquisas no campo da dança para crianças em espaços não 










                                                             
21 Ver tese de doutorado sobre o tema, realizado com profissionais da cidade de São Paulo. PRONSATO, 
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Quadro 1: Espaços não formais de ensino de dança encontrados em Campinas - SP 
Escolas de dança em 
Campinas 
Estilo de dança Telefone Endereço Cep Bairro 
Academia de Ballet 
Juliana Omatti 
Vários (19) 3251-0135 Rua Maria Monteiro, 725 13025-151 Cambuí 
Academia de Dança 
de Salão Nelson Costa 
Salão (19) 3294-1399 Rua Joaquim Roberto de Azevedo 
Marques, 472  
13100-470 Vila Lemos 
Academia de 
Ginástica e Dança 
Livrespaço 
Vários (19) 3231-9005 Rua Saturnino de Brito, 361  13083-889 Cidade 
Universitária 
Academia Expressão e 
Arte Ballet 
Vários (19) 3201-2201 Av. Cel. Silva Telles, 182 13024-001 Cambuí 
Academia Forte 
Flamenco Danças 
Flamenco (19) 3258-5944 Rua José Píres Neto, 190  13025-170 Cambuí 
Academia Olmos de 
Ballet 






Academia viva vida 
ginástica e dança 
Vários (19) 3289-1209 Av. Dr. Romeu Tórtima, 165 13084-791 Barão Geraldo 
Agni's Dance School Ventre (19) 99891-0592  Av. Dr. Jesuíno Marcondes Machado, 
1377  
13092-108 Nova Campinas 
APLOM Ballet Russo Vários (19) 98188-6288 Rua Américo de Moura 13076-628 Taquaral / Jd. 
Dom Bosco 
Aquila Ballet & Grupo Vários (19) 3266-7356 Rua Anaje, 300/340  13026-137 Parque Dom 
Pedro II 
Art Center Academia Vários (19) 3281-5779 Rua João Mendonça, 56  13068-205 Padre Anchieta 
Atelier Solange 
Cazzaro 
Salão (19) 32542015 Rua Pirassununga, 249 13090-761 Chácara da 
Barra 
Atitude Dança e Arte 
Campinas 
Vários (19) 3203-5271  Av. Júlio Diniz, 740  13075-460 Taquaral 
Ballet Beth Rodrigues Vários (19) 3383-0203  Rua Henrique Huseman, 38  13023-260 Jardim 
Guanabara 
Ballet Carolina Foresti Vários (19) 991196196 Rua Ângelo Simões-26 13041-455 Ponte Preta 
Ballet Cristina Packer Vários (19) 3212-0090 Rua Joaquim Ulisses Sarmento, 645 13033-080 Jardim Aurelia 





Ballet Harmonia Vários (19) 3278-1586 Rua El Salvador, 168  13040-097 Jardim Nova 
Europa 
Banana Broadway Vários (19) 3201-7600 Rua Professsor Luís Cerqueira Monteiro, 
32 
13026-511 Vila Lidia 
Barracão da Dança Vários (19) 99297-3457 Rua Bento da Silva Leite, 383 13070-064 Jardim 
Chapadão 
Bello Ballo Studio de 
Dança 
Vários (19) 3305-0146 Av. Dr. Jesuíno Marcondes Machado, 1377 13092-108 Nova Campinas 
Camarim Escola de 
Dança 
Vários (19)3342-9209 Rua Hélcio Lizzardi, 671  13042-430 Parque Jambeiro 
Casa da Dança Salão (19) 3213-7965 Av. Alberto Sarmento, 535 13070-711 Bonfim 
Centro de Arte 
Flamenca de 
Campinas 
Flamenco (19) 3243-6019 Rua Barão de Paranapanema, 401  13026-010 Bosque 
Centro de Dança Léo 
Bilia 
Vários (19) 2121-5872  Rua Dr. Franz Wilhelm Daffert, 359  13070-161 Jardim 
Chapadão 
Centro de Danças 
Wagner Axé 
Rodrigues 





Cia de Dança Hípica 
de Campinas 
Vários (19) 3794-6019 Rua Buriti, s/n 13092-566 Bairro das 
Palmeiras 
Compassos do Corpo - 
Escola de Dança 
Salão (19) 3044-5630 Av. Mal. Rondon, 1960 13070-172 Jardim Eulina 
Conservatório 
Campinas 
Vários (19) 3383-2687  Av. Washington Luiz, 1945 13042-105 Vila Marieta 
Conservatório Carlos 
Gomes 
Vários (19) 3253-0375 Rua José Freitas Amorim, 155 13087-504 Jardim Santa 
Cândida 
Dança Social by 
Daniel & Quelen 
Squarizzi 
Salão (19) 98128-8127 R. Dr. Emílio Ribas, 233  13025-140 Cambuí 
E7 Salão (19) 2121-5872 Rua Dr. Franz Wilhelm Daffert, 359  13070-161 Jardim 
Chapadão 
Eclipse Arte e Cultura Danças urbanas (19) 97402-2779 Praça Mal Floriano Peixoto s/nº  13013-140 Vila Rialto 
Elektra Studio de 
Dança 
Artes sensuais (19) 3386-3654 Rua Paschoal Nicolau Purchio, 71 13092-157 Nova Campinas 
En l’air Arts Studio Vários (19) 2121-0514 Av. Professor Atílio Martini, 190 13083-830 Barão Geraldo 
Energy Dance Vários (19) 3368-2390 Rua Alves do Banho, s/n 13030-580 São Bernardo 
Escola de Art Ballet 
Aline Frederico 





Escola de Dança Paulo 
Zanandré 
Salão (19) 3242-0186 Rua Inês de Castro, 574  13075-370 Taquaral 
Escola de Pole Dance 
Drielly Cristine 
Pole (19) 99592-2274 Av. Júlio Diniz, 740 13075-460 Taquaral 
Espaço Chrystal 
Khaleesi 
Ventre (19) 3579-7416 Av. Adão Focesi, 842 13050-028 Jardim do Lago 
Espaço Cultural Café 
Tablao 
Flamenco (19) 3294-1650 Av. Dr. Jesuíno Marcondes Machado, 1063 13092-001 Nova Campinas 
Espaço Cultural Típica 
Tango 
Tango (19) 3289-1752  Rua Luís Vicentim Sobrinho, 101 13084-030 Barão Geraldo 
Espaço Jura Danças Salão (19)32310266 Rua Dr. Quirino, 1439 13026-064 Conceição 
Espaço Paiol Arte e 
Cultura 
Vários (19) 3395-7007 Rua Doutor Carlos Mendes de Paula, 601 13076680 Taquaral 
Espaço Tugudum Vários (19) 2121-4655 Rua Maestro Francisco Manuel Silva, 690 13080-190 Jardim Santa 
Genebra 
Estação da Dança 
Adriana Pizzato 
Vários (19) 3256-7365 Rua Bento de Arruda Camargo, 48  13088-650 Vila Nogueira 
Estúdio de Artes 
Mansano 




Estúdio de Dança 
Ritmos Ballet 
Vários (19) 2513-1311 Av. Ana Beatriz Bierrembach, 178 13050-060 Vila Mimosa 
Estúdio de Dança 
Soniquete Arte 
Flamenca 
Flamenco (19) 3325-3310 Rua Manoel Antunes Novo, 574 13084-175 Barão Geraldo 
Estúdio de Danças 
Arte & Vida 
Vários (19) 3294-9637 Rua Carolina Prado Penteado, 926 13092-470 Jardim Bom 
Retiro 
Freya Aero Dance Vários (19) 99766-1098 Av. Dr. Armando Sáles de Oliveira, 610 13076-015 Taquaral 
Grand Ballet 
Academia 
Vários (19) 99798-0589 Rua Joaquim Roberto Azevedo Marques, 
120  
13100-470 Jardim Proença 




Vários (19) 3365-6662 Rua Theodoro Langard, 965 13070-760 Bonfim 
Grupo Primavera Vários (19) 3746-7990 Rua Luís Aristeo Nucci, 30 13082-210 Jardim São 
Marcos 
Centro de Dança 
Integrado CEDAI / 
Humaniza – Agência 
Internacional de 







Infinity Escola de 
Dança 
Vários (19)98843-0770 Av. Washington Luiz, 2047 13042-105 Vila Marieta 
Instituto de Artes 
Luana Lopes 
Vários (19) 3258-2348 Rua dos Expedicionários, 400  13106-028 Sousas 
Instituto Ser Vários (19) 3272-0383 R. Arnaldo Barreto, 681 13030-420 São Bernardo 
Instituto Vivarte Vários (19) 3388-8313 Rua Leopoldo Amaral, 275 13042-210 Vila Marieta 
Involvent - Escola de 
dança 
Salão (19) 3201-1614 Rua Dr. Antônio Castro Prado, 135 13076-130 Taquaral 
Iris Ativa / Lina 
Penteado 
Vários (19) 3252-4600 Rua Barão de Paranapanema, 401 13026-010 Bosque 
Julio Lima Company Danças Urbanas (19) 3294-9228 Rua Paula Bueno, 357 13026-061 Taquaral 
Karen Righetto Ballet Vários (19) 3294-9228 Rua Paula Bueno, 357 13026-061 Taquaral 
Mazzato Academia de 
Dança 
Vários (19) 3256-7365 Rua Bento de Arruda Camargo, 48  13088-650 Vila Nogueira 
NOVAERA - Dança do 
Ventre e Artigos 
Esotéricos 




Núcleo Girassol Salão (19) 9653-6088 Av. Engenheiro Jorge Bierremback de 
Castro, 155 
13082-758 Barão Geraldo  
oGrupo (Dança de 
Salão) 
Salão (19) 98149-1177 Av. Santa Isabel, 490 13084-012 Barão Geraldo 
Opus Studio Vários (19) 3368-2390 Rua Alves do Banho, s/n 13030-580 São Bernardo 
Oriental Árabe Dança 
do Ventre 
Ventre (19) 3243-9670 Rua Júlio Ribeiro, 43  13070-712 Jardim 
Chapadão 
ProDança Vários (19) 3272-3898 Rua Romualdo Andreazzi, 271  13041-030 Jardim do Trevo 
Projeto Dança e 
Cidadania 
Ballet (19) 3278-1586 Rua El Salvador, 168  13040-097 Jardim Nova 
Europa 
Ressoarte - Escola de 
Artes e Cultura 
Vários (19) 3249-0937 Rua Luís Vicentim Sobrinho, 101 13084-030 Vila Santa Isabel 
Ritmei Dança e Bem-
Estar 
Vários (19) 99905-0456 Rua dos Bandeirantes, 260 13024-010 Cambuí 
Salão do Movimento Contemporâneo (19) 3287-8861 Rua Abílio Viléla Junqueira, 712  13085-415 Chácara Santa 
Margarida 
Scalla Escola de 
Música e Ballet 
Campinas 




Strutura Corpo e 
Dança 
Vários (19) 3231-9619 Rua Doutor José de Campos Novaes, 209  13023-290 Vila Eliza 
Studio Dakhini Keller Ventre (19) 3384-6644 Rua Padre Vieira, 12 13026-026 Bosque 
Studio Dança do 
Ventre Dani Camargo 
Ventre (19) 3044-3416 Rua Dr. Albano de Almeida Lima, 406 13073-131 Jardim 
Guanabara 
Studio de Dança 
Christiane Matallo 
Sapateado (19) 3241-2111 Av. Doutor Heitor Penteado, 715 13075-185 Jardim Nossa 
Senhora 
Auxiliadora 
Studio de Danças Talís 
Vessali 
Ventre (19) 3289-1752 Rua Alferes João José, 500  13070-188 Jardim 
Chapadão 
Studio Helen Andiara Ventre (19) 3368-4612 Rua Gen. Marcondes Salgado, 479 13026-075 Bosque 
Studio Jimena 
Lourenço 
Ventre (19) 3291-7288 Av. Monte Castelo, 296  13100-040 Jardim Proença 
Studio Marcelo Lima Salão (19) 98719-8441 Rua Nair Pimenta da Silva, 741 13082-690 Residencial 
Terra Nova 
Templo de Isis Escola 
de Dança do Ventre 
Ventre (19) 3294-0984 Av. Dr. Ângelo Simões, 712  13041-150 Ponte Preta 
Tênis Clube de 
Campinas 




Triskle Studio - Dança 
do Ventre Campinas 
Ventre (19) 99253-7584 Rua Dona Rosa de Gusmão, 113  13073-141 Jardim 
Guanabara 
VC Dança Escola de 
Sapateado 
Sapateado (19) 3294-7436 Av. Dr Jesuíno Marcondes Machado, 1063 13092-001 Novas Campinas 
Versátil Cia de Dança Vários (19) 3271-4748 Av. Washington Luís, 2017  13042-105 Vila Marieta 
VIP Centro de Dança Vários  (19) 3397-6255  Rua Monte Aprazível, 78  13090-764  Chácara da 
Barra 
Volé Estúdio de Dança Vários (19) 3256-6071 Av. Almeida Garret, 1925 13087-291 Taquaral 
Yo! Centro Artistico Vários (19) 3326-4924 Rua Padre Manuel Bernades, 971 13097-320 Taquaral 
Zap Artes Integradas Vários (19) 3368-3141 Av. Romeu Tórtima, 492 13084-791 Barão Geraldo 
 
*Escola encerrou suas atividades no ano de 2017, no período de início de coleta de dados. 
**Escolas que mudaram de nome e/ou direção: 
 Opus Studio para Energy Dance 
 Mazzato Academia de Dança para Estação da Dança Adriana Pizzato 
 VC Dança Escola de Sapateado para Espaço Cultural Café Tablao  
 
***Algumas escolas foram encontradas com o mesmo endereço, mais especificamente, duas no mesmo endereço, não sendo 
identificado se tratava-se de mesma escola com dois grupos distintos, ou se a escola havia apenas trocado de nome. Sendo elas: 
 




 Atitude Dança e Arte Campinas e Escola de Pole Dance Drielly Cristine (Av. Júlio Diniz, 740)  
 Karen Righetto Ballet e Julio Lima Company (Rua Paula Bueno, 357) 
 Centro de Dança Léo Bilia e E7 (Rua Dr. Franz Wilhelm Daffert, 359) 
 
**** Instituições: não serão incluídas por não serem um espaço dedicado exclusivamente ao ensino de dança, aparecem nesta lista 
apenas para respeitar a inclusão das mesmas pela secretaria de cultura, entretanto, como não era o foco da pesquisa, não foi 
pesquisado outras instituições que usam a dança como recurso terapêutico e/ou cultural. 
 
*****Clubes: não serão incluídos por não serem um espaço dedicado exclusivamente ao ensino de dança, aparecem nesta lista 
apenas para respeitar a inclusão dos mesmos pela secretaria de cultura, entretanto, como não era o foco da pesquisa, não foi 























QUESTIONÁRIO PARA OS PROFESSORES DE DANÇA INFANTIL 
1. Dados gerais: 
Idade: Gênero: 
Área de formação: 
Graduação: (data e instituição de ensino) 
Pós-graduação: (data e instituição de ensino) 
Mestrado: (data e instituição de ensino) 




Formação específica em dança: 
_________________________________________________ 
(  ) Ensino formal (graduação)    
(  ) Ensino não-formal (estúdios, academia, escolas, conservatórios de dança)  
 
2. Qual sua experiência com a dança?  
a- Como e porque iniciou aulas de dança? 
b- Quais estilos de dança mais te interessam e por quê? 
c- Nos conte um pouquinho da sua trajetória na dança até aqui: 
 





(   ) Professor/a     (   ) Monitor     (   ) Auxiliar     (   ) Substituto/a     (   ) 
Outro:__________________  
 
4. Com quantos anos começou a ministrar aulas de dança? Com qual turma e 
estilo você começou? 
5. Qual é a idade dos seus alunos? Com quantos anos eles entram na sua 
escola/turma? 
6. Com qual público (idade) você prefere trabalhar como professor/a de dança? 
Por quê? 
7. Suas turmas infantis são mistas? (Por exemplo: gênero, capacidades motoras, 
idade) 
8. O que você acha disso? (Segundo a resposta anterior) 
9. Existem turmas inclusivas na sua escola? Vocês costumam receber alunos 
com deficiência? 
10. Você já deu aula de dança para crianças com necessidades especiais? 
(  ) Cadeirante / com deficiência física   (  ) Com deficiência visual    
(  ) Com deficiência auditiva / surda       (   ) Com deficiência intelectual 
 
11.  Você se sente preparado para ensinar alunos com necessidades especiais?  
Comente. 
12. Quais são os estilos de dança ensinados para essas crianças, com até 6 anos 
de idade (nas variadas idades, com e sem necessidades especiais, meninos e 
meninas) na sua escola? 
13. Durante sua formação, você teve disciplinas ou conteúdos sobre o 
desenvolvimento motor, sócio-afetivo e/ou cognitivo da criança de 0 a 6 anos? 
Comente: 
                                          ( ) Sim               ( ) Não 
14. Você se interessa em saber os aspectos do desenvolvimento infantil? Por quê? 
15. Você busca fazer cursos e atualizações na área da dança infantil? 
16. O que você acredita que deva ser trabalhado nas aulas de dança para o 
público infantil? 
17. Como você acha que a dança pode interferir no crescimento e 
desenvolvimento dos seus alunos? Por quê? 
18. Já aconteceu de alguma criança pequena não querer entrar na aula? Como 
você lida com isso? 




19. Já aconteceu de alguma criança não querer ficar sem o responsável na aula? 
Como você lida com isso? 
                                          ( ) Sim               ( ) Não 
20. Durante suas aulas, já aconteceu algum episódio de choro ou birra? Como 
você lida com isso? 
                                          ( ) Sim               ( ) Não 
21. Durante suas aulas, já aconteceu algum episódio de comentários ou perguntas 
discriminatórias ou constrangedoras sobre questões de sexualidade, gênero, 
raça ou deficiência? Como você lidou com isso? 
                                          (  ) Sim               (  ) Não 
22. Durante ou após suas aulas, alguma criança já escorregou, caiu ou sentiu 
alguma dor? (Mesmo que dor muscular)? Como você lidou com isso? 
                                          (  ) Sim               (  ) Não 
23. Você notou alguma diferença no desenvolvimento dos seus alunos desde que 
começaram a praticar dança?  
                                          (  ) Sim               (  ) Não 
24. Você notou alguma diferença de comportamento nos seus alunos desde que 
começaram a praticar dança? 
                                          (  ) Sim               (  ) Não 
25. Os pais dos seus alunos relataram terem observado alguma diferença em casa 
ou na escola? Se possível, dê exemplos (sem citar nomes). 
                                          (  ) Sim               (  ) Não 
 


















TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
Professores de dança: formação e conhecimentos sobre infância 
Pesquisadoras: Glória Maria Vilella Cortez; Lucia Helena Reily 
Faculdade de Ciências Médicas – UNICAMP – Mestrado em Saúde 
Interdisciplinaridade e Reabilitação 
Número do CAAE: 66816817.9.0000.5404 
 
 Você está sendo convidado a participar como voluntário de um estudo. Este 
documento, chamado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, visa assegurar 
seus direitos e deveres como participante e é elaborado em duas vias, uma que deverá 
ficar com você e outra com o pesquisador.  
 Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para esclarecer suas dúvidas. 
Se houverem perguntas antes ou mesmo depois de assiná-lo, você poderá esclarecê-
las com o pesquisador. Se preferir, pode levar para casa e consultar seus familiares ou 
outras pessoas antes de decidir participar. Se você não quiser participar ou retirar sua 
autorização, a qualquer momento, não haverá nenhum tipo de penalização ou prejuízo. 
 
Justificativa e objetivos: 
 A pesquisa tem como objetivo identificar a formação profissional dos 
professores de dança infantil atuantes em escolas, estúdios e academias de dança 
da Região de Campinas. As pesquisadoras utilizarão um questionário aberto e semi 
estruturado, no qual o participante responderá conforme julgar mais apropriado, 
segundo suas experiências e opiniões. Relembrando que participação não é obrigatória 




 Participando do estudo você está sendo convidado a responder um questionário 
aberto e semi estruturado pelas pesquisadoras, este questionário será levado até a 
escola de dança onde você trabalha em horário pré-agendado com você e com o 
responsável pela escola de modo que não interfira na rotina e não cause danos ao 
andamento das suas aulas. Sugerimos que o questionário seja respondido com calma 
e tranquilidade, na presença da pesquisadora no horário previamente agendado entre 
as partes. 
 
Desconfortos e riscos: 
 Você não deve participar deste estudo caso sinta-se desconfortável ou 
constrangido, cansado ou aborrecido com as questões e/ou inseguro quanto ao 
anonimato da pesquisa. 
Como forma de minimizar os riscos, asseguramos que as respostas serão 
confidenciais; o questionário não será identificado pelo nome para que seja mantido o 
anonimato; privacidade para responder o questionário; a participação é voluntária e a 




confortável com alguma das questões, ele poderá não responder a questão, seguindo 
para a próxima. 
 
Benefícios: 
 Essa pesquisa não apresenta benefícios diretos ao participante. 
Entre os benefícios indiretos (coletivos) está a reflexão sobre o tema abordado, 
consolidação da área da dança infantil, legitimação da importância do trabalho em dança 
com o público infantil, contribuição com a literatura já existente oferecendo uma pequena 
contribuição para pesquisas que surgirão posteriores a esta, reflexão sobre novos temas 
a serem estudados nesta área (possivelmente até estímulo para que os participantes 
iniciem novas pesquisas nesta área) além do retorno ao final da pesquisa com os 
resultados encontrados, uma cópia do artigo final será disponibilizada para todos os 
participantes da pesquisa. 
 
Sigilo e privacidade: 
 Você tem a garantia de que sua identidade será mantida em sigilo e nenhuma 
informação será dada a outras pessoas que não façam parte da equipe de 
pesquisadores. Na divulgação dos resultados desse estudo, seu nome (ou da escola) 
não será citado. 
  
Ressarcimento: 
 Toda avaliação será realizada em dias e horários pré-definidos pela direção da 
escola de dança e que coincidam com os períodos que os professores estarão na escola 
(fora do período em que ministram as aulas), nenhum teste irá prejudicar o andamento 
das aulas. Dessa forma, você não terá nenhuma despesa advinda da sua participação 
na pesquisa, todo o material utilizado para responder o questionário será fornecido pelas 
pesquisadoras (cópias do questionário, via do TCLE, canetas). Ao final da pesquisa 
informaremos os resultados da pesquisa.  
Contato: 
Em caso de dúvidas sobre o estudo, você poderá entrar em contato com a 
pesquisadora Glória Maria Vilella Cortez (...) 
 
Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua participação no estudo, você 
pode entrar em contato com a secretaria do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP): Rua: 
Tessália Vieira de Camargo, 126; CEP 13083-887 Campinas – SP; telefone (19) 3521-
8936; fax (19) 3521-7187; e-mail: cep@fcm.unicamp.br 
 
Consentimento livre e esclarecido: 
Após ter sido esclarecimento sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, 





                               Nome do (a) participante      










Responsabilidade do Pesquisador: 
 
Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e 
complementares na elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido. Asseguro, também, ter explicado e fornecido uma 
via deste documento ao participante. Informo que o estudo foi aprovado pelo CEP 
perante o qual o projeto foi apresentado. Comprometo-me a utilizar o material e os 
dados obtidos nesta pesquisa exclusivamente para as finalidades previstas neste 
documento ou conforme o consentimento dado pelo participante. 
 
______________________________________________________ 























CIÊNCIA - COLETA DE DADOS 
 A pesquisa “Professores de dança: formação e conhecimentos sobre infância” 
tem como objetivo identificar a formação profissional dos professores de dança, 
atuantes em estúdios, escolas e academias de dança da Região Metropolitana de 
Campinas - RMC, e seus conhecimentos sobre desenvolvimento infantil e 
inclusão.  
 
Os participantes desta pesquisa serão professores de qualquer modalidade de dança 
infantil, que tenham turmas de até 6 anos, no momento desta pesquisa. 
 
As pesquisadoras utilizarão um questionário aberto e semiestruturado, no qual o 
participante responderá conforme julgar mais apropriado, segundo suas experiências e 
opiniões.  
 
Este questionário será levado até a sua escola de dança em horário pré-agendado com 
você e com o participante da pesquisa de modo que não interfira na rotina e não cause 
danos ao andamento das aulas.  
 
O questionário será respondido na presença da pesquisadora, em local tranquilo e 
privado, o questionário tem tempo estimado para resposta entre 20-30 minutos. 
 
Asseguramos que as respostas serão confidenciais; o questionário não será identificado 
pelo nome para que seja mantido o anonimato (tanto da escola quando do participante); 
o participante terá privacidade para responder o questionário; a participação é voluntária 
e a pesquisa poderá ser interrompida a qualquer momento; caso o participante não se 
sinta confortável com alguma das questões, ele poderá não responder à questão, 
seguindo para a próxima. Nem a escola, nem o participante, terão seus nomes 
revelados ou terão gastos financeiros no decorrer desta pesquisa. 
 
Como benefício direto ao participante e à escola destacamos a devolução dos 
resultados ao fim da pesquisa, através de uma cópia do artigo final, além do benefício 
coletivo em termos de conhecimento e retorno social. (Nenhum nome será citado nos 
resultados deste estudo) 
 
As pesquisadoras apresentaram o projeto de pesquisa e explicaram o procedimento 
básico das avaliações, demonstrando os riscos e benefícios para os (as) professores 
(as), bem como os preceitos éticos e preservação da identidade dos mesmos e seu 
comprometimento em apresentar os resultados finais da pesquisa a mim e aos 
participantes. Declaro minha ciência. 
 
Campinas, _____ de ____________________ de      
___________________________________________  
Nome da escola de dança 
 
___________________________________________  
Responsável pela escola 
 
___________________________________________  






TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
Professores de dança: formação e conhecimentos sobre infância 
Pesquisadoras: Glória Maria Vilella Cortez; Lucia Helena Reily 
Faculdade de Ciências Médicas – UNICAMP – Mestrado em Saúde Interdisciplinaridade e 
Reabilitação 
Número do CAAE: 66816817.9.0000.5404 
 O (a) seu/sua filho (a) está sendo convidado a participar como voluntário de um estudo. 
Este documento, chamado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, visa assegurar os 
direitos e deveres dele (a) como participante e é elaborado em duas vias, uma que deverá ficar 
com vocês e outra com o pesquisador.  
 Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para esclarecer suas dúvidas. Se 
houver perguntas antes ou mesmo depois de assiná-lo, você poderá esclarecê-las com o 
pesquisador. Se preferir, pode levar para casa e consultar seus familiares ou outras pessoas 
antes de decidir. Se não houver interesse ou se quiser retirar sua autorização, a qualquer 
momento, não haverá nenhum tipo de penalização ou prejuízo. 
 
Justificativa e objetivos: 
 A pesquisa tem como objetivo identificar a formação profissional dos professores de 
dança infantil atuantes em escolas, estúdios e academias de dança da Região de Campinas. As 
pesquisadoras utilizarão um questionário aberto e semi estruturado, no qual o participante 
responderá conforme julgar mais apropriado, segundo suas experiências e opiniões. 
Relembrando que participação não é obrigatória e você poderá solicitar sua saída a qualquer 
momento sem acarretar em prejuízos ou constrangimentos.  
 
Procedimentos: 
 Participando do estudo o (a) seu/sua filho (a) está sendo convidado a responder um 
questionário aberto e semi estruturado pelas pesquisadoras; este questionário será levado até 
a escola de dança onde o (a) seu/sua filho (a)  trabalha em horário pré-agendado com ele (a) e 
com o responsável pela escola de modo que não interfira na rotina e não cause danos ao 
andamento das aulas. Sugerimos que o questionário seja respondido com calma e tranquilidade, 
na presença da pesquisadora no horário previamente agendado entre as partes. 
 
Desconfortos e riscos: 
 Você não deve autorizar a participação neste estudo caso considere que seu o (a) filho 
(a) sentir-se-á desconfortável ou constrangido (a), cansado (a) ou aborrecido (a) com as 
questões e/ou inseguro (a) quanto ao anonimato da pesquisa. 
Como forma de minimizar os riscos, asseguramos que as respostas serão confidenciais; o 
questionário não será identificado pelo nome para que seja mantido o anonimato; privacidade 
para responder o questionário; a participação é voluntária e a pesquisa poderá ser interrompida 
a qualquer momento; caso o participante não se sinta confortável com alguma das questões, 
ele poderá não responder a questão, seguindo para a próxima. 
 
Benefícios: 
 Essa pesquisa não apresenta benefícios diretos ao participante. 
Entre os benefícios indiretos (coletivos) está a reflexão sobre o tema abordado, 




público infantil, contribuição com a literatura já existente oferecendo uma pequena 
contribuição para pesquisas que surgirão posteriores a esta, reflexão sobre novos temas a serem 
estudados nesta área (possivelmente até estímulo para que os participantes iniciem novas 
pesquisas nesta área) além do retorno ao final da pesquisa com os resultados encontrados, uma 
cópia do artigo final será disponibilizada para todos os participantes da pesquisa.  
 
Sigilo e privacidade: 
 Você tem a garantia de que a identidade do (a) seu/sua filho (a)  será mantida em sigilo 
e nenhuma informação será dada a outras pessoas que não façam parte da equipe de 




 Toda avaliação será realizada em dias e horários pré-definidos pela direção da escola de 
dança e que coincidam com os períodos que os professores estarão na escola (fora do período 
em que ministram as aulas), nenhum teste irá prejudicar o andamento das aulas. Dessa forma, 
o (a) seu/sua filho (a)  não terá nenhuma despesa advinda da participação na pesquisa, todo o 
material utilizado para responder o questionário será fornecido pelas pesquisadoras (cópias do 
questionário, via do TCLE, canetas). Ao final da pesquisa informaremos os resultados da 
pesquisa.  
Contato: 
Em caso de dúvidas sobre o estudo, você poderá entrar em contato com a pesquisadora 
Glória Maria Vilella Cortez (...) 
 
Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua participação no estudo, você pode entrar 
em contato com a secretaria do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP): Rua: Tessália Vieira de 
Camargo, 126; CEP 13083-887 Campinas – SP; telefone (19) 3521-8936; fax (19) 3521-7187; e-
mail: cep@fcm.unicamp.br 
 
Consentimento livre e esclarecido: 
Após ter sido esclarecimento sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, métodos, 
benefícios previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa acarretar, aceito autorizar a 
participação do (a) meu/minha filho (a): 
________________________________________________________ 
                               Nome do (a) responsável                        
______________________________________________________ Data: ____/_____/______.  
  (Assinatura do responsável) 
 
 
Responsabilidade do Pesquisador: 
Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e complementares 
na elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 
Asseguro, também, ter explicado e fornecido uma via deste documento ao participante. Informo 
que o estudo foi aprovado pelo CEP perante o qual o projeto foi apresentado. Comprometo-me 
a utilizar o material e os dados obtidos nesta pesquisa exclusivamente para as finalidades 
previstas neste documento ou conforme o consentimento dado pelo responsável.  
 
______________________________________________________ Data: ____/_____/______. 








TERMO DE ASSENTIMENTO 
(De 14 a 17 anos) 
O Termo de Assentimento é um termo usado e obrigatório para pesquisas envolvendo seres 
humanos, de acordo com a Resolução No 466 do Conselho Nacional de saúde do Brasil, 
especificamente para participantes de 07 a 17 anos.  
 Você está sendo convidado(a) como voluntário(a) a participar da pesquisa “Professores 
da dança: formação e conhecimentos sobre infância” para a Universidade Estadual de 
Campinas – UNICAMP. Neste estudo, pretendemos identificar a formação profissional dos 
professores de dança infantil que trabalham em escolas, estúdios e academias de dança 
da Região de Campinas e o motivo que nos leva a estudar esse assunto são os possíveis 
prejuízos para o desenvolvimento motor e psicossocial da criança pequena nas aulas de 
dança. 
Para este estudo adotaremos o(s) seguinte(s) procedimento(s):  
ETAPAS PROCEDIMENTOS 
Etapa 1 (1) Levantamento das escolas de dança com turmas para  
crianças pequenas 
Etapa 2 (2) Aceite de participação na pesquisa 
Etapa 3 (2) Preenchimento presencial de questionário 
Etapa 4 (3) Devolutiva após finalização do trabalho 
 
 Para participar deste estudo, o responsável por você deverá autorizar e assinar o Termo de 
Consentimento. Porém, você terá o direito de não aceitar participar se não desejar. Pode 
também levar este termo para casa e discutir a sua participação com a sua família. 
 
 Você não terá nenhum custo nesta participação, nem receberá qualquer vantagem 
financeira (exceto o pagamento do transporte e alimentação) se for necessário.  
 
 O responsável por você poderá retirar o consentimento ou interromper a sua participação 
a qualquer momento sem prejuízos.  
 
 A sua participação é voluntária e a recusa em participar não acarretará qualquer 
penalidade. 
 
 O tratamento do seu histórico, informações, assim como a sua identidade, seguirão os 





 Este estudo pode apresentar riscos de pequeno desconforto ou constrangimento, que são 
mínimos. Caso você não se sinta confortável com alguma das questões, poderá não 
responder a questão, seguindo para a próxima. 
 
 Mas apesar dos riscos serem mínimos, você terá assegurado o direito a ressarcimento ou 
indenização no caso de quaisquer danos eventualmente em consequência da sua 
participação na pesquisa. 
 
 Os resultados da pesquisa estarão à sua disposição quando finalizada e serão publicados 
em revistas e jornais importantes da comunidade científica. Seu nome ou material que 
indique sua participação não será liberado sem a permissão do responsável por você. Seu 
nome não será divulgado e o pesquisador(a) poderá usar pseudônimos. 
 
  Os dados e instrumentos utilizados na pesquisa ficarão arquivados com o pesquisador (a) 
responsável pela pesquisa por um período de até 5 anos, e após esse período, serão 
destruídos.  
 
 Este Termo de Assentimento encontra-se impresso em duas vias, sendo que uma cópia será 
arquivada pelo pesquisador (a) responsável, e a outra será dada para você. 
 
 
TERMO DE ASSENTIMENTO 
Eu, ___________________________________________________, portador(a) do documento 
(RG, Passaporte, CPF) _________________________, fui informado(a) dos objetivos da 
pesquisa “Professores da dança: formação e conhecimentos sobre infância” de maneira clara 
pelo pesquisador (a) e esclareci todas as minhas dúvidas.  
Sei que, a qualquer momento poderei solicitar novas informações/esclarecimentos de dúvidas 
sobre a minha participação, e o meu responsável poderá modificar a decisão de participar se eu 
assim desejar.  
Com o Termo de Consentimento do meu responsável já assinado, declaro que concordo em 
participar voluntariamente desse estudo e que recebi uma cópia deste termo assentimento 
devidamente assinado pelo pesquisador(a). E que, em caso de dúvidas, ou qualquer outra 
necessidade, poderei entrar em contato com o mesmo. 
 
(Local e Data) 
 
     Assinatura do Pesquisador(a)                                        Assinatura do Adolescente 
 






Em caso de dúvidas sobre o estudo, você poderá entrar em contato com a pesquisadora Glória 
Maria Vilella Cortez (...) 
Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua participação no estudo, você pode entrar em 
contato com a secretaria do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP): Rua: Tessália Vieira de Camargo, 
126; CEP 13083-887 Campinas – SP; telefone (19) 3521-8936; fax (19) 3521-7187; e-mail: 
cep@fcm.unicamp.br. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
